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RESUMO EXECUTIVO

Contexto do País
A República Democrática de São Tomé e Príncipe (STP) é um arquipélago composto por duas ilhas principais e quatro ilhotas, localizado no Golfo da Guiné, a 350 km da costa oeste da África. O país é uma das menores nações da África, com uma área total de 1.001 km² e uma população de cerca de 220.000 habitantes. A Renda Nacional Bruta per capita do país é de US$ 1.890 (2018). Possui a segunda menor economia da África. STP ocupa a posição 137/188 no Índice de Desenvolvimento Humano do PNUD de 2018.

Esta pequena nação de duas ilhas é caracterizada por uma economia frágil e insularidade geográfica, sendo altamente suscetível a choques externos. É especialmente vulnerável aos efeitos das mudanças climáticas, como o aumento da precipitação e a elevação do nível do mar, visto que a maior parte de sua população e infraestrutura estão situadas ao longo da costa e perto de rios.
Participação do Banco Mundial

Sendo uma nação insular, STP é particularmente vulnerável aos efeitos das alterações climáticas. Desde 2011, o Banco Mundial apoia STP no aumento da capacidade de adaptação das comunidades costeiras vulneráveis à variabilidade e às alterações climáticas. A primeira fase do "Projeto de Investimento para a Resiliência das Zonas Costeiras" para os países da África Ocidental (WACA) está concluída. A continuação do apoio do Banco financia agora o "Projeto de Resiliência Costeira e Turismo Sustentável (WACA+)". Uma das componentes deste projeto é o investimento em infra-estruturas de adaptação às alterações climáticas, para permitir que as comunidades sejam mais resistentes aos impactos de fenómenos extremos. Ao abrigo desta componente, são realizados planos para "construir infra-estruturas de proteção costeira, incluindo quebra-mares, muralhas marítimas e bermas rochosas, entre outros.

O projeto

Nesta nova fase do projeto, duas comunidades foram incorporadas para beneficiar de investimentos físicos: as comunidades de Ribeira Afonso, em São Tomé, e Chimalô, no Príncipe (Região Autónoma do Príncipe ou RAP). O presente relatório apresenta a AIAS para as intervenções técnicas destinadas a mitigar os problemas de erosão em Chimalô.

Em junho de 2024, a CDR-International dos Países Baixos foi designada para realizar um estudo de viabilidade, preparar projectos pormenorizados e realizar uma avaliação do impacto ambiental e social (AIAS). O presente relatório contém o ESIA.

Quadro regulamentar e capacidade institucional

As Normas Ambientais e Sociais (NAS) do Quadro Ambiental e Social (ESF) do Banco Mundial serão aplicáveis à implementação do projeto. A legislação e os regulamentos nacionais estão amplamente alinhados com essas políticas, embora sejam menos abrangentes. A capacidade institucional para gerir o projeto está disponível, mas deve ser fortalecida, tanto quantitativa quanto qualitativamente.
Caraterísticas do sítio e identificação do problema

A Comunidade de Chimalô, com uma população de cerca de 400 pessoas, é um povoado adjacente à Cidade de Santo António, a capital da RAP. Existe uma estrada de acesso (sem saída) a esta comunidade. Esta estrada está ameaçada pela erosão marinha, agravada pela instabilidade da encosta adjacente. Partes da estrada já se precipitaram para a baía de Santo António. A progressão da erosão ameaçará as casas situadas ao longo da estrada. A aldeia está situada numa encosta íngreme. A construção não planeada de casas nesta encosta, em combinação com uma drenagem insuficiente, torna esta encosta instável.

As intervenções propostas para o projeto

Este projeto concentra-se na conceção de uma estrada de acesso segura. Esta nova estrada deve ser capaz de resistir à erosão provocada pelo ataque das ondas, considerando os efeitos da subida do nível do mar, tendo como horizonte temporal o ano de 2050. A estratégia selecionada é o resultado de um processo iterativo. Esta estratégia foi elaborada em consulta com as várias partes interessadas. As preferências da população local incluíam: mais espaço para o tráfego, presença de um passeio e um círculo de viragem no final da estrada.

As intervenções finalmente propostas consistem em:

· um leito de estrada mais largo do que o atualmente existente,
· estrada nova, empedrada, com 5 m de largura, numa extensão de 300 m,
· um revestimento de pedra para proteger a estrada e a aldeia contra a erosão,
· canal de drenagem ao longo do lado de terra da estrada, com bueiros sob a estrada para melhorar a drenagem.
· Um passeio de 1,20 m de largura ao longo do canal de drenagem
A estratégia selecionada fica aquém das expectativas dos aldeões em relação a dois aspectos:

· Não se prevê que a nova estrada chegue ao fim do troço costeiro, e
· Não será prevista qualquer rotunda para os veículos. Ambas as deficiências são atribuídas a limitações orçamentais.
Impactos

Quatro áreas ou zonas são diretamente afetadas pelas obras: o canteiro de obras em Chimalô, o estaleiro da empreiteira, o(s) local(is) de extração de rocha e material de aterro e as rotas de transporte entre as áreas mencionadas. Presume-se que o material rochoso será obtido de uma pedreira existente perto de Porto Real, a cerca de 3 km a sudoeste de Santo Antônio, e a laterita como material de aterro de um local de escavação recentemente utilizado perto da aldeia de Praia Burro, a 6 km a norte do local do projeto. O estaleiro da empreiteira estará localizado numa área próxima ao Porto de Santo Antônio, o que não interferirá com o funcionamento normal dos serviços portuários.

As intervenções ocorrerão em áreas totalmente urbanizadas. Os potenciais impactos negativos afetam principalmente a população. Os riscos são o fluxo de mão de obra externa, a utilização e a movimentação de equipamentos/veículos pesados. Os principais impactos são:

• incômodos (ruído, poeira, vibração, emissões gasosas),

• acesso impedido a casas e propriedades,

• riscos à saúde e segurança (tanto para moradores quanto para trabalhadores) e

• riscos resultantes da interação entre a população local e a força de trabalho externa (incluindo o risco de violência de gênero e assédio sexual).

Nos locais de trabalho (local de intervenção e instalações da contratada), não haverá perdas ou danos a ecossistemas vulneráveis. Este impacto potencial no(s) local(is) de extração ainda será determinado no momento da seleção do local.
Medidas de atenuação

Os impactos acima referidos podem, em grande medida, ser evitados ou minimizados através da aplicação de medidas de atenuação adequadas. O contratante, em cooperação com a UGP, tem um papel importante a desempenhar na formulação e implementação dessas medidas. Este relatório apresenta um esboço dos planos para a implementação dessas medidas. Dada a localização das obras, à porta das pessoas que vivem em Chimalô, alguns dos impactos permanecerão em grande parte não mitigados: o incómodo e as limitações de acesso.

Conclusão

Com um Plano de Gestão Ambiental e Social funcional, com supervisão e monitoramento adequados, os impactos negativos, em sua maioria temporários, locais e reversíveis, são considerados aceitáveis. Haverá também impactos benéficos do projeto. Durante a implementação do projeto, haverá aumento das oportunidades de emprego. Durante a construção e na fase operacional, haverá melhores condições para a atividade socioeconômica. A implementação das obras exigirá serviços. Na fase operacional, haverá oportunidades para o desenvolvimento do turismo; também haverá mais espaço para interação social ao longo da estrada mais larga.
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1. INTRODUÇÃO

1.1 Geral

Este documento representa a Avaliação de Impacto Ambiental e Social (AIAS) para intervenções, concebidas para mitigar os problemas de erosão na comunidade de Chimalô, localizada na Região Autónoma do Príncipe (RAP). Este relatório representa a última etapa do processo de AIAS, após a seleção e conceção de medidas que sejam técnica e financeiramente viáveis e aceitáveis para todas as partes interessadas. Este estudo apresenta a AIAS para um dos dois locais, objeto do projeto intitulado: "Conceção para a mitigação dos problemas de erosão e inundação em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacto ambiental e social".

Uma AIAS é definida como uma ferramenta de planeamento e de tomada de decisões utilizada para avaliar os potenciais efeitos positivos e negativos dos projectos propostos. Os principais objectivos da AIAS são assegurar que os potenciais impactos ambientais e sociais de um projeto sejam identificados e avaliados e que sejam tomadas medidas adequadas para evitar, atenuar ou compensar quaisquer impactos adversos identificados.

1.2 Resumo do projeto

A aldeia de Chimalô, situada na Ilha do Príncipe, adjacente à vila de Santo António, está posicionada numa encosta, fazendo fronteira com a Baía de Santo António (Figura 1-1 ). A (única) estrada de acesso a esta comunidade confina diretamente com a orla marítima. A subida do nível do mar ameaça destruir a estrada e, consequentemente, as casas ao longo desta estrada. No passado, foram aplicadas algumas medidas de proteção, mas secções da estrada já foram deslocadas alguns metros devido à erosão. O objetivo do presente projeto é conceber intervenções para proteger a costa e a estrada contra a erosão, estabilizar a estrada de acesso e assegurar o acesso à comunidade.
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Figura 1-1 : Vista geral da comunidade de Chimalô na margem da Baía de Santo António

1.3 Contexto do projeto

São Tomé e Príncipe é parceiro do "Programa de Gestão das Zonas Costeiras da África Ocidental (WACA)". O WACA é uma cooperação regional, apoiada por vários parceiros internacionais e gerida pelo Grupo do Banco Mundial. O programa apoia os esforços dos países para melhorar a gestão dos seus recursos costeiros comuns e reduzir os riscos naturais e humanos que afectam as comunidades costeiras.

No seguimento deste programa, o Banco Mundial trabalha com o Governo de STP na implementação do "Coastal Resilience and Sustainable Tourism Projec t"1 (WACA+). O atual projeto (na realidade um sub-projeto do "Projeto de Resiliência Costeira e Turismo Sustentável"2 ) para as duas comunidades foi formulado e aprovado para financiamento no âmbito deste projeto. Este relatório representa a AIAS para uma componente do Sub-Projeto, para a comunidade de Chimalô. No resto do documento, os trabalhos em Chimalô serão referidos como 'o projeto'.

1.4 O consultor

Para este projeto, o CDR International é o consultor principal, apoiado pelo subconsultor AP Studio.

A CDR International B.V., conhecida como CDR (abreviatura de Coasts, Deltas and Rivers), foi criada em 2012 como uma empresa independente de consultoria de engenharia de média dimensão especializada no sector da água, prestando serviços à escala global. A empresa tem um historial no domínio das obras de construção civil para defesa e adaptação costeira, complementado por uma experiência substancial em alterações climáticas e proficiência na realização de Avaliações de Impacto Ambiental e Social (AIAS).

Os serviços do CDR estendem-se tanto ao sector privado como ao sector público. O CDR tem um historial comprovado de colaboração com instituições financeiras internacionais, incluindo, entre outras, o Banco Mundial, a União Europeia e o Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), respeitando os mais elevados padrões e diretrizes destas organizações.

A tabela abaixo resume a equipe técnica envolvida na preparação do estudo de impacto ambiental e social.

 

	Nome
	Posição

	Peter Letitre 
	Líder de Equipe

	Ad de Goffau 
	Engenheiro Ambiental

	Bart-Jan van der Spek 
	Engenheiro Hidrodinâmico e Morfodinâmico

	Deborah Sungusia 
	Sociólogo

	Bas van de Sande 
	Sistemas de Informação Geográfica e Cartografia

	Eudes Aguiar 
	Engenheiro Ambiental/Arquiteto

	Sindavy Bonfim Pereira dos Santos 
	Engenheiro Ambiental e Recursos Naturais

	Vinus Vis 
	Especialista Ambiental


 

1.5 Este relatório

O presente relatório apresenta os resultados do Estudo de Impacte Ambiental e Social das intervenções e medidas propostas para mitigar os problemas de erosão em Chimalô. Para os pormenores técnicos das intervenções propostas, remete-se para o relatório de projeto (Ref. [20 ] e Ref. [26 ]).

Nota geral de esclarecimento

Na língua inglesa, a palavra "quarry" (pedreira) é utilizada para designar um local onde o material é escavado do solo a partir de um poço à superfície. Pode ser rocha, mas também areia, argila, cascalho ou qualquer outro material mineral. Em português, isto pode dar origem a confusão, uma vez que a palavra "Pedreira" tem um significado muito mais restrito.
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1 O "Projeto de Resiliência Costeira e Turismo Sustentável" visa reforçar a resiliência das comunidades costeiras visadas e promover o turismo sustentável em São Tomé e Príncipe. O projeto tem 4 componentes, entre as quais o "reforço dos investimentos físicos e sociais nacionais" https://documents1.worldbank.org/curated/en/099032624162520940/pdf/BOSIB11a58db8e0c71b0c61c0a2fa 307dfb.pdf
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2O "Projeto de Resiliência Costeira e Turismo Sustentável" visa reforçar a resiliência das comunidades costeiras visadas e promover o turismo sustentável em São Tomé e Príncipe. O projeto tem 4 componentes, entre as quais o "reforço dos investimentos físicos e sociais nacionais" https://documents1.worldbank.org/curated/en/099032624162520940/pdf/BOSIB11a58db8e0c71b0c61c0a2fa 307dfb.pdf
2. O PROJETO PROPOSTO EM CHIMALÔ

O projeto situa-se na comunidade de Chimalô; esta comunidade faz parte da cidade de Santo António, capital da RAP. A comunidade de Chimalô enfrenta a erosão costeira, agravada localmente pela instabilidade da encosta e do fluxo (sub)superficial. A erosão e a instabilidade da encosta ameaçam a única estrada que liga esta comunidade à cidade principal; também as casas ao longo desta estrada podem acabar por ser ameaçadas.

Os parágrafos seguintes apresentam uma avaliação da situação e uma descrição das medidas formuladas para fazer face aos problemas identificados.

2.1 Análise do problema

A aldeia de Chimalô, situada na Baía de Santo António, está a enfrentar a erosão (Figura 2-1 ). Nesta fase, está em risco principalmente a estrada ao longo da aldeia; no futuro, também as propriedades e casas podem ser afectadas.

O problema da erosão costeira não é novo. No passado, foram envidados esforços para proporcionar proteção através da instalação de grandes rochedos nos pontos mais gravemente ameaçados. Atualmente, com a subida do nível do mar e tempestades mais frequentes e severas, a erosão parece acelerar. O declive de ambos os lados da estrada é ainda desestabilizado pelo escoamento superficial (durante as tempestades de alta intensidade) e pela exsudação de águas subterrâneas, que descarregam ao nível da estrada.
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Figura 2-1 : Vista geral da localização do projeto Chimalô

As casas e algumas outras estruturas estão situadas perto da estrada. O número total de propriedades que confinam diretamente com a estrada é de 17, das quais 8 são casas efetivamente ocupadas

A população que vive na encosta que confina com a baía aumentou consideravelmente nos últimos anos. Este facto levou à construção de mais casas, com menos espaço entre elas. Para permitir a construção de casas, são escavadas plataformas de nível na encosta, tornando-a cada vez mais instável e criando condições propícias a deslizamentos de terras
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A situação atual, com a localização de algumas das caraterísticas mais proeminentes, é apresentada emFigura 2-2
Foram estudadas diferentes estratégias para fazer face ao problema da erosão. Todas as estratégias partiram da necessidade de construir um dique de proteção da costa. Foram estudadas variações desta estratégia básica, envolvendo diferentes dimensões da estrada e a adição de um quebra-mar para criar condições mais abrigadas. Todas as intervenções exigiriam quantidades consideráveis de rocha e material de enchimento.
O problema dos deslizamentos de terras deve ser resolvido através do estabelecimento de códigos de construção, de um planeamento espacial adequado e de uma melhor drenagem.

Figura 2-2 : Elementos relevantes na Comunidade de Chimalô

2.2 Estratégia preferida

2.2.1 Elementos da estratégia preferida

Num processo iterativo (ver parágrafo2.3 ), foi concluída uma estratégia centrada na proteção da linha costeira. A estrada deve ser alargada em relação à situação atual; para tal, deve ser aplicado um aterro para criar uma base de estrada mais larga. Além disso, será construído um sistema de drenagem ao longo do lado do terreno da nova estrada, reduzindo o risco de instabilidade da encosta. A estratégia foi definida após consulta das partes interessadas e com base no orçamento disponível. A sua planta é apresentada emFigura 2-3 , enquanto uma secção transversal típica é mostrada emFigura 2-4 . Devido a restrições orçamentais, a estrada não chegará ao fim do troço previsto; não está incluída uma rotunda no fim da estrada

Os principais elementos da intervenção proposta são os seguintes

· Reconstruir a estrada
· Criar um leito de estrada mais largo através do enchimento com laterite / tout-venant

· Construção de

· Canal de drenagem aberto no lado terra

· Rotunda no extremo norte da estrada

· Revestimento rochoso que protege a encosta contra a
· Melhoria dos bueiros ao longo da estrada
· Plano de gestão da utilização dos solos para evitar novos deslizamentos de terras
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Figura 2-3 : Esquema da estratégia preferida em Chimalô
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Figura 2-4 : Secção transversal típica da estrada proposta

Em termos gerais, os trabalhos consistirão em

· Obras de terraplanagem (escavação, recuperação [aterro]
· Cantaria: Construção de um revestimento
· Trabalhos de alvenaria (construção de canal de drenagem e de bueiros)
· Construção de estrada; 2 faixas de rodagem, com passeio. Ambas com pavimento de paralelepípedos
· Aquisição de materiais de construção (rocha e material de enchimento) em pedreiras próximas
· Transporte dos mesmos materiais para os locais de intervenção
2.2.2 Quantidades envolvidas

A nova estrada tem um comprimento de cerca de 300 m e uma largura motorizável de 5 m. Ao longo da berma haverá um dreno triangular de 0,9 m de largura, delimitado por um passeio de 1,20 m de largura. Por razões financeiras, não chegará ao fim do troço do projeto proposto. A sua superfície será construída entre 2,6 e 2,8 m+msl, com uma inclinação de 2% em direção à água.

Para o revestimento, são necessárias grandes pedras (especificação de 300 a 1.000 kg). Parte destas pedras será obtida através da reutilização das pedras atualmente presentes ao longo da linha costeira. Para além destas pedras, já existentes no local, as seguintes quantidades de material têm de ser adquiridas em pedreiras nas proximidades e transportadas para o local do projeto (Tabela 2-1
Tabela 2-1 : Quantidades estimadas de materiais de construção, a serem extraídos e transportados para o local do projeto

	Item
	Quantidade (m3)
	Localização provável da fonte

	Material de enchimento (laterite)
	1,200
	Praia Burro + Pedreira perto de Porto Real

	Pedregulhos (300 - 1.000 kg)
	1,700
	Pedreira perto de Porto Real

	Pedra (de vários tamanhos mais pequenos)

Incluindo paralelepípedos para

pavimentação
	4,000
	Pedreira perto de Porto Real

	Total
	6,900
	


O volume total de materiais de construção a adquirir é estimado em 6.900 m3 (1.200 m3 da Praia Burro (e Porto Real) e 5.700 m3 de material rochoso da pedreira perto de Porto Real). Assumindo que este transporte pode ser efectuado em 100 dias, utilizando camiões com uma capacidade de carga de 10 m3/camião, o número de viagens ascendentes e descendentes seria de 6 a 7 viagens/dia, 1 a 2 da Praia Burro e 5 a 6 de Porto Real

2.2.3 Caracterização geral da intervenção proposta

As actividades previstas no âmbito do projeto consistirão nas seguintes componentes:

1 Obras de construção das intervenções propostas (enchimento do leito da estrada, enrocamento, drenos, estrada com pavimento em calçada.

Em combinações com

2 Exploração de material de construção (rocha e material de enchimento); 3 transporte do material de construção para o local do projeto.

Para realizar estas actividades, são necessários os seguintes recursos:

· Espaço
· mão de obra
· equipamentos e máquinas
· materiais de construção, nomeadamente rochas e materiais de enchimento
Uma visão geral das actividades do projeto e dos recursos associados é apresentada emFigura 2-5 .

Uma vez que a atividade de aprovisionamento dos materiais de construção é uma atividade

potencialmente sensível, o parágrafo2.4 apresenta uma primeira avaliação da disponibilidade destes recursos.
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Figura 2-5 : Resumo das actividades do projeto e recursos associados

2.2.4 Locais do projeto

Para além do local das intervenções efectivas do projeto (o local de trabalho), o empreiteiro do projeto precisará de espaço para o seu estaleiro, para o estacionamento e manutenção do seu equipamento e veículos e para o espaço de administração (escritório) e armazenamento de materiais. Provavelmente, o empreiteiro não precisará de um espaço separado para alojar o seu pessoal. É provável que o número de trabalhadores necessários seja de cerca de 25 a 30 pessoas. Este número de pessoas pode ser alojado na comunidade em pensões.

Tendo em conta a disponibilidade de espaço, espera-se que o empreiteiro encontre espaço para o seu estaleiro algures à entrada da cidade de Santo António. Figura 2-6 mostra os locais potenciais para o estabelecimento do estaleiro do empreiteiro. A localização '1', embora apertada, ao longo da estrada para o terminal de ferry, é a localização mais provável. Porque as localizações '2' e '3' estão demasiado perto de uma escola.
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Figura 2-6 : Locais do projeto: local das intervenções e possíveis localizações para o estaleiro do empreiteiro

2.3 O processo para chegar à estratégia preferida

Foi seguido um processo iterativo para chegar à estratégia preferida . Durante a missão de arranque, em julho de 2024, foi elaborada uma longa lista de possíveis intervenções. Ao mesmo tempo, foi feito um inventário das opiniões das partes interessadas. Nesta fase, os aldeões expressaram o seu desejo de ter uma estrada "espaçosa" de 2 faixas, com passeios e, de preferência, algum espaço para actividades sociais, com espaço no final da estrada para virar os veículos.

Na fase seguinte do projeto, as intervenções individuais foram fundidas em duas estratégias coerentes (ver relatório CDR Options (Ref. [20 ])):

· Estratégia 1: cumprir os requisitos mínimos. Construção de uma nova estrada mais larga (que cumpra os requisitos mínimos), com drenagem e proteção contra a erosão através de um revestimento rochoso.
· Estratégia 2: uma solução mais generosa, com uma estrada mais larga, com a mesma proteção de revestimento rochoso que a estratégia 1, com a construção de um quebra-mar no extremo norte do troço do projeto. Este quebra-mar criaria condições de abrigo, proporcionando melhores oportunidades aos pescadores para desembarcarem e estacionarem as suas embarcações. Esta estratégia exigiria volumes consideravelmente maiores de material de construção, associados a maiores e mais duradouros
Durante uma segunda missão, ambas as estratégias foram discutidas com as partes interessadas. O aldeão expressou uma forte preferência pela estratégia 2.

No entanto, as estimativas iniciais de custos mostraram que a Estratégia 2, que exige o fornecimento de maiores volumes de enchimento (para o leito da estrada mais amplo) e de rocha (para o quebra- mar adicional), era proibitivamente cara, principalmente devido ao elevado custo de aquisição de  rocha e material de enchimento em RAP. Por conseguinte, a estratégia preferida baseou-se, em última análise, na disponibilidade de fundos, satisfazendo simultaneamente os requisitos mínimos de proteção contra a erosão e de aumento da estabilidade dos taludes.

2.4 Materiais de construção perto de Chimalô

A aquisição de material de construção na RAP é uma questão sensível. Toda a Ilha do Príncipe faz parte de uma Reserva da Biosfera da UNESCO.

No Príncipe existe uma pedreira em funcionamento perto da aldeia de Porto Real (Pedreira Petrel (RAP)), a cerca de 3 km a sudoeste de Santo António (Figura 2-7 ). Atualmente esta pedreira apenas produz fragmentos de rocha de pequena dimensão. Segundo consta, esta pedreira pode produzir qualquer dimensão de rocha necessária.
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Figura 2-7 : Locais com elevado potencial para extração de rocha e material de enchimento (informação fornecida pela WACA)

As pedras encontradas na encosta adjacente ao local do projeto proposto (e no lado oposto da baía) são uma fonte alternativa deste material. Estas encostas estão localmente repletas de grandes blocos de diferentes tamanhos (Figura 2-8 ). Em geral, as pessoas que vivem aqui ficariam bastante satisfeitas se estes blocos fossem removidos. Isso daria a estas pessoas terra extra para cultivar culturas e/ou árvores de fruto. Esta opção) não é considerada viável. O acesso é um problema: as estradas de acesso danificariam as culturas e as propriedades; a remoção dos blocos de pedra provocaria mais erosão. Além disso, o empreiteiro teria de negociar com cada proprietário sobre cada pedregulho individual. Além disso, com este tipo de abastecimento, seria complicado cumprir os requisitos regulamentares de salvaguarda.

Uma fonte óbvia para as grandes pedras, necessárias para o revestimento rochoso, são as pedras que formam a atual defesa marítima (Figura 2-8 ). Estima-se que a quantidade disponível corresponda a cerca de 40 % da quantidade necessária.
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Figura 2-8 : Pedregulhos de grandes dimensões, presentes nas encostas da comunidade de Chimalô (esquerda) e ao longo da linha de costa, representando obras de proteção anteriores (direita)

O material de enchimento (argila arenosa/areia argilosa ou laterite) está disponível em toda a ilha em grandes quantidades. Foram identificados locais com elevado potencial, tais como um local anteriormente explorado perto da vila da Praia Burra (6 km a norte do local do projeto).

Caberá ao empreiteiro das obras propostas identificar as fontes mais adequadas para os materiais de construção. Mas para evitar atrasos no planeamento e na execução, seria útil que as autoridades locais, em consulta com as agências nacionais responsáveis (Direção do Ambiente e da Ação Climática), seleccionassem um local (locais) para ser desenvolvido como pedreira e providenciassem as autorizações e licenças necessárias. Isto aplica-se tanto ao material rochoso como ao material de enchimento.

2.5 Trabalho aspectos

A execução do projeto exigirá um empreiteiro com um número considerável de trabalhadores, provavelmente entre 20 e 30 pessoas. Cabe ao empreiteiro recrutar os trabalhadores. Tendo em conta os possíveis problemas sociais, seria preferível contratar pessoas locais.

Na terminologia do SEE2, AFAS (representada pela equipa WACA (ver secção2.6 abaixo) , é o "Cliente". O cliente não emprega "trabalhadores diretos", mas emprega "trabalhadores contratados" através de uma empresa de construção civil (o contratante). O Empreiteiro pode contratar outras empresas para fornecer serviços, materiais ou equipamento; essas empresas empregam "Trabalhadores do Fornecimento Primário" (tal como definido na mesma ESS2). Os trabalhadores das empresas que fornecem material de construção são considerados desta forma.

O proponente do projeto (Cliente) terá de determinar se exigirá aos empreiteiros que maximizem a contratação de mão de obra local, com o objetivo de criar empregos para os candidatos a emprego vulneráveis da área do projeto, promovendo o crescimento e a estabilidade da economia local. O cliente deve especificar nos documentos do concurso que todos os trabalhadores assinarão um contrato de trabalho (CoC) com cláusulas especiais para se absterem/evitarem a violência baseada no género e a exploração/assédio/abuso sexual

Dado o número limitado de trabalhadores, não se prevê que seja necessário um campo de trabalho separado para o empreiteiro. Provavelmente, os trabalhadores podem ser alojados em pensões em Santo António e arredores

A mão de obra na construção civil será provavelmente constituída na sua totalidade por trabalhadores do sexo masculino. É muito provável que o pessoal feminino seja empregado para prestar serviços no domínio da limpeza, preparação de alimentos e trabalho de escritório.

2.6 Estrutura organizacional do projeto; funções e responsabilidades

Para este estudo, a AFAS (uma agência autónoma sob a tutela do Ministério das Finanças) é o "proprietário do projeto", ou "iniciador do projeto". A AFAS é o Cliente do Consultor. Assume-se que a AFAS funcionará como o Proprietário do Projeto. A AFAS é apoiada por consultores do Banco Mundial. As operações diárias e a gestão do projeto são da responsabilidade da equipa da WACA. A equipa da WACA actua como Unidade de Gestão do Projeto (UGP). A WACA faz parte da Direção do Ambiente e Ação Climática [DAAC], no âmbito do Ministério do Ambiente. É constituída por profissionais com diferentes formações, reunidos para dirigir e gerir programas iniciados no âmbito do Programa de Adaptação Costeira das Áreas Costeiras da África Ocidental (WACA), financiado pelo Banco Mundial.

A nível institucional, o Ministério do Ambiente - MA (antigo MIRNMA) é o órgão da administração central responsável pela conceção, execução, coordenação, acompanhamento e avaliação da política definida e aprovada pelo Governo para os domínios das obras públicas, dos recursos naturais e do ambiente. Na estrutura orgânica do MA, a Direção do Ambiente e Ação Climática (DAAC) é responsável pela coordenação das acções ambientais do país e pela definição e execução da política ambiental do Estado.

Na fase de construção, a UGP terá o papel principal na gestão do projeto. Após a conclusão das obras, a responsabilidade pela exploração e manutenção das obras será transferida para as autoridades locais (Câmara Municipal).

Outras partes interessadas com interesses diretos ou indirectos no projeto incluem Direção das Pescas, Instituto Nacional de Meteorologia, Direção dos Recursos Naturais, autoridades portuárias, Guarda Costeira

CONPREC, Direção das Florestas, Comités Locais de Risco de Catástrofe, Associações de Pescadores, ONG (como MARAPA e OIKOS) e Agências das Nações Unidas e Projectos de Desenvolvimento. Após a conclusão dos trabalhos, um papel especial é reservado aos Comités Locais de Risco de Desastres para realizar pequenos trabalhos e limpeza de canais. Para uma descrição mais detalhada do envolvimento das partes interessadas, é feita referência ao capítulo3 e .5
3. CONTEXTO
JURÍDICO
E
INSTITUCIONAL
DA
AVALIAÇÃO AMBIENTAL E SOCIAL

Os ToR do projeto atual especificam que o projeto deve ter em conta:

· As disposições relativas ao quadro ambiental e social do BM (ESF)
· As normas ambientais e sociais: Normas Ambientais e Sociais (NAS).
· As disposições da Lei n.º 37/99 relativa à avaliação do impacto ambiental
3.1 Quadro jurídico e regulamentação nacionais

Em São Tomé e Príncipe, o quadro legal no domínio do Ambiente é regido pela "LEI DE BASES DO AMBIENTE", Lei N.º 10 / 1999 ( [Ref.9 ]). Esta lei foi formulada pela Direção Geral do Ambiente no âmbito do Ministério dos Recursos Naturais e Ambiente. Atualmente esta lei está a ser revista pela Direção Geral do Ambiente e Ação Climática, do Ministério do Ambiente.

A aplicação dos princípios gerais é promulgada em várias portarias, tais como:

· Decreto Nº37/1999, Avaliação do Impacto Ambiental. O artigo 5.º deste decreto exige uma avaliação ambiental inicial para estabelecer a necessidade e a natureza de qualquer outra avaliação pormenorizada. O anexo deste decreto fornece uma lista que resume o tipo de projectos para os quais é necessária uma avaliação ambiental mais aprofundada. (As obras de proteção costeira não estão incluídas nesta lista, na medida em que não afectam zonas sensíveis do ponto de vista ambiental. O mesmo se aplica à exploração de materiais de construção (rocha, areia)).
· Lei n. 9/2020 - Aprovação Regime Jurídico de Exploração e Extração de Inertes. Esta lei substitui o anterior Decreto n.º 35/1999, Lei Sobre a Extração de Inertes. O Ministério das Infra-estruturas e Recursos Naturais é responsável pela aplicação desta nova lei. A exploração de sólidos, como material de construção, requer uma licença, a ser obtida junto do Ministério da Defesa. Esta portaria (lei) está especificamente orientada para a exploração de materiais das zonas costeiras e dos rios.
· Decreto N.º 36/1999, Decreto Sobre Resíduos. Portaria de resíduos sólidos.
O Decreto nº 37/1999 estipula que:

"Todas as actividades nos domínios enumerados no Anexo I do presente regulamento devem ser pré- avaliadas pela entidade governamental responsável pela gestão ambiental (i.e. MINRA). O objetivo da pré-avaliação é determinar, se necessário, o nível de pormenor e os termos de referência específicos a observar pelo proponente do projeto na preparação do estudo de impacto ambiental". O Anexo 1 do Decreto Nº37/1999 faz referência a actividades como (no ponto 10) "vias de comunicação" (estradas principais) e (no ponto 16e) "Zonas de erosão eminente" (zonas com erosão grave).

Existem várias outras leis e decretos com incidência no ambiente, indiretamente relevantes para o planeamento e implementação do presente projeto. Algumas destas leis podem tornar-se relevantes quando as pedreiras precisarem de ser expandidas ou estabelecidas de novo. Estas leis incluem:

· LEI N.º 9 /2001 Lei da Pescas eE Recursos Haliêuticos. Lei das Pescas e dos Recursos Haliêuticos
· LEI N.º 11 /1999 Lei da Conservação da Fauna, Flora e das Áreas Protegidas. Lei da Conservação da Fauna, da Flora e das Áreas Protegidas
· LEI N.º 5 /2001, Lei de Florestas. Lei das Florestas
· LEI N.º 6 /2006 Lei do Parque Natural Obô de São Tomé. Lei do Parque Natural OBÔ
· Decreto LEI n.º 01/2016 Aprova o Regulamento sobre a Caça. Lei da caça, incluindo a captura de peixe
· Decreto - LEI n.º 8/2014. Aprova o Regulamento sobre a Captura e Comer cialização das Tartarugas Marinhas e seus produ tos. Lei sobre a captura, consumo e produtos derivados das tartarugas marinhas
As questões relacionadas com a aquisição de terras estão codificadas na Lei 3/91 relativa à propriedade fundiária. Esta lei define as categorias de propriedade fundiária através das quais as terras do Estado podem ser atribuídas a entidades privadas para diferentes utilizações. Quando as terras são necessárias ao Estado para fins de utilidade pública, o procedimento consiste em o organismo de origem preparar uma requisição para o gabinete do Primeiro-Ministro, que publica então a declaração de utilidade pública no jornal oficial. Simultaneamente, o organismo de origem informa o proprietário ou o ocupante da intenção do Estado de adquirir a propriedade e inicia as negociações.

As questões sociais (por exemplo, a gestão dos impactos sociais) estão sob a jurisdição do Instituto Nacional de Proteção/Segurança Social (DPSS), que faz parte do Ministério do Trabalho e dos Assuntos Sociais (MEAS), recentemente rebaptizado Ministério da Saúde, dos Assuntos Sociais e dos Direitos da Mulher. O seu papel principal situa-se nos domínios da segurança social, das questões relacionadas com o trabalho e da luta contra a pobreza. O contexto legal está descrito na Lei n.º 6/2019 de 11 de abril CÓDIGO DO TRABALHO, que substitui o antigo Regime Jurídico das Relações Individuais de Trabalho, Lei n.º 6/92. A nova lei aborda também a autonomia e a participação das mulheres no mercado de trabalho.

As questões de Exploração Sexual e Abuso/Assédio Sexual (SEA/SH) foram abordadas numa nova Estratégia Nacional De Luta Contra a Violência Baseada No Género 2019-2023; (Ref. [21 ]). A estratégia foi elaborada pelo Centro de Aconselhamento contra a Violência Doméstica, 2020.

As questões relacionadas com a reinstalação (involuntária) não são abrangidas pela jurisdição do MEAS. Relativamente ao aspeto da deslocação involuntária (temporária ou permanente) de pessoas, será feita referência ao Quadro Ambiental e Social do Banco Mundial, nomeadamente à Norma Ambiental e Social 5 (ESS 5) sobre Aquisição de Terras, Restrições à Utilização de Terras e Reinstalação Involuntária.

Em termos de regulamentação, a gestão ambiental e a proteção do ambiente parecem estar devidamente organizadas. No entanto, a sua aplicação está atrasada.

3.2 Políticas e regulamentos do Banco Mundial

Uma vez que o projeto é financiado pelo Banco Mundial, as políticas de salvaguarda do Banco Mundial devem ser seguidas. As políticas do Banco Mundial são formuladas no Quadro Ambiental e Social do Banco (ESF). Os requisitos deste quadro são estabelecidos em dez Normas Ambientais e Sociais (ESS) https://thedocs.worldbank.org/en/doc/837721522762050108- 0290022018/original/ESFFramework.pdf#page=36&zoom=100,0,0
Os objectivos das EES são os seguintes (a) Apoiar os mutuários na aplicação das melhores práticas internacionais relacionadas com a sustentabilidade ambiental e social; b) Ajudar os mutuários a cumprir as suas obrigações ambientais e sociais nacionais e internacionais; c) Reforçar a não discriminação, a transparência, a participação, a responsabilização e a boa governação; e d) Melhorar os resultados dos projectos em termos de desenvolvimento sustentável através do envolvimento contínuo das partes interessadas.

3.3 Normas ambientais e sociais relevantes para o projeto

Em termos de riscos ambientais e sociais, os projectos propostos em Chimalô podem ser qualificados na categoria de 'Substancial' a 'Moderado', dependendo também da escolha final da estratégia; esta incerteza está principalmente ligada à localização do material de construção. O BM, no seu "Appraisal Environmental and Social Review Summary3 ", qualifica os riscos ambientais e sociais como elevados ("... a classificação do risco ambiental é considerada elevada" e "a classificação do risco social é elevada"). Note-se que esta qualificação se refere à avaliação regional global.

Os impactos serão sentidos principalmente durante a construção, sendo temporários e de natureza local, sendo possível a sua atenuação. Os impactos relevantes situam-se sobretudo no domínio social, enquanto os impactos no ecossistema são mínimos. O requisito mínimo para esses projectos deve incluir uma AIAS e um PGAS completos, proporcionais à natureza e à magnitude dos potenciais riscos e impactos ambientais e sociais.

As seguintes normas do BM são relevantes ou podem ser relevantes para este projeto:

· ESS1 Avaliação e gestão dos riscos e impactes ambientais e sociais. Dado que a preparação de uma AIAS é obrigatória para o projeto, o ESS1 fornece um quadro de orientação.
· ESSS2 Condições laborais e de trabalho. Todas as intervenções propostas no âmbito do projeto implicarão a contratação de um empreiteiro com o seu próprio pessoal e, eventualmente, a contratação de mão de obra local. Este requisito implica a aplicação do ESS2.
· ESSS3 Eficiência dos recursos e prevenção e gestão da poluição. A execução das obras propostas exige materiais de construção. As quantidades devem ser optimizadas e, na medida do possível, adquiridas localmente. A utilização de equipamento e veículos pesados está associada ao risco de poluição. Todos os aspectos acima referidos devem ser planeados no âmbito das salvaguardas do ESS3.
· ESSS4 Saúde, segurança e proteção da comunidade (CHSS). Ambos os projectos serão executados dentro da zona construída das comunidades. Devido a esta situação, combinada com o provável afluxo de mão de obra externa e a utilização de equipamento/veículos pesados, existe um risco inerente para a CHSS.
· ESS5 Aquisição de terras, restrições à utilização de terras e reinstalação involuntária. As intervenções são planeadas para evitar a reinstalação (permanente ou temporária). No entanto, não se pode excluir a deslocalização temporária ou a interrupção da vida quotidiana. Esta situação pode exigir a aplicação das salvaguardas do ESS5.
· ESS6 Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos Naturais Vivos. Toda a ilha do Príncipe faz parte de uma Reserva da Biosfera da UNESCO. O ESS5 prevê uma gestão específica para estas zonas4 . As obras nos locais propostos para o projeto não representarão qualquer
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https://documents1.worldbank.org/curated/en/099305210272241386/pdf/P17552509036940a60ab8f0acb3499401c0.pdf
4 O ESS6 estipula que: Quando o projeto ocorre dentro ou tem o potencial de afetar adversamente uma área legalmente protegida, designada para proteção, ou reconhecida regional ou internacionalmente, o Mutuário assegurará que quaisquer actividades empreendidas sejam consistentes com o estatuto de proteção legal da área e com os objectivos de gestão. O Mutuário também identificará e avaliará os potenciais impactos adversos relacionados ao projeto e aplicará a hierarquia de mitigação de modo a prevenir ou mitigar os impactos adversos de projetos que possam comprometer a integridade, os objetivos de conservação ou a importância da biodiversidade de tal área

o Mutuário irá: (a) Demonstrar que o desenvolvimento proposto em tais áreas é legalmente permitido; (b) Agir de forma consistente com quaisquer planos de gestão reconhecidos pelo governo para tais áreas; (c) Consultar e envolver patrocinadores e gestores de áreas protegidas, partes afectadas pelo projeto, incluindo Povos Indígenas, e outras partes interessadas no planeamento, conceção, implementação, monitorização e avaliação
risco (direto) para os recursos naturais vivos da biodiversidade, uma vez que Chimalô é considerado um Habitat Modificado. Indiretamente, no entanto, a obtenção de material de construção (abertura ou ampliação de uma pedreira) pode colocar esses riscos. Nessas condições, o ESS6 tornar-se-ia relevante.

· ESS8 Património cultural. Não se prevê que o projeto afecte áreas, objectos ou costumes no domínio do património cultural. Caso as pedreiras tenham de ser abertas ou ampliadas, esse efeito não pode ser excluído, daí a relevância do ESS8.
· ESS10 Envolvimento das partes interessadas e divulgação de informações. Sendo o envolvimento das partes interessadas e a divulgação de informações um elemento essencial na preparação e execução do projeto, serão seguidas as disposições da ESS10
O país de São Tomé e Príncipe é signatário de um número considerável de convenções e tratados internacionais no domínio do ambiente e da biodiversidade. Além disso, o país está a considerar a possibilidade de aderir a mais convenções deste tipo. Uma lista completa das convenções já ratificadas e outras ainda em estudo é apresentada na Estratégia Nacional e Plano de Ação para a Biodiversidade 2015 - 2020 (Ref. [10 ])

3.4 Comparação entre a legislação nacional e o FSE do Banco Mundial

A legislação nacional em matéria de STP está, em grande medida, em conformidade com as orientações da Estratégia Europeia de Emprego, embora muitas vezes menos precisa.

O Relatório WACA+ sobre o Quadro de Gestão Ambiental e Social (Ref. [28 ]) fornece uma avaliação elaborada das diferenças entre a legislação nacional e o FSE do BM. O resultado desta avaliação é apresentado emTabela 3-1 , nas páginas seguintes.

Nos casos em que os regulamentos locais são inexistentes ou menos rigorosos, as Normas Ambientais e Sociais do BM serão as principais.

3.5 Questões de reinstalação

Como já foi referido, a EES 5 do Banco Mundial sobre a reinstalação involuntária, se houver necessidade de indemnização e/ou reinstalação de pessoas, fornecerá orientações para lidar com questões de reinstalação. A EES 5 exige a plena informação e participação da comunidade, com especial ênfase na inclusão das populações pobres, vulneráveis e/ou marginalizadas de uma comunidade. Um dos principais requisitos políticos da EES 5 é, pelo menos, restaurar e, de preferência, melhorar o nível de vida das pessoas afectadas pelo projeto (PAPs). A premissa básica é garantir que aqueles que mais abdicam para o projeto (por exemplo, as suas terras, casas, empresas) sejam totalmente assistidos para restaurar os seus meios de subsistência, de modo a poderem manter ou melhorar o seu nível de vida. Para garantir que a indemnização e a reabilitação económica se realizem como planeado, o ESS5 também exige um programa de monitorização e avaliação para acompanhar o progresso do projeto.

O BM adopta uma visão ampla do fenómeno da reinstalação; este "não se limita apenas ao seu significado habitual - ou seja, "deslocação física" -, mas inclui também a deslocação económica, que afecta negativamente os meios de subsistência das pessoas, mesmo quando estas não precisam de se deslocar. Por conseguinte, a reinstalação também diz respeito à reabilitação económica das pessoas afectadas por um projeto, a fim de melhorar ou, pelo menos, restabelecer os níveis de rendimento ou de meios de subsistência prevalecentes antes do projeto.
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do projeto proposto, conforme apropriado; e (d) Implementar programas adicionais, conforme apropriado, para promover e melhorar os objectivos de conservação e gestão eficaz da área

Nesta fase, após a conclusão dos projectos, não foi identificada qualquer necessidade de relocalização, reinstalação ou compensação. Se, durante a execução do projeto, surgir uma situação deste tipo, esta será tratada de acordo com o ESS5.

3.6 Disposições institucionais na implementação da AIAS

O projeto atual está sob a jurisdição da "Agência Fiduciária e de Administração de Projectos (AFAP)", uma unidade autónoma do Ministério das Finanças. A gestão corrente do projeto é da responsabilidade da equipa STP WACA, da Direção do Ambiente e Ação Climática [DAAC], do Ministério do Ambiente.

Tabela 3-1 Lacunas entre a legislação ambiental e social e o quadro ambiental e social do Banco Mundial (ESF )

	Normas do BM
	Legislação STP
	Diferença / lacunas

	NAS 1: Avaliação dos riscos e do impacto e Gestão
	Regulamentos sobre o processo de AIA

Decreto n. 37/99 de 30 de novembro
	· O conceito de ambiente adotado inclui adequadamente a dimensão social e cultural. No entanto, os aspectos desta dimensão a analisar nos estudos de impacto ambiental limitam-se ao rendimento, ao nível de vida e à sustentabilidade a longo prazo, bem como ao património cultural.

· A falta de categorização dos projectos de acordo com o seu risco na legislação nacional, apesar de esta definir a necessidade de rastreio (pré-avaliação) dos projectos sujeitos a AIA.

· O Regulamento estipula que os projectos que possam ter um impacto significativo no ambiente devem apresentar uma avaliação de impacto ambiental antes da sua execução. No entanto, não define os instrumentos de A&S que devem ser elaborados para projectos que, embora não gerem impactos significativos, tenham alguns impactos cuja mitigação deva ser devidamente acautelada, e é omisso quanto a orientações/requisitos para a gestão e monitorização ambiental destes projectos.

· O anexo 1 da lei está incompleto e desatualizado em relação à realidade e ao tipo de projectos que existem atualmente.

· O envolvimento dos PI no processo de AIA limita-se à realização de Consultas Públicas, enquanto o BM exige consultas significativas ao longo do ciclo de vida dos projectos. O prazo para as Consultas Públicas não está definido, mas o período máximo para o público comentar os estudos ambientais é de 30 dias úteis. As audiências públicas só são convocadas nos casos em que a dimensão dos efeitos o justifique.

Relativamente às lacunas acima identificadas, devem ser aplicados os requisitos do NAS 1.

	NAS 2: Trabalho e condições de trabalho
	Código do Trabalho

Lei n.º 6/2019, de 11 de abril
	A legislação de STP estabelece princípios de boas práticas e requisitos pormenorizados aplicáveis aos termos e condições de trabalho e à saúde e segurança no trabalho, que estão em conformidade com os requisitos do NAS 2, exceto no que se refere à previsão de um MRR específico para lidar com as queixas dos trabalhadores do projeto, um aspeto em relação ao qual a legislação nacional é omissa.

No que respeita à RMN para os trabalhadores, devem ser aplicados os requisitos do NAS 2.


	Normas do BM
	Legislação STP
	Diferença / lacunas

	NAS 3: Eficiência dos recursos e prevenção e gestão da poluição
	Lei sobre a conservação da fauna, da flora e das zonas protegidas

Lei n.º 11/99 de 31 de dezembro
	A legislação de STP estabelece os princípios e regras gerais aplicáveis à gestão e utilização dos recursos hídricos, incluindo normas para a descarga de águas residuais nas massas de água e no solo, mas não define critérios concretos de qualidade da água. Relativamente a esta lacuna, devem ser aplicados os requisitos do NAS 3 e os critérios definidos na DQA.

No que diz respeito à gestão dos resíduos, a legislação nacional estabelece regras gerais sobre a produção, o depósito no solo e no subsolo, a recolha, o armazenamento, o transporte e o tratamento de resíduos não perigosos, mas é omissa quanto aos resíduos perigosos. Relativamente a esta lacuna, devem ser aplicados os requisitos do NAS 3 e as medidas de gestão definidas na DQA.

O quadro jurídico nacional é omisso no que respeita à gestão da poluição atmosférica e sonora, nomeadamente à definição de limites de emissão. De igual modo, não existem disposições legais sobre os níveis de ruído e vibração permitidos. No que respeita a estes aspectos, devem ser aplicadas as disposições do NAS 3 e considerados os limites de emissão definidos na DQA.

	
	Direito Florestal

Lei n.º 5/2001, de 31 de dezembro
	

	
	Lei-quadro dos recursos hídricos

Lei n.º 7/2018, de 2 de maio
	

	
	Lei contra a poluição sonora

Lei n.º 4/2022 de 15 de fevereiro
	

	
	Gestão de resíduos sólidos

Decreto n. 36/99 de 30 de novembro
	

	
	Quadro Jurídico para a Exploração e Extração de Agregados

Lei n.º 9/2020, de 22 de setembro de 2020
	

	NAS4: Saúde e segurança da comunidade
	Lei de base da saúde

Lei n.º 9/2018, de 06 de junho
	A legislação de STP sobre questões de saúde comunitária limita-se a regulamentar aspectos relacionados com a prevenção, tratamento e controlo do VIH/SIDA.

Devem ser aplicados os requisitos do NAS 4.

	
	Prevenção, tratamento e controlo do VIH/SIDA

Lei n.º 5/2018, de 24 de julho
	


	Normas do BM
	Legislação STP
	Diferença / lacunas

	NAS 5: Aquisição de terras, restrições à utilização de terras e reinstalação involuntária
	Constituição
da
República Democrática de São Tomé e Príncipe, aprovada pela Lei n.º 1/2003, de 29 de janeiro;
	Embora inclua vários actos legislativos relevantes para os processos de aquisição de terras, imposição de restrições ao uso da terra e reassentamento, o quadro jurídico de STP ainda não inclui legislação sobre a política de reassentamento e a regulamentação dos processos de reassentamento.

A legislação fundiária de STP define os critérios de atribuição de terras, mas não aborda a atribuição de terras em situações de reinstalação. O Código de Expropriações define os procedimentos para a expropriação por utilidade pública, define a compensação justa com base nos valores de mercado e não nos valores de substituição, concede alguns direitos aos inquilinos, não é explícito quanto à elegibilidade para a compensação em situações de posse informal e é omisso quanto aos processos de reassentamento que resultam dos processos de expropriação. A legislação sobre a avaliação do impacto ambiental estabelece que os programas e projectos que impliquem a deslocação permanente ou temporária de populações ou comunidades devem ser objeto de uma avaliação do impacto ambiental, mas não inclui quaisquer requisitos sobre esta matéria.

Para além destes aspectos gerais, os procedimentos de aquisição de terras em STP não incluem formalmente questões que estão expressamente definidas na NAS5, nomeadamente no que diz respeito aos critérios de elegibilidade, compensação e benefícios, apoio à restauração dos meios de subsistência, envolvimento das partes interessadas, mecanismos de reclamação e queixa e mecanismos de planeamento e implementação.

Em resumo, existem muitas diferenças significativas entre a legislação nacional e o QAS (ESF) do Banco Mundial, particularmente o NAS5 (ESS 5)

A fim de garantir a conformidade com a política do Banco Mundial, o projeto seguirá os requisitos da legislação nacional de STP e, além disso, os requisitos da NAS5. Quando existirem diferenças entre as duas normas, prevalecerá a mais exigente das duas. Na prática, isto significa que o QAS e o NAS5 serão seguidos e aplicados

no projeto WACA+.

	
	Lei de Terras, Lei n.º 3/91, de 31 de julho
	

	
	Código das Expropriações, Lei n.º 13/2017, de 28 de junho
	

	
	Regulamento relativo ao processo de AIA

Decreto n. 37/99 de 30 de novembro
	

	NAS 6: Conservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável dos Recursos Naturais Vivos
	Lei sobre a conservação da fauna, da flora e das zonas protegidas

Lei n.º 11/99 de 31 de dezembro
	A legislação nacional restringe as actividades permitidas nas zonas do Parque Natural do Obô, na ilha de São Tomé, e do Parque Natural do Obô, na ilha do Príncipe (nenhum dos dois parques deverá ser afetado pelo projeto).

O NAS 6 estabelece um conjunto de requisitos rigorosos que devem ser integralmente cumpridos para garantir a área de implementação do projeto:

a) a conservação dos habitats naturais e da biodiversidade.

b) aplicar uma hierarquia de atenuação e uma estratégia preventiva às acções do projeto que possam ter impacto.

c) promover a gestão sustentável dos recursos naturais vivos.

d) apoiar os meios de subsistência das comunidades locais.

	
	Direito Florestal

Lei n.º 5/2001, de 31 de dezembro
	

	
	Lei do Parque Natural do Obô de São Tomé

Lei n.º 6/2006

Lei do Parque Natural de Obô do Príncipe.

Lei n.º 7/2006
	


	
	Lei das Pescas e dos Recursos Haliêuticos

Lei n.º 9/2001, de 31 de dezembro
	

	Normas do BM
	Legislação STP
	Diferença / lacunas

	NAS 8: Património cultural
	Lei do Património Histórico e Cultural Nacional

Lei n.º 4/2003, de 2 de junho
	A Lei do Património Histórico e Cultural abrange de forma ampla as diversas formas de património cultural consideradas de interesse relevante para a compreensão, permanência e construção da identidade cultural são- tomense, incluindo o património edificado e o património imaterial.

No entanto, as regras e procedimentos de proteção, preservação e valorização previstos no Regulamento do Património Cultural Imóvel incidem apenas sobre os bens classificados ou em vias de classificação, sendo omissos quanto à necessidade de proteger elementos patrimoniais não classificados ou em vias de classificação mas relevantes para a identidade do povo de São Tomé e Príncipe, como os elementos do património imaterial com valor espiritual. No que diz respeito ao património cultural que não está legalmente protegido, devem ser

aplicados os requisitos do NAS 8.

	NAS 10: Envolvimento das partes interessadas e divulgação de informações
	Direito ambiental básico

Lei n.º 10/99, de 31 de dezembro
	A Lei de Bases do Ambiente estabelece o princípio da informação e participação do público nas questões ambientais.

O Regulamento AIA tem várias lacunas em relação aos requisitos do NAS 10 em termos de âmbito, conceito e procedimentos de envolvimento do público. As principais lacunas identificadas são as seguintes:

· A participação das partes interessadas limita-se a consultas públicas. O prazo para as consultas públicas não está definido, mas o período máximo para o público apresentar observações sobre os estudos ambientais é de 30 dias úteis.

· As audições públicas só são convocadas se a dimensão dos efeitos o justificar.

· A consulta pública baseia-se na divulgação de um Resumo Não Técnico do Estudo de Impacto Ambiental, sem mencionar que outras informações devem estar acessíveis, nem os meios da sua divulgação.

· Não há referência a mecanismos de reclamação, registo, resposta e acompanhamento.

· Não é feita referência à divulgação e consulta de forma acessível e culturalmente adequada.

· Não é feita qualquer referência às necessidades específicas dos grupos vulneráveis.

· Em suma, o quadro jurídico nacional não estabelece condições para uma consulta pertinente das partes interessadas, nomeadamente dos grupos vulneráveis, devendo ser aplicados os requisitos do NAS 10.

	
	Regulamento relativo ao processo de AIA

Decreto
n.
37/99
de
30
de novembro
	


A Direção do Ambiente e Ação Climática [DAAC] é a principal instituição responsável pela gestão e proteção do ambiente. A sua estrutura organizacional (Tabela 3-2 ) evidencia a natureza muito ampla das suas funções. A Direção das Pescas e dos Recursos Haliêuticos (do Ministério da Agricultura, Pescas e Desenvolvimento Rural) é uma parte interessada relevante porque as pescas (e a agricultura) são os principais meios de subsistência nos dois locais do projeto. O Ministério da Defesa (Ministro da Defesa e Ordem Interna) é importante porque tem a tarefa de controlar a extração de areia das praias. Por último, as Câmaras Municipais (Camara) são responsáveis pela eliminação dos resíduos sólidos e outros resíduos. Têm também um papel no ordenamento do território.

A capacidade é uma grande preocupação (ver também o ponto3.7 ). Por exemplo, o número de efectivos, incluindo o pessoal administrativo da Direção do Ambiente e Ação Climática é de ± 30, e o Departamento responsável pela Conservação, Saneamento e Qualidade do Ambiente é composto por 3 técnicos (um biólogo e dois engenheiros químicos). Atualmente, a monitorização é muito reduzida ou nula.

Tabela 3-2 : Organização da Direção do Ambiente e Ação Climática. A organização está atualmente a ser revista.

	Direção
	Departamento
	Secção

	Assuntos Jurídicos, Administração, Cooperação, Avaliação e Estudos de Impacto Ambiental - DJACAEIA
	1 Questões jurídicas e coordenação ambiental

2 Estudos e projectos
	· Inspeção

· Legislação

· Avaliação do EIA

· Controlo

	Conservação, Saneamento e Qualidade Ambiental - DCSQA
	1 Conservação da Natureza e Gestão da Biodiversidade

2 Saneamento ambiental e qualidade ambiental
	· Reservas naturais e ecossistemas vulneráveis

· Flora, fauna e espécies ameaçadas de extinção

· Poluição e resíduos

· Controlo da qualidade ambiental

	Estatística, Informação, Educação e Comunicação Ambiental - DEIECA
	1 Recolha e análise de dados ambientais

2 Informação, educação e comunicação
	· Observatório do ambiente

· Documentação

· Informações

· Educação


A gestão do projeto atual será assegurada pela equipa da WACA, que, embora em número reduzido, parece funcionar de forma bastante satisfatória. A monitorização ambiental e social dependerá inteiramente dos relatórios (escritos) do contratante e da gestão do projeto. Recomenda-se a presença a tempo inteiro de um membro da equipa WACA+ ou de um supervisor externo delegado.

No Relatório do Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (SEP ou PEPI) para os projectos iniciados pela WACA (Ref. [17 ]) observou-se que, nos projectos já implementados, o acompanhamento e a supervisão eram por vezes inadequados. Por conseguinte, recomenda-se que, para efeitos de supervisão e monitorização, pelo menos um membro da equipa da WACA acompanhe os trabalhos numa base permanente. Esse membro deve ser apoiado por missões de colegas com conhecimentos específicos. Além disso, deve ser disponibilizado o apoio permanente de um ou dois técnicos das autoridades locais.

A presença permanente no local da UGP (ou do pessoal delegado) é essencial, quanto mais não seja para assegurar o bom funcionamento do mecanismo de reclamação/recurso.

Os TdR do projeto atual referem que: " .... Uma Unidade de Gestão do Projeto, que deve incluir pelo menos dois funcionários especialistas em ambiente, higiene, saúde e segurança e desenvolvimento social". Com a Equipa WACA como UGP, a experiência necessária está disponível.

3.7 Necessidades de reforço das capacidades e de formação

Como já foi referido, a capacidade é uma preocupação importante, tanto em termos de números como de formação.

São Tomé e Príncipe (STP) enfrenta desafios críticos na adaptação às alterações climáticas e na gestão dos recursos hídricos. A capacidade limitada e a gestão desorganizada dos dados dificultam a elaboração de políticas eficazes, a implementação e operação de infra-estruturas e os esforços de resiliência climática em geral. Os repositórios de dados existentes estão em mau estado e não existem instituições ou currículos específicos para formar profissionais locais nestes domínios vitais. Existe uma dependência de consultores externos e de assistência técnica, o que agrava as vulnerabilidades.

Geral

As seguintes necessidades de formação podem ser identificadas para melhorar os desafios acima referidos:

1. Gestão de dados e revitalização de observatórios
· Restabelecer o observatório na Direção do Ambiente como um núcleo centralizado para todos os dados relacionados com o clima e a água.

· Desenvolver protocolos para a apresentação, armazenamento e acessibilidade dos dados.

· Fornecer formação sobre recolha de dados e ferramentas digitais às agências governamentais.

· Introduzir soluções baseadas na nuvem para a gestão e partilha seguras de dados.

2. Programa de desenvolvimento de capacidades
· Desenvolver e implementar cursos de curta duração sobre gestão da água e adaptação climática, adaptados ao contexto de STP.

· Colaborar com universidades e institutos de formação de língua portuguesa para conceber um currículo localizado.

· Facilitar programas de intercâmbio de estudantes e profissionais com instituições dos países de língua portuguesa.

· Fornecer formação no local de trabalho ao pessoal-chave envolvido na exploração e manutenção (O&M) das infra-estruturas hídricas.

3. Sensibilização e envolvimento da comunidade
· Desenvolver campanhas para envolver as comunidades e as partes interessadas em iniciativas de resistência às alterações climáticas.

· Traduzir os conhecimentos técnicos em formatos acessíveis para uma compreensão mais alargada da comunidade.

Necessidades específicas da WACA

De acordo com e para além destas recomendações gerais sobre as necessidades de capacitação e formação, existem requisitos específicos para a organização WACA+, que actua como UGP para o projeto atual.

O relatório da WACA+ sobre o quadro ambiental e social do projeto (Ref. [28 ]) apresenta uma análise das necessidades de formação. O relatório afirma:

A falta de experiência da UGP e das outras entidades envolvidas na execução do projeto na aplicação do novo FSE (QAS) do BM, aliada à diversidade e complexidade do próprio projeto (resultante da diversidade de actividades propostas, do âmbito geográfico do projeto e das caraterísticas sociais e diversidade sociocultural de STP), determinam a necessidade de se proceder ao reforço de capacidades e à formação do pessoal responsável pela execução do projeto.

Os temas sobre os quais se considera necessária formação incidem principalmente na aplicação das diferentes normas do BM (ESS do FSE). Existe uma necessidade imediata de formação sobre os seguintes temas:

· O quadro ambiental e social do Banco Mundial (NAS1, NAS2, NAS3, NAS4 e NAS5)
· Diretrizes do Banco Mundial para o ambiente, saúde e segurança (EH&S)
· Conteúdo do Plano de Compromisso Ambiental e Social (PCAS)
· Conteúdo do Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (SEP);
· Identificação e participação das partes interessadas
· Módulo do mecanismo de resolução de queixas (CRM), conceção e produção de um módulo de formação que abrange os seguintes aspectos
· Procedimento de registo e tratamento;

· Procedimento de resolução de queixas;

· Documentar e processar as queixas

· Utilização do procedimento pelas diferentes partes interessadas;

· Tratamento de queixas específicas (VBG/EAS/AS).

· Gestão do desempenho ambiental e social dos contratantes
· Gestão de empreiteiros e subempreiteiros
Existem muitos institutos disponíveis que ministram a formação necessária. Tendo em conta os limitados conhecimentos de inglês da UGP, é importante que a formação possa ser ministrada em português. Além disso, existem alguns cursos em linha disponíveis, que também podem ser seguidos. Se se partir do princípio de que 3 pessoas frequentariam cursos de formação no estrangeiro, com uma duração de cerca de 2 meses, seria necessário um orçamento inicial entre 60 000 e 75 000 dólares americanos. Para uma abordagem a longo prazo, que responda às necessidades gerais, seria necessário um orçamento adicional de 100 000 a 200 000 dólares americanos.

4. CONDIÇÕES DE BASE
Este capítulo descreve a situação de base socioeconómica, física e ecológica de Chimalô e da sua envolvente direta (potencialmente afetada pelas obras propostas). As obras situar-se-ão na zona urbanizada de uma comunidade e não abrangem nem são contíguas a áreas protegidas ou de interesse ecológico.

A imagem de satélite do Google Earth (Figura 4-1 ) mostra a delimitação da área do projeto, ou seja, as áreas para as quais as intervenções são consideradas.
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Figura 4-1 : Vista geral da localização do projeto Chimalô

A linha de costa de Chimalô é parcialmente artificial. Nos pontos vulneráveis, a costa escarpada é reforçada com grandes rochedos. Para além destes rochedos colocados pelo homem, os rochedos são um fenómeno natural (ver secção4.2 eFigura 4-4 ), mas em locais (pontos onde a erosão era mais ameaçadora) os rochedos foram concentrados/reorganizados

São Tomé e Príncipe são ilhas vulcânicas, situadas no Golfo da Guiné. Fazem parte da Linha Vulcânica dos Camarões (CVL) [Ref.12 ]. A CVL formou-se há cerca de 65 milhões de anos. A CVL está dividida em duas partes: uma no continente e outra ao largo do Golfo da Guiné, representada pelas ilhas de Annobón (Pagalú), São Tomé e Príncipe.

4.1 Condições socioeconómicas

População

Chimalô está situado no distrito de Santo António no Príncipe (Região Autónoma do Príncipe [RAP]). Segundo a Ref [1 ], o distrito de Santo António tem uma população de 3.381 pessoas. O número de pessoas afectadas pelas inundações no sub-distrito de Santo António é estimado em 712 (para o período de retorno de 5 anos) a 767 (período de retorno de 100 anos).

A aldeia de Chimalô situa-se a noroeste da Baía de Santo António, perto da cidade de Santo António. Uma contagem feita a partir de imagens do Google Earth mostra que o número de casas na aldeia é de cerca de 60 a 70, albergando cerca de 360 a 420 pessoas. Foi relatado pelos habitantes que, nos últimos três anos, a população de Chimalô aumentou rapidamente. A razão para o aumento da população é a imigração de pessoas interessadas em ingressar no sector da pesca.

A estrada de acesso a esta aldeia está em risco de erosão costeira e fluvial. Uma ameaça agravante é a infiltração de água subterrânea nas secções mais íngremes onde a estrada corta a encosta. Há também relatos de que algumas partes da encosta são propensas a deslizamentos de terra. Estes deslizamentos estão principalmente relacionados com a escavação de plataformas para a construção de casas.

Meios de subsistência / Actividades económicas

A maior parte da população de Chimalô está envolvida no sector da pesca, quer diretamente (pesca) quer indiretamente (venda, reparação de barcos). Os métodos utilizados para a pesca incluem: linhas, anzol, chumbo, cabos e boia. Outras actividades económicas incluem: agricultura de pequena escala, emprego na função pública, bem como mão de obra qualificada e não qualificada. No entanto, a maioria dos membros da comunidade está envolvida em mais do que uma atividade geradora de rendimentos; por exemplo, os agricultores também se dedicam à pesca e à venda de peixe, enquanto os pescadores também podem cultivar terras na encosta (principalmente hortas caseiras). As pessoas que vivem mais acima na encosta também praticam a agricultura, cultivando principalmente bananas, mandioca, ananás e árvores de fruto.

Existem pelo menos três lojas formais ou informais ao longo da estrada considerada. Estas lojas vendem produtos desde mercearias a combustível (botijas de gás), legumes, cartões telefónicos, snacks e bebidas. No final da estrada existe um armazém frigorífico, que é atualmente utilizado para armazenar cerveja. Existe ainda um estabelecimento que funciona como restaurante. Parece que a maior parte das actividades comerciais serve a população local. Durante as obras, os estabelecimentos não terão a clientela dos transeuntes ocasionais, mas manter-se-ão em atividade para os habitantes da aldeia e para os eventuais empregados do empreiteiro.

Atualmente, e apesar da sua proximidade com a principal cidade da ilha, a aldeia de Chimalô não atrai muitos turistas. Não existem pontos de interesse, nem equipamentos que possam atrair turistas. Um turista ocasional vem fazer um passeio de barco ao longo da costa com um dos barcos de pesca.

Higiene e saneamento

A maioria das pessoas em Chimalô parece utilizar latrinas de fossa privadas. Os resíduos sólidos são recolhidos em contentores de plástico, que são transportados uma vez por semana para a zona portuária, onde são esvaziados pelos serviços de recolha de lixo de Santo António. A comunidade dá uma impressão de limpeza e arrumação

4.2 Condições físicas

Clima

Na ausência de dados específicos para o Príncipe, partiu-se do princípio de que se aplicam as mesmas caraterísticas climáticas gerais de São Tomé e Príncipe.

Nas ilhas de São Tomé, tal como no Príncipe, o clima é considerado tropical. A estação chuvosa é longa, com uma duração de 9 meses, de setembro a maio. Durante os meses de dezembro e janeiro, observa- se uma pequena interrupção de menor pluviosidade e temperatura média. A estação seca, que vai de junho a agosto, tem a temperatura média mais baixa. A temperatura média varia entre 22°C e 26°C,

sendo as temperaturas mais baixas observadas durante a estação seca (Ref.[ ]3 ). A apresentação gráfica destes dados climáticos médios é apresentada em Figura 4-2
A precipitação média anual nos últimos 30 anos (1991-2020) foi de aproximadamente 2.250 mm (verFigura 4-2 ), com base nos dados médios de São Tomé e Príncipe, de acordo com o WB Group - Climate Change Knowledge Portal:

São Tomé e Príncipe - Climatologia | Portal de Conhecimento sobre Alterações Climáticas (worldbank.org))

Não se registou uma alteração significativa dos valores médios anuais ao longo deste período de 120 anos. O período de 3 meses com maior precipitação média é Set/Out/Nov, registando 36% do valor total anual. O valor médio mais baixo regista-se no período de junho/Jul/agosto: 7%.

As alterações climáticas já estão a ter um efeito visível em São Tomé e Príncipe. O ritmo acelerado da subida do nível do mar já está a causar uma grave degradação costeira e salinização, há um aumento na incidência de cheias repentinas, uma diminuição da precipitação e consequente diminuição dos caudais dos rios, eventos meteorológicos extremos mais intensos e um clima altamente variável. Estes impactos podem comprometer as iniciativas de desenvolvimento que visam aliviar a pobreza e promover o desenvolvimento sustentável e construir uma nação mais resiliente, tal como previsto na Visão 2030 da República Democrática de São Tomé e Príncipe. Apesar do seu lento ritmo de crescimento, São Tomé e Príncipe tomou medidas para mitigar os muitos constrangimentos sociais, económicos e ambientais decorrentes das alterações climáticas, e para implementar os seus compromissos com a Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC). Embora a taxa de emissões de gases com efeito de estufa (GEE) seja muito baixa, o país considera a mitigação, a adaptação e a integração das alterações climáticas em todas as atividades nacionais como uma oportunidade para redesenhar o seu desenvolvimento de forma sustentável.
Os extremos de precipitação diária variam entre 185 mm (período de retorno de 5 anos: RP5), 235 mm (RP25), 265 mm (RP50) e 295 mm (RP100). Esta informação é derivada do trabalho de modelação, apresentado no Relatório de Avaliação do Impacto Costeiro (Ref [19 ]) .

[image: image30.jpg]CDR




Figura 4-2 : Dados climáticos médios mensais de São Tomé e Príncipe 1991-2020 (Ref.[3 ]).

Geologia

Príncipe, bem como São Tomé e Príncipe, são ilhas vulcânicas, situadas no Golfo da Guiné. Fazem parte da Linha Vulcânica dos Camarões (CVL) (Ref. [11] e [12]). A CVL está dividida em duas partes: no continente, e na parte offshore no Golfo da Guiné, representada pelas ilhas de Annobón (Pagalú), São Tomé, Príncipe.

Relativamente ao Príncipe, foi elaborado em 1957 pelo Grupo de Trabalho de Cartografia e Cadastro um Esboço Geológico da Ilha do Príncipe (escala aprox. 1 : 60.500). Uma secção deste mapa é apresentada emFigura 4-3
A Ilha do Príncipe é a ilha vulcânica mais antiga da CVL; 30,4 My. A parte norte da ilha, mais suavemente ondulada, atingindo altitudes até 180 m+msl, é coberta por rochas basálticas, geralmente cobertas por laterite (o resíduo rico em ferro da meteorização prolongada da rocha-mãe em condições tropicais). A parte sul da ilha apresenta uma topografia mais acidentada, constituída por vários picos fonolíticos5 e tefrites6 com níveis entre 500 e 948 m+msl. O local do projeto de Chimalô está situado na parte norte da ilha (Figura 4-3 ) e é subjacente a basaltos com uma cobertura local de laterite.
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Figura 4-3 : Mapa geológico da parte norte da ilha do Príncipe
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(http://atlas.saotomeprincipe.eu/1967_160500_principe_esbocogeologico.jpg)
Um fenómeno geológico peculiar da localização do projeto é a presença de grandes rochas ao longo da linha costeira. Os rochedos também se encontram na camada de solo que cobre a encosta da colina. Alguns destes pedregulhos são escavados pela população local (Figura 4-4 ) e "fragmentados" pelo fogo e pela água. As lascas resultantes são utilizadas em obras de construção. As pedras são o resultado da meteorização química, em condições tropicais, do basalto subjacente . 7
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5 Fonolito, qualquer membro de um grupo de rochas ígneas extrusivas (lavas) ricas em nefelina e feldspato potássico. O fonolito típico é uma rocha ígnea compacta e de grão fino que se divide em placas finas e resistentes que produzem um som de toque quando atingidas por um martelo, daí o nome da rocha [https://www.britannica.com/science/phonolite]

6 Rochas ígneas máficas de grão fino, geralmente extrusivas, de carácter basáltico, compostas principalmente por plagioclase cálcica, augite e feldspatóides (tipicamente nefelina) [https://www.mindat.org/min-48563.html]

7 https://www.geocaching.com/geocache/GC6DQ41
E
https://www.researchgate.net/publication/309048841_Characteristics_of_boulders_formed_in_tropical_weat hered_granite_A_review
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Figura 4-4 : Pedregulhos ao longo da linha de costa e no solo

Topografia, morfologia e solos

Chimalô situa-se na vertente noroeste "escarpada" de um estuário. Este estuário forma a extremidade a montante da "Baia de Santo António", onde o Rio Papagaio entra no mar.

O estuário é o antigo vale incisivo do Rio Papagaio. Este vale está atualmente parcialmente preenchido por sedimentos. A cidade de Santo António situa-se na foz do rio. A erosão durante o Pleistoceno contribuiu para o declive das encostas atualmente ocupadas pela aldeia de Chimalô.
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Figura 4-5 : Mapa topográfico de Chimalô, Príncipe

A encosta em que se situa Chimalô tem um ângulo de cerca de 10% a 25%, com um valor médio de cerca de 15%. A encosta eleva-se a uma altitude máxima de cerca de 180 m+msl. Desta encosta descem alguns pequenos riachos efémeros. Normalmente, a foz destes cursos de água corresponde a reentrâncias na linha de costa (Figura 4-6 ).


[image: image10]
Figura 4-6 : Linha de costa em Chimalô, com indicação dos pontos de escoamento

Para além destas saídas de riachos, existem também zonas de infiltração mais difusas, onde a água escorre para a baía. Estas zonas de infiltração podem criar instabilidade na costa e na estrada ao longo da orla costeira.

Hidrologia e drenagem

Os dados sobre hidrologia e os métodos para chegar a esses dados são apresentados nos dois

relatórios CDR na Ref. [19 ] e Ref. [20 ]. Alguns dos parâmetros-chave utilizados nos projectos estão listados emTabela 4-1
Tabela 4-1 : Condições de dimensionamento hidráulico em Chimalô

	Parâmetro
	Linha de base
	2050
	Unidade

	Período de retorno
	50
	50
	anos

	Nível da água do mar
	+0.74
	+1.0
	m+msl

	Altura significativa de vaga Hs
	1.05
	1.1
	m

	Período de pico da onda Tp
	7.35
	7.1
	s

	Período médio de ondulação Tm01
	4.8
	4.7
	s

	Período médio espetral da onda Tm-1,0
	6.0
	6.0
	s

	Velocidade do vento
	12.2
	12.2
	m/s

	Precipitação
	250
	293
	mm/dia

	Pico de precipitação
	34
	41
	mm/hr

	Descarga de pico ribeiro 1 (sul)
	3.3
	4.5
	m3/s

	Corrente de pico de descarga 2 (média)
	1.4
	2.0
	m3/s

	Descarga de pico ribeiro 3 (norte)
	1.1
	1.5
	m3/s


Outras informações sobre as marés, as ondas e as correntes.

Os dados relativos às marés, ondas e correntes marinhas são descritos em pormenor no Capítulo 3 do Relatório de Avaliação do Impacto Costeiro (Ref [19 ]).

4.3 Condições ecológicas

Áreas protegidas

A Ilha do Príncipe, os seus ilhéus circundantes e o mar foram registados como Reserva da
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Biodiversidade da UNESCO (https://www.unesco.org/en/mab/island-principe). A cerca de 50% da
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ilha do Príncipe foi atribuído o estatuto de Parque Natural do Príncipe. (https://www.fao.org/hand- in-hand/investment-forum-2022/sao-tome-and-principe/en).
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As reservas da biosfera centram-se no equilíbrio entre a conservação da natureza e o desenvolvimento sustentável para e com as comunidades. Devem cumprir três funções básicas, iguais e complementares entre si: Conservação, Desenvolvimento e Apoio Logístico (https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000375692).

A administração regional da Ilha do Príncipe reviu a sua própria estratégia de desenvolvimento sustentável, que coincide sobretudo com os princípios e objectivos da Reserva da Biosfera. Não foram formulados quaisquer planos ou regulamentos específicos de gestão da reserva.

A "zona núcleo" da Reserva da Biosfera está integrada no Parque Natural do Príncipe (Figura 4-7 ).
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Figura 4-7 : Zonação da Reserva da Biosfera da Ilha do Príncipe (Ref [23 ]). Zona núcleo a VERDE; zona tampão a LARANJA e zona de transição a BRANCO.

As zonas tampão da Reserva da Biosfera são classificadas como reserva parcial. São reguladas pelos instrumentos existentes de gestão dos recursos naturais e de ordenamento do território. As zonas de transição, com menor estatuto de proteção, incluem áreas urbanas públicas e privadas e áreas urbano-rurais e rurais regulamentadas. O local do projeto em Chimalô está situado na chamada Zona de Transição da Reserva de Bisophere. Não se sabe se a área tem algum estatuto de proteção

Utilização do solo, vegetação e flora

A encosta da colina, acima da secção costeira, onde as intervenções estão planeadas, está coberta de casas intercaladas, com vegetação densa à volta (Figura 4-6 ). A vegetação consiste principalmente em várias espécies de árvores de fruto, como a banana, a manga, a fruta-pão, a jaca, a goiaba e alguns arbustos medicinais e hortas caseiras. A encosta fazia parte de uma plantação de cacau. Ainda existem cacauais dispersos . Não se sabe quando é que a exploração da plantação terminou. O edifício de gestão da plantação, rodeado por habitações de trabalhadores, ainda existe e está ocupado (Figura 4-8
Nalguns pontos da estrada de Chimalô existem, à beira-mar, pequenos núcleos de árvores, algumas das quais bastante maduras e que dão sombra. Estas árvores, num total de 7, são maioritariamente amendoeiras da Índia, duas árvores de fruta do pão e uma árvore do género Juniperus; além disso, existem algumas bananeiras. Se a estrada for alargada, a remoção das árvores será inevitável. É de notar que a maior parte das árvores já estão gravemente afectadas pela erosão. Mais cedo ou mais tarde, cairão na baía.
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Figura 4-8 : Antiga casa de gestão da plantação de cacau e casas de trabalhadores

A biodiversidade da Ilha do Príncipe

A Ilha do Príncipe, tal como a de S.Tomé surgiu de uma actividade vulcânica relativamente antiga, que remonta os 3 milhões de anos. Pelo facto do seu isolamento relativamente ao continente africano, a fauna e a flora estão diferenciadas em relação ao continente. Os refúgios que resultaram destes fenómenos originaram um alto grau de espécies endémicas no território santomense, notadamente morcegos, aves, répteis, anfíbios, borboletas, moluscos e flora (Quadro 2). A riqueza da biodiversidade da Ilha é reconhecida pelo mundo cientifico, que considera a floresta tropical de São Tomé e Príncipe como a segunda em termos de prioridade de conservação da avifauna, entre 75 florestas africanas (World Bank 1993).

A flora da ilha do Príncipe é também notável pelo seu alto grau de endemismo (Quadro 2). 

	Quadro 2. Riqueza de Espécies e Endemismos dentre os Grupos de Organismos na Ilha do Príncipe

	Espécies
	Ilhas
	Número de Espécies
	Endemismo (%)

	Mamíferos
	Príncipe
	5
	20

	Morcegos
	Príncipe
	4
	50

	Aves
	Príncipe
	35
	54

	Anfíbios
	Príncipe
	3
	100

	Borboletas
	Príncipe
	42
	21

	Moluscos
	Príncipe
	32
	78


(Fonte: ENPAB-Agricultura 2002; Ogonovszky 2003, World Bank 2003).


A diversidade biológica da ilha do Príncipe manifesta-se não apenas ao nível de riqueza de espécies e endemismos. Apesar da área relativamente pequena da ilha, a diversidade de ecossistemas existentes também é grande, particularmente no domínio florestal (Quadro 3). Destaque deve ser dado à floresta de sombra, que abriga as culturas de cacau, principal produto da economia santomense. Apesar de ser o mais importante tipo de uso da terra no país, a cultura cacaueira demanda a manutenção do dossel florestal para sombrear as plantas de cacau e foi demonstrado que tal prática ajuda a manter altos níveis de biodiversidade florestal nos países produtores (Rice & Greenberg 2000).

	Quadro 3. Diversidade de Formações Vegetais no Príncipe

	Tipo de Formação
	Descrição

	Floresta de Baixa Altitude
	Floresta pluvial que se distribui desde a costa até 800 m de altitude. Encontra-se inteiramente cultivada ou em estágio secundário de sucessão, com excepção de pequenos lembos no Sul da ilha. Espécies arbóreas endémicas registradas são: Rinorea (Rinorea chevalier),  o guêguê fasso (Polycias quintasii), Drypetes glabra, o pau fede (Celtis prantlii). As lianas, arbustos e as hervas endémicas são: Rhabdophyllum arnoldianum var. quintasii, Dichapetalum bocageanum, Cissus curvipoda, Cele-alé (Leea tinctoria), Mussaenda tenuiuflora, Cyperus sylvicola. Uma das essências características da floresta primária de baixa altitude é o mangue d’obô, Uapaca guineensis (Euphorbiaceae). A fauna ornitológica é constiuida por colónias de garça-marinha (Egretta gularis),que ocupam as margens e o litoral dos rios.

	Floresta Secundária
	Ocupa áreas que fora formação primaria mas que nos anos 1880 foram derrubadas para as plantações de cacau. Posteriormente foram abandonadas e se transformaram em florestas secundárias. A composição florística é caracterizada principalmente por espécies exóticas e cultivadas e espécies pioneiras com crescimento rápido, por exemplo, Bambusa vulgaris, Cecropia peltata, Maesa lanceolata, Dracaena arborea, Ficus sp  e Cestrum laevigatum. Pode-se incluir espécies arbóreas, como Pua caixão (Pycnanthus angolensis), muandim (Pentaclethra macrophylla), arvores de fruteira (Artocarpus altilis), jaqueira (Artocarpus heterophyllus), izanquenteiro (Treculia africana).

	Floresta de Sombra para Cacau e Café
	Esta formação resulta das acções, que desde a década de 60, buscam a intensificação e modernização das plantações de cacaueiros (Theobroma cacao) e de cafeeiro (Coffea sp). Ela é Ela é composta tanto por espécies introduzidas quanto expontâneas para efeitos de sombra. Podemos citar a Amoreira (Milicia excelsa), Cedrela (Cedrela odorata), o Marapiao (Fagara macrophylla), Gogô (Carapa procera). Também foram introduzidas espécies de eritrinas (Erythrina sp) para a fixação de nitrogênio.

	Mangues
	Desenvolve-se nas costas baixas ou em lagunas separadas da terra firme, na foz dos rios. Esta vegetação é dominada por duas espécies: Rhizophora mangle (Rhizophoraceae) e Avicennia germinans (Avicennniaceae). Nas zonas intertidais, as raízes dos mangais são cobertos por uma associação de várias espécies de algas. Estas superfícies hospedam também invertebrados como ostras ( cf. Isognom) e o caranguejo dos mangais (cf. Aratus) dos mangais. A fauna ornitológica consta de espécies como a galinha-de-agua (Gallinula chloropus), a garça (Bubulcus ibis), a garça-de-cabeça-negra ou tchonzo (Butorides striatus)


(Fonte dos Dados: ENPAB-Florestas 2002)

 Fauna

A fauna costeira é constituída fundamentalmente pelas aves marinhas que povoam principalmente os pequenos ilhéus e zonas costeiras desabitadas. As principais espécies são constituídas pelo Phaeton lepturus (Coconzucu), Sula leucogaster, Sula dactylatra, Anous stólidus, Anous minutos, Sterna fuscata, Sterna anaethetus e Oceanodroma castro (patos marinhos).

Também as tartarugas marinhas, répteis ameaçados de extinção, utilizam a zona costeira para desova. Neste caso, é frequente a presença de 5 espécies):

a Lepidochelys olivacea (Tatô), Chelonias mydas (Ambó ou mão branca), Eretmochelys imbricata (Sada ou tartaruga de cuaco) e Dermochelys coriacea (Ambulância), carreta-carreta (cabeça grande ou tartaruga vermelha) (ECOFAC).
Essas espécies vêm desovar entre os meses de Outubro e Fevereiro, com uma frequência mais elevada durante os meses de Novembro, Dezembro e Janeiro


	
	
	



A fauna marinha é variada e constituída fundamentalmente por peixes, crustáceos, moluscos, répteis, tubarões, cetáceos e corais.

É de se salientar também a presença de equinodermes, celenterados, anelídeos, esponjas.
Dos estudos de identificação dos peixes marinhos comerciais realizados pelo Projecto de Avaliação dos Recursos Haliêuticos entre os anos 1993 à 1996, foram registados, cerca de 105 espécies (ENPAB-Ecossistemas Marinhos e Costeiros, 2002)


Fazem parte da ictiofauna santomense, os Grandes Vertebrados Pelágicos, os Pequenos vertebrados Pelágicos e os Demersais ou peixes de Fundo.

Os grandes vertebrados pelágicos são constituídos, entre outros, por Istioforidae (Peixe Andala), Xipiidae (Peixe Fumo), Scombridae (Olêdê, Judeu e Olho Grosso) assim como os grandes tunídeos, que são espécies migratórias.


Quanto aos pequenos vertebrados pelágicos, destacam-se as Clupeidae (sardinhas), Scombridae (pequenos tunídeos, fulufulu, cavala, peixe serra), Carangidae (bonito, olho grosso, sêlêlê, corcovado, carapau, osso mole), Mugilidae (tainhas), Gobiidae (peixinho), Exocetidae (voador) e Moreidae (Maxiponbo).


Os demersais ou peixes de fundo são formados por Serranidade (cherne, badejo, bacalhau e peixe sabão), Holocentridae (caqui), Scianidae (corvina), Litjanidae (vermelho fundo, vermelho terra e pargo), Sparidae (vermelho sangue, vermelho sol, malagueta) e Moreidae (Moreia).

Existem três tipos de tubarões nas águas territoriais, a saber: os demersais, os pelágicos e os semi-pelágicos. Os mais vulgarmente capturados em S.Tomé e Príncipe são da família Charcharinidae, Hemigaleidae e Sphyrnidae.

Os moluscos representam no plano económico uma riqueza importante no domínio da produção alimentar.


Três classes de moluscos são explorados na ilha, a saber: Gastrópodes, Pelecípodes (Lamelibrânquios) e Cefalópodes. 


De entre os Gastrópodes salienta-se o Búzio da ordem Buccinides e género Buccinum. Dos Pelecípodes (Lamelibrânquios) ou Bivalves, os exemplares presentes no Príncipe são as ameijoas da ordem Veneridés e género Vénus a Ostra da ordem Ostreides e géneros Ostrea e Crassostrea e o Canivete, da ordem Mytilidés e género Lithodomus.


Fazem entretanto parte dos Cefalópedes o Octupus sp (polvo), o Sepia sp (choco), e a ordem dos Decápodes o Ommastrephes (lula e calamares) 


Outros géneros endémicos de moluscos marinhos, tais como, Paradoxa, Scaevatula e Tropidorissola, podem também ser encontrados nas águas marinhas de S.Tomé e Príncipe.


Os crustáceos predominam tanto nos ecossistemas marinhos como costeiros de S.Tomé e Príncipe.


Os crustáceos pertencem, salvo raras excepções, à ordem dos Decápodes, entre os quais se podem distinguir dois grupos:


  1°- Decápodes nadadores, correspondentes aos camarões, de que se destacam o Penaeus sp, o Metapenaeus sp e o Parapenaeus sp;

  2°- Decápodes marchadores, correspondentes às Panulirus sp (lagostas), Callinectes sp, Calappa sp, Geryon maritae-santola, Paramola cuvieri-aranha (os caranguejos), Scyllarides herklotail (as cigarras) e os Nephrops sp (lagostins). (ENPAB-Ecossistemas Marinhos e Costeiros, 2002).


No Príncipe, existem diversas populações de corais, sobre as quais não existem, entretanto, os estudos requeridos, para a sua devida localização e correta caracterização.
Fauna

A Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade 2015-2020 (Ref. [10 ] apresenta inventários da fauna. Estas sínteses não são específicas de uma região ou sítio. Até agora, não foi  encontrada qualquer informação relevante relativamente à fauna na área do projeto.

De acordo com os aldeões, os animais mais familiares são os macacos e os morcegos. Estes animais representam uma praga para eles, pois atacam as suas árvores de fruto. Outro animal notável é a (chamada) gila, uma cobra de grande porte que não representa qualquer perigo.

O meio marinho

A linha costeira ao longo da secção abrangida pelo projeto não representa uma zona de elevado valor ecológico ou de vulnerabilidade

Contrariamente aos ecossistemas terrestres, os habitats marinhos do Príncipe e a biodiversidade que lhes está associada estão ainda longe de ser bem conhecidos (Ref.[24 ]). No Príncipe, distinguiram-se

quatro habitats costeiros: Recifes rochosos e costas sólidas, leitos de pedregulho e costas de entulho, leitos arenosos e praias, leitos de rodolitos e estuários (Ref. [25 ]).

O local do projeto está situado na margem noroeste do estuário, onde o Rio Papagaio desagua na Baía de Santo António. A parte estreita e a montante da baía é muito pouco profunda, com uma profundidade de água de 1 a 2 m. A baía forma um habitat estuarino, embora a Ref. [25 ] qualifica o habitat costeiro subtidal como 'Sandy Beds and Beaches'. Pensa-se que a zona do projeto representa uma combinação de "Boulder Beds and Rubble Shores" e "Sandy Beds and Beaches". Os leitos arenosos "parecem vazios, sem biota bentónica óbvia ou comunidade piscícola. No entanto, as espécies que aqui vivem serão espécies infaunais (que vivem debaixo da areia) e exigirão uma investigação específica para compreender esta comunidade. Ocasionalmente, grandes peixes predadores, como a barracuda (Syphraena barracuda), o wahoo (Acanthocybium solandri) ou o xaréu (Carangidae) podem ser vistos a nadar nestas áreas, mas a forma como estão a utilizar este habitat ainda não é totalmente compreendida." ((Ref. [25 ]).

Provavelmente, os mangais cobriram as partes pouco profundas do estuário no passado. Atualmente, não há sinais de mangais. A biodiversidade na parte a montante do estuário parece ser baixa: todas as águas residuais de todo o tratamento do Rio Papagaio são descarregadas nesta área. Não se observam ervas marinhas ou mangais, nem aves pernaltas ou pescadores que pescam nestas águas. A costa está repleta de pedras (em parte colocadas pelo homem para proteger a costa). Os únicos sinais de vida são as cracas (provavelmente Austrominius modestus), agarradas a alguns dos rochedos na zona intertidal. Nem mesmo caranguejos parecem estar presentes.

Na parte a jusante do estuário, a mais de 3,5 km a nordeste do local de intervenção do projeto, a biodiversidade é muito mais elevada. No centro da Baía de Santo António, existe um leito de rochas/corais inesperadamente rico, com a presença de corais. Sabe-se que as tartarugas marinhas nidificam nesta parte exterior da baía.

5. ENVOLVIMENTO DAS PARTES INTERESSADAS
5.1 Introdução

O envolvimento das partes interessadas é crucial para um planeamento estratégico bem sucedido. Implica identificar, compreender e envolver as pessoas que têm interesse no resultado de um plano/projeto. Uma gestão eficaz do envolvimento das partes interessadas requer uma abordagem abrangente que inclua comunicação, escuta e colaboração contínuas. Este processo implica a identificação, o mapeamento e a definição de prioridades das partes interessadas para determinar as melhores tácticas para uma comunicação eficaz, ao mesmo tempo que se faz a melhor utilização dos recursos disponíveis.

O envolvimento das partes interessadas é considerado essencial para atenuar os potenciais riscos e conflitos com os grupos de partes interessadas, incluindo o desalinhamento, o desinteresse e a resistência à mudança.

A WACA já preparou um programa que engloba o Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI; Ref. [17 ]). Este documento já fornece uma grande quantidade de informações sobre as comunidades incluídas no programa, bem como sobre a identificação das partes interessadas.

5.2 Normas aplicáveis

A Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 10/99) define no seu artigo 7.º o princípio da participação, segundo o qual os cidadãos e os diversos grupos sociais devem ser envolvidos e participar nos processos de decisão. O artigo 8º garante a todos o direito de acesso adequado à informação sobre o ambiente. O nº 4 do artigo 8º exige que o Estado facilite e incentive a sensibilização e a participação do público através da disponibilização de informação.

No âmbito do FSE do Banco Mundial, o processo de envolvimento das partes interessadas é objeto da norma ESS10: "Envolvimento das partes interessadas e divulgação de informações". De acordo com esta norma e com a legislação nacional, foi preparado um PEPI (Plano de Envolvimento das Partes Interessadas) como parte do esforço de elaboração de instrumentos no âmbito do Quadro Ambiental e Social a ser aplicado no Projeto WACA+ (Ref. [17 ]). Estes documentos requerem uma consulta pública formal e significativa, transparente e culturalmente apropriada das comunidades afectadas. A informação apropriada deve ser divulgada atempadamente e de forma adequada. Estes requisitos do ESS10 correspondem à legislação nacional de São Tomé e Príncipe. Os procedimentos exigem provas de que as opiniões expressas nas consultas públicas foram tidas em consideração.

5.3 Identificação das partes interessadas

O BM define as partes interessadas como pessoas ou grupos que são direta ou indiretamente afectados por um projeto, bem como aqueles que podem ter interesses num projeto e/ou a capacidade de influenciar o seu resultado, quer positiva quer negativamente. De acordo com esta  definição, os dois principais grupos de partes interessadas no projeto são, em termos gerais, classificados da seguinte forma

(i) Diretamente afectadas: Comunidades que, em caso de inundação/erosão, perdem os seus bens e/ou podem enfrentar dificuldades para aceder às suas residências/empresas; estas incluem quaisquer pessoas vulneráveis, tais como crianças que frequentam escolas, pescadores, etc.

(ii) Partes interessadas: são pessoas/entidades interessadas na implementação do projeto e/ou que podem afetar o projeto de alguma forma. As partes interessadas incluem instituições

nacionais/governamentais (responsáveis pela execução do projeto), autoridades regionais e distritais, organizações não governamentais (ONG), organizações de base comunitária (OBC) e organizações religiosas (OBF); fornecedores e prestadores de serviços à equipa de execução do projeto localizados noutros locais em STP ou a nível internacional, etc.

É evidente que nem todos os grupos de partes interessadas têm interesses idênticos. Nem mesmo dentro de um mesmo grupo de partes interessadas os interesses coincidem. Por conseguinte, é da maior importância que seja exercida uma transparência total no planeamento e na execução dos projectos. A consulta das e entre as várias partes interessadas é um instrumento essencial para alcançar a transparência e soluções comuns.

O mapeamento dos intervenientes ajuda a compreender cada interveniente de acordo com vários parâmetros, como a capacidade de influência/poder, a capacidade da rede e o nível de interesse. As partes interessadas incluem indivíduos de cada uma das seguintes categorias de partes interessadas: influenciadores, colaboradores, defensores e parceiros de implementação. Também devem ser considerados os membros silenciosos, especialmente os grupos marginalizados como, por exemplo, mulheres, jovens e idosos, porque podem ter uma riqueza oculta de conhecimentos especializados/nativos/indígenas.
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Figura 5-1 : Quadro de mapeamento das partes interessadas

A partir da fase inicial, as partes interessadas continuarão a ser identificadas como um processo contínuo. A equipa do projeto identificará as partes interessadas de acordo com os quatro grupos definidos. Cada parte interessada será colocada no respetivo grupo para determinar a sua contribuição óptima para o projeto. A matriz na próximaTabela 5-1 apresenta as partes interessadas identificadas até à data.

5.4 Envolvimento das partes interessadas durante o estudo

As partes interessadas foram, na medida do possível, informadas sobre as actividades e os resultados do projeto em todas as fases. O objetivo é e foi assegurar a participação das partes interessadas na conceção do projeto.

5.4.1 Interação entre a equipa WACA+, o Banco Mundial e os consultores

Desde a assinatura do contrato do projeto em junho de 2024, foram realizadas reuniões virtuais a intervalos regulares. Estas reuniões tiveram lugar respetivamente a 17/06, 11/07 (durante a missão Príncipe), 16/08, 30/08, 04/10 e 18/10. Estas reuniões permitiram alinhar as expectativas e os procedimentos, enquanto as reuniões realizadas desde a missão inicial em julho tiveram como objetivo informar a WACA+ e o BM sobre o progresso do estudo e sobre os resultados intermédios do estudo.
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Tabela 5-1 : Matriz das partes interessadas identificadas

	Entidades implementadoras
	Partes interessadas que detêm as actividades do projeto
	· MIRNA (Ministério das Infra-estruturas e Recursos Naturais) CONPREC (Conselho Nacional de Preparação e Resposta as Catástrofes)

· Ministério do Ambiente

· CONPREC (Conselho Nacional de Preparação e Resposta as Catástrofes -

· DGAAC (Direção Geral do Ambiente E Ação Climática) ou Direção Geral do Ambiente e Ação Climática)

· Observatório de informação do Ambiente ou o Observatório Nacional do Ambiente. O departamento é apoiado em parte por um

projeto GEF (Global Environmental Facilities).

	
	Beneficiários do projeto
	· Chefe Praia

· População afetada

· Líderes comunitários

· Associação de Pescadores

· Associação local de jovens

	Colaboradores
	Partes interessadas que intervêm nas actividades de execução do projeto
	· Empreiteiros de obras públicas; consultores para a fiscalização de obras

· Promotores e executores da AIAS e empresas de consultoria/contratação

- ONGs8

	Influenciadores
	· Organismos políticos e reguladores

· Financiador
	· Gabinete do Presidente, Administração Regional e Governo Local

· Ministério da Pecuária e das Pescas (MLF)



8 FPT - Fundação Príncipe Trust. https://www.programmeppi.org/en/beneficiaire/fpt-fundacao-principe-trust/ Federação das ONG em São Tomé e Príncipe

APERAS - Defesa de STP, Sociedade Civil e ONG, Energia, Ambiente e NRM Fundacão Príncipe: https://fundacaoprincipe.org/
MARAPA. https://marapastp.org/

	
	* Tomadores de decisão
	· Banco Mundial

· Governo setorial Autoridades

	Defensores
	As partes interessadas que,
	· Conselheiros, WEO

· OSC (ver nota de rodapé)

· Meios de comunicação social e redes sociais

▪

	
	em virtude da sua atividade
	

	
	principal, são responsáveis
	

	
	pela divulgação de
	

	
	informação, educação e
	

	
	mediação. Ou reforço da
	

	
	legislação
	


5.4.2 Reuniões entre as partes interessadas nacionais e os consultores

Até à data, o consultor efectuou duas missões a São Tomé e Príncipe: a Missão de Incepção, de 02/07 a 12/07, e a Missão do Workshop MCA, de 23/10 a 30/10. Em ambas as ocasiões, o programa, o progresso e os resultados intermédios do projeto foram apresentados às partes interessadas nacionais (03/07 e 24/10). Ao mesmo tempo, estas reuniões foram utilizadas para ouvir quaisquer comentários, observações, comentários ou sugestões das partes interessadas.

5.4.3 Reunião com as partes interessadas locais e consulta pública

Durante as missões do consultor em São Tomé, foram organizadas reuniões formais com os representantes das comunidades locais. As reuniões tiveram lugar respetivamente a 09/07 e 28/10 para as populações de Chimalô). Para além destes encontros formais, as comunidades foram visitadas em várias ocasiões, para entrevistas semi-estruturadas ou não estruturadas, para compreender as percepções e as preocupações das pessoas em relação aos fenómenos que afectam as suas comunidades. A comunidade de Chimalô foi visitada nos dias 08/07, 09/07, 10/07, 27/10 e 28/10 e finalmente no dia 28/03/2025.

Os resultados das várias reuniões entre o consultor e as partes interessadas nacionais e locais são apresentados no Anexo 1 da AIAS preliminar anterior (Ref. [27 ], com listas de participantes.

5.5 Resultados da reunião com os representantes nacionais, regionais e locais

Tabela 5-2 apresenta uma panorâmica de todas as reuniões realizadas com as partes interessadas. As principais questões discutidas durante as várias reuniões são apresentadas emTabela 5-3
5.6 Conclusões após o workshop MCA

As estratégias preferidas são apresentadas de seguida. Note-se que se trata de resultados preliminares baseados nos resultados dos workshops e das consultas às partes interessadas. A viabilidade final das estratégias preferidas deve ser avaliada e os projectos devem ser optimizados com base em considerações como custos, redução (simulada) de perigos e disponibilidade de materiais e equipamentos de construção. Os resultados destas avaliações resultaram na formulação do projeto, tal como descrito no Capítulo 2.

As intervenções propostas para a estratégia preferida em Chimalô são resumidas a seguir:

· Um canal de drenagem para recolher as águas de escoamento dos terrenos mais elevados

· Dois (ou três) bueiros melhorados para descarregar as águas de escoamento dos esgotos e riachos para o mar aberto

· Elevação e alargamento de (secções da) estrada para níveis seguros contra inundações com largura suficiente (de preferência 5 m de largura)

· Pavimento da estrada constituído por paralelepípedos locais

· Calçada

· Uma zona de viragem para veículos

· Proteção das rochas (revestimento) para proteger a costa contra a ação das ondas

· Se necessário e viável: Um muro de betão para minimizar o transbordo

· Se necessário e viável: Um quebra-mar para proteger as instalações de pesca contra as ondas e facilitar o desembarque e o estacionamento dos barcos de pesca

· Se necessário e viável: Um reforço da praia para proteger as instalações de pesca e permitir o desembarque e o estacionamento de embarcações

· Recomendações (de alto nível) para intervenções de gestão relacionadas com:

· Risco de deslizamento de terras devido ao desenvolvimento da habitação e à necessidade de desenvolver códigos de construção

· Necessidade de funcionamento e manutenção adequados das infra-estruturas de proteção e drenagem costeiras.

Detailed ESIA Report for Chimalô

Tabela 5-2
Síntese da reunião com as partes interessadas da Ribeira Afonso
	Número da

reunião
	Data
	Localização
	Participantes-alvo/ partes interessadas
	Número de participantes
	Assunto

	1
	03/07/2024
	Biblioteca
Nacional

(Biblioteca Nacional)
	Representantes a nível nacional e

regional
	47
	Projeto de apresentação. Troca de

ideias, expectativas

	2
	09/07/2024
	Restaurante Romano,

Santo António
	Representantes regionais e locais e

chefes de aldeia
	31
	Apresentação do projeto. Sondagem

de desejos e expectativas

	3
	09/07/2024
	Exterior em Chimalô
	Comité de Gestão de Catástrofes e

Líderes de Aldeia
	6
	Obter informações sobre problemas,

desejos e expectativas

	4
	10/07/2024
	
	Entrevista
com
informadores-

chave, mulheres da aldeia
	4
	Perspetiva socioeconómica mulheres,

principalmente vendedoras de peixe

	
	
	
	
	
	

	5
	24/102024
	Universidade de São Tomé e Príncipe
	Representantes a nível nacional e regional
	± 40
	Workshop multi-critério. Nacional. Apresentação das estratégias propostas. Comentários e orientações

para o futuro

	6
	28/10/2024
	Restaurante Romar
	Representantes regionais e locais e chefes de aldeia
	± 35
	Workshop multi-critério. Regional. Apresentação das estratégias propostas. Comentários e orientações

para o futuro

	
	29/10/2024
	
	Entrevistas
com
aldeões

encontrados aleatoriamente
	
	


Tabela 5-3
Principais conclusões das diferentes reuniões

1 Reunião 03/07/2024 Representantes a nível nacional e regional

	Não
	Observação
	Reação

	1-1
	A implementação deve utilizar ao máximo a força de trabalho local
	A possibilidade será selecionada durante a fase de construção

	1-2
	A execução do projeto deve ter em conta os interesses dos

pescadores
	Como acima

	1-3
	Considerar a utilização de materiais alternativos ou técnicas

inovadoras
	

	1-4
	Qualidade das obras e qualidade dos materiais a assegurar
	


2 Reunião 09/07/2024 Representantes a nível regional e local, e líderes comunitários

	Não
	Observação
	Reação

	2-1
	Foram expressas várias observações e preocupações relacionadas com fenómenos e problemas locais (deslizamentos de terras, risco

para a estabilidade das estradas)
	Registada

	2-2
	As pessoas insistem na necessidade de tomar medidas para o desembarque dos seus barcos de pesca; uma solução como a que

foi construída em Pantufo seria muito apreciada.
	Registada


3 Reunião 09/07/2024 Comité de Gestão de Catástrofes e líderes comunitários Chimalô

	Não
	Observação
	Reação

	3-1
	A solução preferida para os problemas de erosão seria a construção de uma berma de pedra ao longo da estrada. As pessoas são muito favoráveis a instalações adicionais como um passeio, alguns espaços abertos para encontros sociais; acreditam que isto tornaria a aldeia mais atractiva para o turismo e

proporcionaria oportunidades de negócio.
	Registada

	3-2
	Quando questionadas sobre a perspetiva de ter um novo porto mais a norte, as pessoas reagem positivamente, embora se mostrem relutantes quanto à perspetiva de ter trabalhadores estranhos/estrangeiros presentes na sua comunidade e perto dela. Preferem ser elas próprias a participar nos trabalhos de construção. Mesmo uma estrada mais larga e com mais tráfego parece ser

aceitável.
	Registada


Quadro 5-3 Principais conclusões das diferentes reuniões (continuação)

4 Reunião 10/07/2024 Entrevistar informadores-chave.

	Não
	Observação
	Reação

	4-1
	Atualmente, as pessoas que vivem ao longo da estrada ao longo da baía não são (ainda) diretamente afectadas pela erosão costeira no que diz respeito às suas casas. Uma preocupação importante das pessoas são os deslizamentos de terras, que causam danos nas casas; até agora não foram registadas vítimas
	É de notar que os deslizamentos de terras têm pouco a ver com a erosão costeira, mas sim com a construção de casas em
terrenos escavados

e

nivelados

	4-2
	A maioria dos habitantes de Chimalô dedica-se à pesca, direta ou indiretamente.

Muitas das pessoas que vivem mais acima também praticam alguma agricultura (banana, mandioca, ananás, árvores de fruto).
	

	4-3
	De acordo com os residentes, não existem problemas de saúde específicos, embora se diga que não são raros os problemas com doenças de pele e infecções do trato urinário.
	Esta situação pode estar associada a um baixo consumo de água e a uma água de

qualidade duvidosa

	4-4
	Em termos gerais, as pessoas dizem que estão dispostas a ser realojadas se for

disponibilizada uma habitação alternativa adequada.
	

	4-5
	Quando questionados sobre as suas percepções relativamente a possíveis impactos adversos durante a execução das actividades de construção, afirmaram que

*As actividades de construção são susceptíveis de perturbar o acesso, especialmente para os pescadores, ao trazerem os seus barcos para fora da costa - no entanto, os pescadores afirmaram que, para aliviar este desafio previsto, encontrarão um espaço de desembarque alternativo para uso temporário, desde que seja considerada a melhoria da localização atual.

*Os trabalhadores estrangeiros (durante a construção) podem aumentar o risco de propagação de doenças transmissíveis. Quando perguntados sobre o que poderia ser feito para minimizar o risco, eles disseram que a sensibilização da comunidade é importante. Isso pode ser feito através do envolvimento dos

facilitadores comunitários existentes.
	

	
	
	


Quadro 5-3 Principais conclusões das diferentes reuniões (continuação)

5 Reunião 24/10/2024 Representantes a nível nacional e regional. Workshop multicritério

	Não
	Observação
	Reação

	5-1
	O nível da estrada precisa de ser confirmado. Um nível de +4 m+MSL, tal como indicado pelo Consultor em apresentações anteriores, é considerado demasiado conservador.
	Isto é confirmado pelo Consultor e o desenho da estrada está atualmente a ser optimizado com

base em percepções progressivas.

	5-2
	Está a ser realizado um estudo ambiental e social no âmbito de um estudo do BAD para os portos flutuantes de Neves, Chimalô e Porto Alegre.
	É acordado que estes planos devem ser alinhados com os planos de

proteção costeira de Chimalô.

	5-3
	Foi perguntado se a localização e as dimensões do quebra-mar são fixas ou variáveis.
	O
consultor
confirma
que
a

localização definitiva está a ser determinada.

	5-4
	Foi discutido se o futuro desenvolvimento do porto afectaria a conceção da estrada (recuperação e aterro). Em caso afirmativo, os planos do futuro porto têm de ser incorporados.
	Aguardam-se planos

	5-5
	Foi salientado que as mulheres devem fazer ouvir a sua voz.
	De acordo


6 Reunião 28/10/2024 Representantes a nível regional e local Príncipe. Workshop multicritério

	Não
	Observação
	Reação

	6-1
	O consultor explicou que o âmbito alargado (ou seja, a estratégia

2) com a plataforma recuperada não se justifica no contexto do

desenvolvimento limitado das instalações de pesca.
	

	6-2
	Solicita-se ao Consultor que considere a implementação do quebra-mar e um (pequeno) reforço da praia para proteger as instalações de pesca e permitir o estacionamento de barcos. Estas intervenções faziam apenas parte da Estratégia 2 e devem ser

consideradas na estratégia preferida.
	Serão tidos em conta

	6-3
	Uma estrada pavimentada com paralelepípedos disponíveis localmente é preferível a uma estrada de asfalto devido à facilidade de manutenção, à melhor capacidade de drenagem e às potenciais oportunidades de trabalho para a população local.
	Registada

	6-4
	As partes interessadas locais exprimiram o desejo de que as

lombas ajudem a reduzir a velocidade do tráfego.
	Registada

	6-5
	A passagem e a viragem de veículos devem ser consideradas na conceção da estrada e da proteção costeira.
	O Consultor e o WB constatam que uma estrada com 5 m de largura já permitiria a passagem de veículos

(mais pequenos).

	6-6
	Se for comprovadamente necessário, as partes interessadas estão dispostas a aceitar a remoção de árvores para criar espaço suficiente para a estrada, mesmo que isso tenha um maior

impacto ambiental.
	

	6-7
	Embora não estejam diretamente relacionadas com o projeto de proteção costeira, as partes interessadas locais solicitaram melhorias na segurança da travessia da estrada no cais do porto

(especialmente para as crianças).
	Registada

	6-8
	A localização do quebra-mar deve ser optimizada (ou seja, deslocada para oeste) para o tornar mais acessível.
	Registada


6. RISCOS E IMPACTOS POTENCIAIS
6.1 A metodologia de avaliação do impacto e de classificação

6.1.1 Geral

O ponto de partida para a avaliação de impacto é a combinação de dados relativos a "perigos" e "sensibilidades". Esta é a base para estimar a natureza, a probabilidade e a importância dos impactos potenciais. Todas as interações potenciais entre um perigo e uma sensibilidade são identificadas e avaliadas, tendo em conta as opiniões das partes interessadas. O juízo profissional, combinado com o conhecimento pormenorizado dos perigos do projeto e das condições reais da sensibilidade, é utilizado para determinar se esta pode ou não conduzir a um impacto. O processo para chegar à avaliação e classificação do impacto é apresentado emFigura 6-1

Figura 6-1 : Avaliação de Impacto e Processo de Mitigação

São identificados todos os perigos e sensibilidades e a sua combinação relevante como impacto. É adoptada uma abordagem matricial para estabelecer as interações e a prioridade, a fim de garantir que não se perca nenhuma questão importante. Uma vez identificados todos os impactos, são seguidas as quatro fases seguintes (Figura 6-2 ) para classificar a importância de cada impacto.


Figura 6-2 : Sequência de acções no processo de classificação dos impactos

A prioridade para a definição de medidas de atenuação é dada aos impactos cujas consequências são "extremas", "grandes" ou "consideráveis" e cuja importância é classificada como "importante".

6.1.2 Identificação de perigos

A base da avaliação do impacto é a identificação dos riscos ambientais e sociais. Os perigos são definidos como elementos, actividades, operações e processos do projeto que têm o potencial de causar danos ao ambiente do projeto. O termo "potencial" é aqui utilizado porque os perigos apenas caracterizam as actividades; a concretização de um efeito depende das caraterísticas do perigo e, mais importante ainda, da sensibilidade do ambiente recetor. Em muitos casos, os perigos são de natureza sequencial: por exemplo, a utilização de maquinaria pesada apenas representa um perigo em termos de emissões, segurança e envolvimento do pessoal. Os perigos incluem:

· As actividades do projeto, tais como a construção de infra-estruturas de proteção contra inundações/erosão, a extração de materiais de construção, o funcionamento de equipamentos/veículos, etc., e a ocupação de terrenos pelo projeto (land take), bem como o subsequente funcionamento das infra-estruturas de proteção/mitigação de inundações.
· Entradas para o projeto, tais como a utilização de recursos naturais (água, materiais (de construção), combustível, etc.) e pessoal, e
· Resultados do projeto, tais como emissões de gases, produção de resíduos e descargas de efluentes.
Para este estudo, os perigos são limitados a todos os perigos crónicos e agudos do projeto e das actividades de apoio dentro das áreas do projeto e na sua vizinhança direta.

As obras (actividades propostas) e os riscos associados em Chimalô podem ser resumidos em algumas rubricas (ver capítulo2 ):

· os trabalhos de construção das intervenções propostas e
· a aquisição (extração) e o transporte de materiais de construção, ambos envolvendo a utilização de equipamento (pesado) e veículos, e
· o emprego de mão de obra (do exterior).
Os impactos dos riscos associados à construção das intervenções estão bastante bem identificados. Mas os impactos serão parcialmente determinados pela forma como as obras serão organizadas e executadas, por exemplo:

· Quem será o contratante e que tipo de equipamento será utilizado
· O contratante "importará" o seu próprio pessoal ou o pessoal será contratado localmente?
· Onde é que o empreiteiro vai estabelecer o seu estaleiro e alojar o seu pessoal (campo de trabalho)
O modo de execução dependerá, em grande medida, das condições e dos requisitos estabelecidos nos documentos do concurso para este projeto.

Na presente AIAS, assumiu-se que o empreiteiro trará algum do seu próprio pessoal e que parte da mão de obra será contratada localmente. Dado o âmbito modesto das intervenções propostas, o número de pessoal externo será provavelmente limitado. Estas pessoas podem provavelmente ser alojadas localmente, numa espécie de internato (sem necessidade de um campo de trabalho separado).

O local para o estaleiro do empreiteiro (armazenamento de máquinas/equipamentos/veículos, materiais) deve ser encontrado após consulta entre o empreiteiro e as autoridades locais. Este local pode situar-se em terrenos do Estado ou em terrenos privados (arrendados). Este local deve estar livre de inundações.

6.1.3 Análise das sensibilidades

Paralelamente à identificação dos perigos, foi efectuada uma análise de sensibilidade para identificar os principais aspectos do ambiente físico, natural, social e sanitário recetor que podem ser considerados sensíveis. As sensibilidades são definidas como aspectos do ambiente natural ou social que apoiam e sustentam as pessoas e a natureza. Uma vez afectados, a sua perturbação pode levar a uma perturbação da estabilidade ou da integridade desse ambiente.

As sensibilidades são identificadas com base nas informações da avaliação de base (capítulo4 ). Para além da identificação das sensibilidades, é importante ter em conta as questões levantadas pelas partes interessadas durante o processo de envolvimento das partes interessadas (capítulo5 ). Estas questões devem ser incluídas, como sensibilidades, na avaliação dos impactos.

6.1.4 Fase 1: impacto caraterização

Na primeira fase, cada impacto foi avaliado com base nas caraterísticas apresentadas na Caixa 1:

Caixa 1: Tipologia dos impactos ambientais

Diretos (ou primários) - impactos que resultam de uma interação direta entre uma atividade/aspeto e o meio recetor (por exemplo, entre uma descarga de efluentes e a qualidade da água recetora).

Secundários - impactos que se seguem às interações primárias entre o projeto e o seu ambiente, em resultado de interações subsequentes no ambiente (por exemplo, a perda de parte de um habitat afecta a viabilidade de uma população de espécies numa área mais vasta).

Indirectos - impactos que resultam de outros desenvolvimentos ou actividades que são incentivados a acontecer como consequência do desenvolvimento original (por exemplo, um novo desenvolvimento estimula a necessidade de melhorar o acesso rodoviário).

Cumulativos - impactos que actuam em conjunto com outros impactos para afetar o mesmo recurso ambiental ou recetor.

Permanente: impactos que ocorrem uma vez no desenvolvimento do projeto e causam uma alteração permanente no recetor ou recurso afetado (por exemplo, o abate de uma floresta antiga em resultado da ocupação de um local, o desvio de um curso de água).

Curto prazo: impactos que se prevê que durem apenas um período limitado (por exemplo, durante a construção ou desativação), mas que cessarão após a conclusão da atividade ou em resultado de medidas de atenuação/reintegração e de recuperação natural.

Longo prazo: impactos que se manterão durante um período alargado (por exemplo, ruído resultante do funcionamento de um empreendimento, impactos de emissões operacionais). Estes incluirão impactos que podem ser intermitentes ou repetidos em vez de contínuos se ocorrerem durante um período de tempo alargado (por exemplo, impactos resultantes de actividades de manutenção anuais).

Impactos não normais: impactos que resultam de acontecimentos não normais no âmbito do projeto (por exemplo, avarias, falhas e emergências) ou no ambiente externo que afecta o projeto (por exemplo, inundações, atividade sísmica, deslizamento de terras). Nestes casos, a avaliação deve ter em conta a probabilidade do acontecimento.

Local: impactos que afectam recursos ambientais importantes a nível local ou que se restringem a um único habitat/biótopo, a uma única zona administrativa (local) ou a uma única comunidade.

Regional: impactos que afectam recursos ambientais importantes a nível regional ou que se fazem sentir a uma escala regional, determinada por fronteiras administrativas, tipo de habitat.

6.1.5 Fases 2 e 3: qualificação do impacto (probabilidade e consequência)

A qualificação de cada impacto baseia-se em duas caraterísticas de avaliação: a avaliação da probabilidade de ocorrência do efeito (Tabela 6-1 : probabilidade/frequência de ocorrência) e a avaliação do resultado efetivo e da escala de efeito que um impacto terá quando ocorrer (Tabela 6-2 : consequências potenciais).

A magnitude intrínseca de um perigo está relacionada com a sua dimensão, a sua escala, a sua intensidade, a sua duração, etc. Por exemplo, a exposição ao ruído da cravação de estacas durante um dia versus a mesma exposição durante um mês inteiro. Ou o derrame acidental de óleo de um tanque no solo ou a infiltração contínua de uma fossa séptica no solo.

Tabela 6-1 : Explicação dos termos utilizados para "probabilidade de ocorrência

	Um impacto com um
	

	Probabilidade elevada
	Refere-se provável
	a
	um
	impacto
	muito
	Refere-se frequentes
	a
	impactos
	muito

	Probabilidade média alta
	Refere-se a um impacto provável
	Refere-se a impactos frequentes

	Probabilidade média
	Refere-se a um possível impacto
	Refere-se a impactos ocasionais

	
	
	

	Probabilidade média baixa
	Refere-se a um impacto improvável
	Refere-se a poucos impactos

	Baixa probabilidade
	Refere-se improvável
	a
	um
	impacto
	muito
	Refere-se a impactos raros

	
	Referem-se a acontecimentos pontuais ou a efeitos de desenvolvimento lento (por exemplo, impactos no estilo de vida

local)
	Referir-se a impactos recorrentes, na medida do possível, como os acidentes rodoviários.


As consequências potenciais de um impacto dependem de:

· A magnitude intrínseca do perigo,

· O nível de sensibilidade do ambiente recetor.

O nível de sensibilidade do ambiente recetor está relacionado com a capacidade desse ambiente para resistir à mudança ou para "recuperar" da mudança. Estes podem ser considerados como a estabilidade e a resiliência do ambiente às mudanças externas, incluindo as mudanças causadas pelos riscos do projeto. Por exemplo, a sensibilidade de uma área de mangue em relação a um derrame de petróleo bruto ou ao mesmo derrame de petróleo bruto num local de trabalho. As duas caraterísticas: magnitude do perigo e sensibilidade do recetor serão utilizadas para avaliar a consequência potencial de um impacto. A qualificação destas consequências é apresentada emTabela 6-2
Tabela 6-2 : Explicação dos termos utilizados para "consequência potencial

	Sensibilidade
dos receptores
	Magnitude intrínseca do perigo

	
	Baixa
	Médio
	Elevado

	Baixa sensibilidade
	Quase nenhuma consequência
	Pequenas consequências
	Consequências consideráveis

	Sensibilidade média
	Pequenas consequências
	Consequências consideráveis
	Grandes consequências

	Alta sensibilidade
	Consequências consideráveis
	Grandes consequências
	Consequências extremas


6.1.6 Fase 4: Avaliação do significado

Será utilizada uma matriz de avaliação de impacto para comparar a probabilidade de ocorrência de cada impacto com as suas potenciais consequências, a fim de produzir o grau de importância de cada impacto. O grau de importância determinará mais tarde se é necessária uma atenuação e, em caso afirmativo, em que medida.

A probabilidade de ocorrência é avaliada para cada impacto e é classificada entre "baixa" e "elevada", conforme explicado no Tabela 6-1 . As consequências potenciais podem variar entre "quase nenhumas" e "extremas", como explicado emTabela 6-2 . A interação resultante entre a probabilidade de ocorrência e as consequências potenciais resulta no grau de importância desse impacto. Esta interação é descrita na matriz de classificação da avaliação de impacto (Tabela 6-3 ).

Tabela 6-3 : Avaliação do impacto: Matriz de classificação da importância dos impactos

	Probabilidade
	Consequências potenciais

	
	Positivo
	
	Quase nenhum
	Pouco
	Considerável
	Ótimo
	Extremo

	Elevado
	Positivo
	
	Moderado
	Moderado
	Major
	Major
	Major

	Média alta
	Positivo
	
	Menor
	Moderado
	Moderado
	Major
	Major

	Médio
	Positivo
	
	Menor
	Menor
	Moderado
	Moderado
	Major

	Médio baixo
	Positivo
	
	Negligenciáv el
	Menor
	Menor
	Moderado
	Moderado

	Baixa
	Positivo
	
	Negligenciáv

el
	Negligenciá

vel
	Menor
	Menor
	Moderado


6.1.7 Método para descrever os perigos, riscos e impactos

Um inventário dos perigos associados à implementação do projeto é feito na secção6.2.1 . Posteriormente, os vários componentes do ambiente que podem ser afectados são listados na secção6.2.2
É apresentada uma descrição qualitativa das áreas de impacto na secção6.3 . Os perigos são analisados para os diferentes componentes ambientais em termos de probabilidade/frequência de ocorrência, magnitude, sensibilidade do recetor, resultando numa qualificação da importância dos perigos (secção6.4 ). A avaliação da relação entre os perigos e os componentes do ambiente é apresentada sob a forma de tabela (Tabela 6-5 ).

6.2 Riscos e componentes do ambiente afectados

6.2.1 Riscos (Fontes de impacto )

Tal como referido no capítulo2 , as intervenções estruturais propostas incluem os seguintes elementos:

· Obras de terraplenagem (aterro, recuperação; aquisição de material de construção)
· Transporte de materiais de construção
· Cantaria: Construção de um revestimento
· Trabalhos de alvenaria: construção/melhoramento de bueiros e drenos
· Construção de estradas
Os recursos necessários para a execução das obras são os seguintes

· Espaço (para trabalhos de construção propriamente ditos, armazenamento de materiais e instalações do empreiteiro)
· Equipamento e veículos, com combustível e materiais de serviço associados
· Mão de obra e requisitos associados (alimentação, saneamento, alojamento, recreação)
· Material de construção a ser obtido localmente (rocha, areia/argila)
6.2.2 Componente do ambiente e do contexto social afetado

Os perigos associados às actividades propostas são descritos para os diferentes componentes do ambiente potencialmente afectados.

Aspectos físicos
· Ar (poeiras, SO2, NOx, CO2 e PM10, emissões evasivas, odores e calor)

· Ruído e vibrações

· Tomada de terras

· Solo e águas subterrâneas (qualidade, erosão e nível das águas subterrâneas)

· Água doce e sedimentos (qualidade e hidráulica)

· Utilização de matérias-primas e energia

Aspectos biológicos
· Ecologia terrestre

· Ecologia aquática/fluvial

Aspectos socioeconómicos
· Comunidades locais (utilização dos solos, acesso cortado, deslocação física e económica, demografia e afluxo de forasteiros, economia local, infra-estruturas, saúde comunitária, segurança comunitária e tecido social)

· Paisagem

· Património cultural

· Saúde e segurança públicas

· Saúde e segurança no trabalho

6.3 Domínios de impacto

A escala espacial dos impactos potenciais é diferente. Figura 6-3 abaixo mostram as áreas que provavelmente sofrerão os impactos diretos da implementação do projeto; isto exclui as rotas de transporte prováveis. Os impactos aqui dizem respeito às componentes física, biológica e social (socioeconómica) do ambiente.


Figura 6-3 : Indicação das zonas diretamente afectadas pelas intervenções do projeto; localização do estaleiro do empreiteiro não determinada

Figura 6-4 mostra a área em que o impacto social (socioeconómico) pode ser sentido principalmente.

Figura 6-5 indicam as rotas possíveis desde os locais das pedreiras até ao local das intervenções do projeto. As pessoas que vivem ao longo destes percursos sentirão os efeitos do transporte do material de construção; os impactos estarão principalmente relacionados com o incómodo (ruído, poeiras, emissões gasosas) e a segurança.


Figura 6-4 : Zonas de indicação direta e indiretamente (sobretudo socioeconómicas) afectadas pelo projeto

[image: image11.jpg]



Figura 6-5 : Indicação de uma possível rota de transporte desde a pedreira para extração de rocha até ao local do projeto


Figura 6-6 : Indicação da possível rota de transporte da pedreira de material de enchimento para o local do projeto

6.4 Avaliação dos impactos

Os parágrafos seguintes apresentam, para cada componente do ambiente, a natureza dos possíveis impactos e a sua importância. As várias combinações de componentes de perigo e ambientais estão resumidas na Tabela 6-5
A avaliação baseia-se nos pressupostos de que:

· Os trabalhos serão executados durante uma estação (seca), que vai de fevereiro a setembro
· As áreas afectadas serão principalmente:
· Domínio de intervenção

· Área ocupada pelo estaleiro do empreiteiro

· Local(is) da pedreira

· Vias de transporte entre a zona de intervenção, o estaleiro do empreiteiro e o(s) local(is) da pedreira

6.4.1 Ar

6.4.1.1 Poeira

Geral
As poeiras (partículas) podem ser geradas por uma série de actividades que estarão associadas à construção das intervenções propostas. As poeiras podem ser geradas mecanicamente através da circulação de veículos, do manuseamento de materiais e do arrastamento pelo vento, ou podem ser geradas através de processos de combustão. As poeiras geradas mecanicamente tendem a ser mais grosseiras (maior dimensão das partículas) do que as poeiras provenientes de fontes de combustão, em que a dimensão das partículas é geralmente relativamente menor. Para além das implicações para a saúde, as poeiras podem constituir um incómodo, cobrindo propriedades, vegetação e culturas e penetrando nas casas e no equipamento.

As PM10 e PM2,5 são motivo de preocupação devido ao seu potencial impacto na saúde, uma vez que as partículas finas se podem depositar nas vias respiratórias inferiores e nas partes do pulmão que trocam gases, prejudicando-as.

Os impactos são normalmente locais, ao longo das vias de transporte, nas zonas de trabalho e nos locais de armazenamento/transferência de materiais de construção. Embora não existam diretrizes nacionais disponíveis, é importante que as emissões de poeiras sejam tão reduzidas quanto possível.

Durante a avaliação de base, não foram efectuadas medições da qualidade do ar em Chimalô. De um modo geral, a qualidade do ar em Chimalô e na vizinha Santo António é boa, uma vez que se situam perto do mar e têm uma brisa quase contínua. Especialmente em Chimalô, as poeiras provenientes do tráfego rodoviário são praticamente inexistentes. A maior parte das poeiras é gerada pela queima de resíduos e pela cozedura com carvão

Local das obras
Prevê-se que os impactos das poeiras resultantes das actividades de construção (trabalhos de terraplanagem, manuseamento de materiais e tráfego) sejam negativos com elevada probabilidade; a sensibilidade dos receptores é considerada "média" e a magnitude do impacto "baixa". Os impactos são diretos e indirectos, mas de natureza temporária, limitados em extensão geográfica e reversíveis. Os impactos são de "poucas consequências" com "importância moderada"

Pátio do empreiteiro
Os impactos são comparáveis aos do local das obras; considera-se que têm uma probabilidade menor, o que torna o impacto de "poucas consequências" com "significado menor".

Itinerários de transporte
O transporte de equipamento e material de construção afectará a população que vive ao longo das rotas em causa. O impacto das poeiras será semelhante ao avaliado para o local de trabalho acima referido, resultando numa avaliação dos impactos como tendo "poucas consequências" com "importância moderada".

Local(is) da pedreira
Não é possível efetuar uma avaliação dos impactos relacionados com as poeiras (devido à detonação, empilhamento do material e transporte), uma vez que os locais de exploração das pedreiras ainda não são conhecidos. Dada a natureza temporária da atividade e as quantidades relativamente pequenas de material envolvido, considera-se que os impactos têm "poucas consequências", com uma "importância moderada a reduzida".

6.4.1.2 SO2, NOx, COx e odores

A combustão de combustíveis resulta numa série de emissões atmosféricas que podem ter impacto na saúde humana e/ou no ambiente. Estas emissões incluem óxidos de enxofre, azoto e carbono e, dependendo dos tipos de combustível, podem incluir metais pesados e outros poluentes. Várias actividades de construção e movimentos de veículos darão origem a essas emissões. Os aparelhos de queima de combustível que podem resultar em emissões de SO2, NOX e COx incluem veículos a motor e outros equipamentos como bulldozers, geradores, gruas e equipamento móvel geral.

Quantidade total de emissões

É provável que o equipamento de construção utilizado nas obras seja movido a gasóleo. A maior parte destes poluentes tem origem em vários processos não ideais durante a combustão, como a combustão incompleta do combustível, as reacções entre os componentes da mistura a alta temperatura e pressão, a combustão do óleo lubrificante do motor e dos aditivos do óleo, bem como a combustão de componentes não hidrocarbonados do gasóleo, como os compostos de enxofre e os aditivos do combustível. Os poluentes mais comuns incluem os hidrocarbonetos não queimados (HC), o monóxido de carbono (CO), os óxidos de azoto (NOx) ou as partículas (PM).

A quantificação das emissões nesta fase não é possível. As quantidades dependem de muitos factores, incluindo o tipo de equipamento utilizado, a sua marca, modelo, modo de funcionamento, manutenção, tipo de combustível, etc. Em princípio, as emissões estão diretamente relacionadas com o consumo de combustível.

Fan (2017)9 fornece factores de emissão para diferentes componentes por litro de gasóleo consumido. O consumo de combustível também é muito variável, dependendo dos mesmos factores mencionados acima, mais a carga, o tempo de inatividade, etc. Geralmente, o consumo de gasóleo dos veículos e equipamentos utilizados em obras de construção situa-se entre 10 e 40 l/hora. Assumindo um consumo médio de combustível de 20 l/hora, 10 horas de trabalho por dia, 6 dias úteis por semana e um período de construção de 35 semanas, a emissão total pode ser calculada se o número de equipamentos for conhecido. Para avaliar a ordem de grandeza, assume-se que 10 equipamentos/veículos pesados estarão activos. Durante um período de 35 semanas, seria consumido um volume de 350 000 litros de gasóleo. Com base nos pressupostos acima referidos, a quantidade de CO2 produzida durante o período de construção será de cerca de 940 toneladas; para o NOx o valor correspondente é de 18,5 toneladas, para o Pm2,5 1,8 toneladas e para o Pm10 2,0 toneladas


9 Fan, A., 2017. Uma revisão crítica e análise da emissão de equipamentos de construção. Actas da Conferência sobre Construção Criativa 2017, CCC 2017, 19-22 de junho de 2017, Primosten, Croácia

Os modernos motores diesel equipados com dispositivos de pós-tratamento das emissões, como os catalisadores de redução de NOx e os filtros de partículas, emitem níveis de poluentes muito inferiores, "quase nulos".

Situação atual
Na situação atual, a qualidade do ar em Chimalô e nos seus arredores é excelente, uma vez que se situa perto do mar, com uma brisa quase constante

Qualificação geral da fonte de emissão
De acordo com os critérios estabelecidos nas Diretrizes Gerais de EHS para a qualidade do ar, o projeto não pode ser considerado uma fonte "significativa" de emissões fugitivas (aumento para Mp(10)<50 ton/ano, e para NO(x)<500 ton/ano)

Local das obras
Prevê-se que os impactos da poluição gasosa resultante das actividades de construção (terraplanagens, manuseamento de materiais, aumento do tráfego e queima de resíduos) sejam negativos, com uma elevada probabilidade de ocorrência; a sensibilidade dos receptores é considerada "média" e a magnitude do impacto "baixa". Os impactos são diretos e indirectos, mas de natureza temporária, limitados em extensão geográfica e reversíveis. Os impactos são de "poucas consequências" com "importância moderada".

Pátio do empreiteiro
Os impactos são comparáveis aos do local das obras; são considerados de menor probabilidade, o que torna o impacto de "poucas consequências" com "importância moderada".

Itinerários de transporte
As emissões gasosas provenientes do transporte de equipamentos e de materiais de construção afectam bem a população que vive ao longo das vias em causa. A probabilidade de ocorrência destas emissões é considerada "elevada", mas a sensibilidade dos receptores é considerada "baixa", tal como o fenómeno da magnitude. Por conseguinte, o impacto destas emissões é qualificado de "pouco significativo" e de "importância moderada

Local(is) da pedreira
Não é possível efetuar uma avaliação dos impactos relacionados com as emissões gasosas, uma vez que os locais de exploração das pedreiras ainda não são conhecidos. Dada a natureza temporária da atividade e as quantidades relativamente pequenas de material envolvido, considera-se que os impactos têm "poucas consequências", com uma "importância moderada a reduzida".

6.4.1.3 Odor

O odor pode não causar efeitos graves para a saúde, mas é frequentemente sentido como um incómodo. As fontes potenciais de odores são:

· queima de vegetação limpa,

· emissões de gases de escape provenientes do tráfego e do equipamento de construção,

· armazenamento, carga/descarga, transporte de combustíveis,

· abastecimento do equipamento,

· obras de construção (pintura, limpeza, alcatroamento, etc.).

Em geral, estes impactos serão diretos, de curto prazo e locais. Com exceção das emissões de gases de escape provenientes do tráfego e do equipamento, quando o destinatário se encontra próximo, os impactos terão uma baixa probabilidade de ocorrência, com "poucas" consequências. Por conseguinte, os impactos são considerados, em geral, pouco significativos.

6.4.2 Ruído e vibrações

Ao avaliar os impactos do ruído, é necessário distinguir entre exposição profissional e exposição ambiental. A exposição profissional refere-se à exposição dos trabalhadores perto de actividades geradoras de ruído, enquanto a exposição ambiental se refere à exposição das comunidades que vivem e trabalham fora dos locais de trabalho. Enquanto a exposição profissional ao ruído pode implicar um risco direto para a saúde (perda de audição), a exposição da comunidade implicaria mais tipicamente um impacto incómodo (por exemplo, perturbações do sono). Neste caso, a avaliação abrange os impactos do ruído ambiente e não do ruído profissional.

Como o tipo e o número de equipamentos não são conhecidos, não há informações específicas disponíveis sobre as propriedades geradoras de ruído desses equipamentos. As actividades de construção incluem a utilização de veículos e equipamentos que podem revelar-se fontes de ruído significativas. Os níveis indicativos de ruído são apresentados emTabela 6-4 abaixo para os vários veículos e equipamentos que podem ser utilizados durante os trabalhos de construção e escavação.

Tabela 6-4 : Níveis indicativos de ruído do equipamento

N.B. Note-se que este é o nível de ruído que seria sentido pelos operadores do equipamento (segundo Eaton, 2000).

	Instalações/equipamentos
	Operador, LEX, dBA

	
	Média
	Gama

	Dozers, dumpers
	96
	89-103

	Carregadores frontais
	88
	85-91

	Escavadoras
	87
	86-90

	Retroescavadoras
	86.5
	79-89

	Raspadores
	96
	84-102

	Gruas móveis
	100
	97-102

	Compressores
	79
	62-92

	Rolos (compactadores)
	90
	79-93

	Dobradores de barras
	95
	94-96

	Disjuntores pneumáticos
	106
	94-111

	Martelos demolidores hidráulicos
	95.5
	90-100

	Motoniveladoras, camiões, bombas e misturadoras de

betão, geradores
	<85
	

	Central de betão
	<85
	


As emissões sonoras de bulldozers para fins de construção, por exemplo, situam-se na gama de 93-96 dB(A)10 . A 25 m desta fonte de ruído, o nível sonoro diminuirá para 82 dB(A) em terreno aberto, ou seja, sem efeitos de barreira. Em combinação com outras actividades de construção, o ruído global da construção do pode ser significativo. Muito depende do momento da atividade. Trabalhar durante a noite, com as possíveis repercussões no sono, seria o pior cenário a evitar.

Os impactos do ruído durante a fase de construção seriam diretos e negativos, mas limitados a incómodos e não a efeitos diretos na saúde. Sabe-se que os níveis de ruído atenuam entre 3 dBA e 6 dBA por duplicação da distância, no caso do ruído proveniente de estradas muito movimentadas e de maquinaria industrial, respetivamente. Os impactos do ruído são normalmente sentidos num raio de 2 a 4 km da fonte. Por conseguinte, as comunidades de Chimalô sentirão, com quase toda a certeza, os impactos do ruído.


10 Decibéis ponderados A (tal como são ouvidos pelo ouvido humano)

As vibrações serão um fenómeno preocupante sobretudo na comunidade de Chimalô, nas imediações do estaleiro e ao longo das vias de transporte. Para além do incómodo, as vibrações podem também causar danos nas estruturas. O facto de as casas serem parcialmente construídas sobre estacas de madeira ou de betão, por vezes totalmente construídas em madeira, torna estas estruturas menos vulneráveis às vibrações. No entanto, os habitantes devem estar conscientes do risco de vibrações e apresentar eventuais queixas e observações. Nos locais das pedreiras (locais de extração de material de construção) e ao longo dos percursos entre estes locais e o local do projeto, não se espera que as vibrações causem preocupações adicionais, uma vez que o funcionamento normal sem projeto também produz tais vibrações.

Local das obras
A probabilidade dos impactos devidos ao ruído é elevada. A sensibilidade dos receptores é qualificada como média e a magnitude do impacto como elevada, o que torna a importância deste impacto "importante" com "grandes consequências"

A probabilidade de um aumento das vibrações na comunidade de Chimalô é "elevada". A sensibilidade do recetor é qualificada como "média" e a magnitude intrínseca do impacte como "elevada", podendo resultar em consequências "grandes" de significado "importante".

Outras zonas afectadas
Os outros elementos do projeto também gerarão ruído, mas a magnitude é geralmente menor ("média"), enquanto a sensibilidade dos receptores é frequentemente "baixa" a "média". Deste modo, o impacto seria qualificado como tendo "consequências reduzidas a consideráveis", com "importância moderada".

6.4.3 Tomada de terras , Ocupação de terras/espaços

As intervenções são planeadas e concebidas de forma a não ocuparem qualquer terreno privado. Alguns terrenos podem ser necessários temporariamente, apenas durante a fase de construção (como o estaleiro do empreiteiro, áreas de armazenamento/armazenamento de material de construção). Os locais das obras de construção serão ocupados permanentemente; também, após a conclusão da construção.

A ocupação do espaço pelas intervenções é permanente. Para este aspeto, a eventual perda de função é de interesse principal. A perda de espaço para as instalações do empreiteiro é de carácter temporário (apenas durante o período de construção). Para este aspeto, o incómodo e as possíveis emissões causadas pelas actividades do empreiteiro são de interesse primordial. O terreno para as instalações do empreiteiro deve ser preferencialmente afastado de zonas residenciais, em terrenos sem utilização ou funções importantes.

Área dos trabalhos
A área ocupada pelas intervenções propostas é formada pela estrada existente e pela orla marítima adjacente. Este troço de costa tem um valor ecológico limitado, sendo em grande parte construído pelo homem sem apresentar condições para um ecossistema sustentável. A criação de um enrocamento contínuo terá efeitos ecológicos limitados, para além da necessidade de abater as árvores atualmente presentes ao longo da estrada. O principal efeito será visual, tornando menos pitoresco o cenário visto do lado oposto do estuário e de Santo António.

A natureza global dos impactos é considerada positiva. A substituição da atual linha de costa por um enrocamento contínuo dificilmente terá consequências do ponto de vista da ocupação do espaço. A principal preocupação prende-se com a interrupção do acesso, durante os trabalhos de construção,

dos moradores que vivem ao longo da estrada e mais à frente na baía. Para estes residentes, as obras, embora de carácter temporário e local, terão "grandes consequências" com "grande significado".

Pátio do empreiteiro
Ainda não é conhecido o local para as instalações do empreiteiro. A localização mais provável será algures num terreno baldio à entrada da cidade de Santo António (Figura 6-7 ). Em alternativa, deverá ser encontrado outro espaço em Santo António ou nos seus arredores
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Figura 6-7 : Local das intervenções de indicação e locais potenciais para o estaleiro do contratante

Existem duas parcelas, atualmente não utilizadas, exceto para pastagem de gado bovino e caprino. O estabelecimento de instalações do empreiteiro neste local deve ser possível em consulta com as autoridades locais e os proprietários de quaisquer parcelas adequadas. Com uma conduta e gestão adequadas por parte do empreiteiro, as consequências desta atividade serão reduzidas.

Local(is) da pedreira
Os impactos associados à extração de rochas e material de enchimento não são conhecidos, uma vez que os locais de extração ainda não foram identificados. É altamente provável que a produção de materiais de construção exija espaço adicional. Prevê-se que a sensibilidade dos receptores seja "baixa", bem como a magnitude da necessidade de espaço adicional. Por conseguinte, este impacto é suscetível de ter consequências "reduzidas" de importância "menor" a "moderada".

6.4.4 Solo e águas subterrâneas

6.4.4.1 Poluição do solo e das águas subterrâneas

O solo e as águas subterrâneas podem ser contaminados devido a fugas, derrames ou outros tipos de libertação acidental ou não controlada de materiais perigosos para os solos e para os recursos hídricos superficiais e subterrâneos. Normalmente, a poluição das águas subterrâneas ocorre através do solo. Um derrame de produtos químicos contamina primeiro o solo e pode subsequentemente infiltrar-se nas águas subterrâneas. A poluição do solo e das águas subterrâneas é um risco essencialmente relacionado com o derrame/vazamento de combustíveis e/ou produtos químicos líquidos durante o transporte, o armazenamento ou o manuseamento (transferência de um contentor para outro) ou a lubrificação, o reabastecimento, etc. As causas desse derrame são, por exemplo, acidentes rodoviários, fugas de contentores de armazenamento (devido a corrosão ou outros danos ), conduta negligente ou descuidada dos manipuladores, etc. Os principais locais para o manuseamento de

materiais perigosos durante as actividades de construção são o estaleiro do empreiteiro, o estaleiro ou as obras e as pedreiras.

A poluição do solo e das águas subterrâneas também é possível se forem despejados resíduos sólidos e/ou líquidos. O percolado desses resíduos entra no solo e nas águas subterrâneas. A infiltração de resíduos sanitários pode também atingir as águas subterrâneas.

O tipo de resíduos susceptíveis de serem produzidos durante a execução dos projectos é constituído por

· Resíduos relacionados com equipamentos/veículos (ou resíduos de oficinas), incluindo material de embalagem (de peças sobresselentes e líquidos), pneus usados e alguns resíduos perigosos, como óleos usados
· Alguns resíduos domésticos; das instalações do escritório/oficina no estaleiro do empreiteiro
O derrame de combustível ou de outros produtos químicos líquidos ou a percolação de resíduos depositados no solo e/ou nas águas subterrâneas provocam danos duradouros na funcionalidade do solo poluído e/ou das águas subterrâneas enquanto recursos e uma diminuição da qualidade do habitat, da produção primária e da biodiversidade. Os efeitos são reversíveis, mas apenas a uma escala temporal muito longa (décadas ou mais). O efeito no solo tem frequentemente uma extensão espacial limitada. O impacto nas águas subterrâneas pode abranger grandes áreas.

As águas subterrâneas não são exploradas em nenhum dos locais de trabalho. Nesse sentido, a poluição das águas subterrâneas não tem consequências importantes. Este impacto, com uma probabilidade "média" e uma sensibilidade "baixa" do recetor, é suscetível de ter uma magnitude "baixa", resultando em consequências "quase nulas", com um significado apenas "menor".

A poluição do solo pode ter efeitos graves, tornando-o impróprio para utilização (horticultura, agricultura, pastagem). Quando poluído, a única função que resta pode ser o crescimento de arbustos, arbustos e árvores. A poluição do solo é principalmente um risco no local do estaleiro do empreiteiro e, potencialmente, nos locais das pedreiras. Embora a probabilidade de ocorrência seja qualificada como 'média-alta', a sensibilidade dos receptores é considerada 'média', a magnitude intrínseca do perigo 'baixa', tornando as consequências 'pequenas', com 'significado moderado'. ‘

6.4.4.2 Erosão

Qualquer projeto de construção em grande escala implica algumas actividades que podem resultar na erosão do solo. A erosão é definida como a perda de solo e o transporte de materiais sólidos que causam danos noutros locais. Essas actividades podem incluir:

· Limpeza da vegetação; refere-se à remoção da vegetação antes da instalação de instalações auxiliares. Os perigos invocados são uma diminuição da resistência do solo à erosão e, por conseguinte, um aumento do risco de erosão.
· Terraplanagem em massa
· A construção de superfícies endurecidas (que limitam a infiltração e concentram o escoamento superficial), a criação de canais preferenciais para o escoamento.
A erosão é um risco em superfícies expostas, durante a precipitação. Essas superfícies expostas podem estar temporariamente presentes no local das obras, no estaleiro do empreiteiro (depósito de terra/material de enchimento) e no(s) local(is) da pedreira. Este impacto é avaliado como sendo de probabilidade "média", com uma sensibilidade "baixa" dos receptores, sendo a magnitude intrínseca do perigo "baixa". Por conseguinte, as consequências serão "quase nulas", com um significado "menor".

6.4.4.3 Nível das águas subterrâneas

Durante a construção, as obras não terão qualquer impacto nos níveis de água subterrânea. A presença do dreno na berma da estrada pode resultar num certo abaixamento do nível normal das águas subterrâneas na encosta que confina com a estrada. Este efeito seria benéfico, uma vez que o risco de erosão seria menor.

6.4.5 Águas de superfície (água doce e água do mar)

6.4.5.1 Qualidade

A qualidade das águas superficiais pode ser afetada de forma semelhante à qualidade das águas subterrâneas. As águas superficiais podem ser afectadas direta ou indiretamente através do influxo de águas subterrâneas ou do escoamento direto. Durante a fase de construção, existe, para todos os componentes do projeto, um risco de poluição das águas superficiais por:

· derrames de produtos químicos perigosos (combustível) devido a acidentes (rodoviários), fugas de contentores de armazenagem ou manuseamento descuidado,
· despejo de resíduos sólidos e/ou líquidos,
· afluxo de resíduos sanitários/águas residuais,
· Aumento da carga sedimentar causada pela erosão.
Água doce

No estaleiro do empreiteiro e no local da pedreira
A poluição das águas doces de superfície é pouco provável. Normalmente, qualquer poluição penetra primeiro no solo. Normalmente, demora muito tempo até que os poluentes atinjam as águas de superfície. A limpeza após a poluição do solo deve evitar a poluição das águas superficiais doces. A probabilidade de ocorrência de poluição das águas de superfície tem uma probabilidade média baixa, uma sensibilidade média do recetor e uma magnitude intrínseca baixa. Os perigos são considerados como tendo "poucas consequências" ou "significado menor

No caso da poluição direta das águas superficiais, as medidas de reparação são frequentemente mais difíceis ou mesmo impossíveis de tomar. Este facto torna a prevenção de acidentes da maior urgência.

A eliminação de resíduos sanitários não deverá causar impactos relevantes; esses resíduos entram normalmente no solo

Ambiente marinho

As obras serão executadas na orla da Baía de Santo António. O valor ecológico da baía no local das obras é considerado baixo. No entanto, mais para o mar, a cerca de 2 a 3 km NNE do local, estão presentes ecossistemas valiosos e sensíveis. A poluição da água no local de trabalho pode não afetar necessariamente estes recursos de forma direta. No entanto, tendo em conta os efeitos potencialmente cumulativos e retardados, devem ser envidados todos os esforços para evitar a poluição das águas da baía. A probabilidade de ocorrência de um evento deste tipo é considerada "média", enquanto a sensibilidade do recetor é considerada "elevada", com a magnitude intrínseca do evento "média", sendo as consequências potencialmente "grandes" de significado "moderado".

6.4.5.2 Hidráulica

O dreno contínuo proposto no lado da terra ao longo da estrada pretende intercetar todo o escoamento superficial ou interfluxo que desce da colina. A água será desviada para o mar através de condutas suficientemente grandes para evitar a inundação da estrada. O novo dreno protegerá a estrada. As intervenções propostas terão um efeito "positivo" na situação global de drenagem.

6.4.6 Utilização de matérias-primas e energia

A construção das intervenções de proteção contra a erosão propostas requer a utilização de matérias- primas, energia e equipamento. Os materiais de construção podem ser produzidos localmente (argila, laterita e pedregulhos). O mesmo se aplica à água que pode ser necessária para a construção. Parte dos materiais tem de ser importada (combustível, cimento e equipamento/máquinas).

A importação dos recursos não disponíveis na ilha é uma atividade onerosa, devido à chamada dupla insularidade da ilha. O efeito de mercado da importação de recursos não disponíveis localmente, embora de natureza negativa, é marginal a pequeno escala nacional. A magnitude intrínseca do risco é "baixa", resultando em consequências "pequenas" com significado "moderado".

Embora os materiais de construção (exceto a areia) estejam disponíveis em grandes quantidades no Príncipe, a sua exploração não é tão simples, uma vez que toda a ilha é gerida como Reserva da Biosfera da UNESCO. O material necessário deve ser adquirido num local com a licença de exploração e as autorizações ambientais necessárias. A existência ou não de tais locais ainda não está totalmente clara ou confirmada.

O impacto da exploração do material de construção na disponibilidade global destes recursos na ilha tem "quase nenhuma" consequência e é de "pouca" importância. A quantidade de água utilizada na construção (para fazer betão) é pequena e não afectará a disponibilidade global deste recurso.

A quantidade de combustível necessária para os trabalhos propostos é difícil de estimar. No entanto, é evidente que o volume será importante em comparação com as quantidades normais de combustível importado. Não existem informações disponíveis sobre a quantidade de combustível importado para o Príncipe (nem sobre o montante total de importações de São Tomé e Príncipe). Em 2022, o custo dos produtos petrolíferos refinados totalizou 53,9 milhões de dólares. Assumindo um preço de mercado de 3 dólares/galão, o volume de importações ascenderia a 68 x 103 m3. Dado que a população do Príncipe constitui cerca de 3% da população total de STP, presume-se que o volume de produtos petrolíferos refinados importados para o Príncipe seria, no máximo, de 2,2 x 103 m3, provavelmente menos. Uma estimativa aproximada da utilização do equipamento durante cerca de 35 semanas (estimada em 350 000 l; ver ponto6.4.1.2 ) conduziria a uma necessidade de combustível de cerca de 16 % da importação normal (anual) no Príncipe. Partindo do princípio de que a oferta é flexível, as consequências desta procura são consideradas "pouco significativas" e "moderadas".

6.4.7 Ecologia terrestre

6.4.7.1 Fauna e vida selvagem

O local de intervenção do projeto e o estaleiro do empreiteiro não oferecem grandes oportunidades de habitat para a fauna selvagem, uma vez que se encontram em zonas totalmente urbanizadas. A fauna eventualmente presente é constituída por alguns roedores, répteis e aves, que regressarão logo que as obras estejam concluídas. A fauna presente terá tempo e espaço suficientes para fugir das actividades e instalar-se nas imediações não perturbadas.

O estaleiro do empreiteiro é atualmente um terreno de pastagem para o gado; este terreno não estará temporariamente disponível para esta função. Qualquer impacto que surja será local, temporário e reversível, com uma sensibilidade "baixa" dos receptores e de magnitude intrínseca "baixa", com uma probabilidade "média" de ocorrência, de consequências "quase nulas" e de significado "menor".

Qualquer extensão de uma pedreira pode ter efeitos negativos na fauna; esses efeitos são desconhecidos, uma vez que os locais de exploração das pedreiras não foram selecionados. Será necessária uma avaliação quando os locais das pedreiras forem selecionados.

6.4.7.2 Flora

A vegetação da encosta que confina com o local de intervenção não será afetada pelas intervenções do projeto. No entanto, as árvores que atualmente confinam com a estrada à beira-mar devem ser abatidas para permitir o alargamento da estrada e a construção do paredão costeiro.

Algumas das árvores são bastante antigas e a sua remoção afectaria a paisagem da faixa costeira. Um fator que torna esta "necessidade de abate" menos severa é a atual posição instável destas árvores que crescem, sendo minadas pela erosão e pela infiltração de águas subterrâneas. Mais cedo ou mais tarde, estas árvores cairão na baía.

O impacto do abate de árvores é negativo, a sua probabilidade é "elevada", mas a sensibilidade do recetor (se a população está em causa) é "baixa" e a magnitude intrínseca é "média". Globalmente, a consequência desta ameaça é considerada "pequena" e de importância "moderada".

Figura 6-8 : Exemplo de posição instável de árvores ao longo da estrada costeira de Chimalô.

No estaleiro do empreiteiro, será limpa toda a vegetação existente (arbustos, prados). Se estiverem presentes árvores, as actividades devem ser planeadas em torno dessas árvores. O impacto pode ser qualificado como negativo, com elevada probabilidade, com "baixa" sensibilidade do recetor e "baixa" magnitude. O impacto será temporário, abrangendo um espaço limitado. Após a conclusão dos trabalhos, a vegetação poderá recuperar rapidamente. Por conseguinte, as consequências serão "quase nulas" e o seu significado "moderado".

O efeito na flora da expansão dos locais de exploração de pedreiras pode ser mais grave, dependendo do(s) local(is) a selecionar. A importância e as consequências deste perigo têm de ser avaliadas no processo de seleção do local.

No estaleiro de construção e nos locais onde o material de construção é armazenado, serão geradas poeiras, susceptíveis de cobrir a vegetação nas proximidades. O impacto da cobertura da vegetação por poeiras adicionais devido aos trabalhos pode ser qualificado como negativo. Globalmente, as consequências serão "quase nulas", com um significado "menor", porque a sensibilidade dos receptores é baixa e a magnitude da questão também é pequena. O manto de poeira será removido pelos aguaceiros frequentes.

6.4.8 Ecologia marinha

O ecossistema marinho no local dos trabalhos não é diversificado, muito provavelmente devido à má qualidade da água na baía (elevado teor de nutrientes provenientes de águas residuais e elevada turbidez). Os rochedos, presentes ao longo da secção de costa em causa, serão removidos e reutilizados. Os organismos, como as cracas, perecerão. O efeito das obras é considerado limitado,

com consequências "quase nulas" de importância "negligenciável". O novo revestimento permitirá a recuperação do ecossistema atualmente presente.

6.4.9 Comunidades locais

6.4.9.1 Utilização do solo

Local das obras
No local das obras, a implementação do projeto resultará, na fase operacional, numa estrada mais larga e em melhores instalações de desembarque/estacionamento de barcos. Estes impactos são positivos.

Estaleiro do empreiteiro
O funcionamento do estaleiro de um empreiteiro pode causar a perda temporária de terras, atualmente utilizadas para outros fins. Isto pode resultar na perda da função ecológica e na utilização como pasto para o gado. O empreiteiro deve evitar atravessar áreas de terras cultivadas. Qualquer ocupação temporária de terrenos (privados) deve ser feita em consulta com os utilizadores, com base num acordo negociado ou numa transação voluntária, de acordo com o ESS5.

O local mais provável para a instalação dos estaleiros dos empreiteiros é o local 1, tal como indicado nas Figura 6-7 . Esta área está atualmente ocupada por equipamento e reboques (não utilizados) pertencentes à Autoridade Portuária. A Autoridade Portuária não tem qualquer objeção à desocupação deste terreno.

A probabilidade deste perigo é "média alta", a sensibilidade do recetor "média" e a magnitude intrínseca "baixa", resultando em consequências "pequenas" de significado "moderado".

Local(is) da pedreira
No(s) local(is) de exploração de pedreiras, desconhece-se o efeito de qualquer extensão dos trabalhos. É de esperar que a probabilidade de ocorrência do perigo seja "média alta", com uma magnitude intrínseca "baixa".

6.4.9.2 Acesso cortado

No local de intervenção, um dos impactes mais relevantes das obras propostas será a restrição do acesso às suas casas e propriedades por parte das pessoas que vivem ao longo da estrada, mais a montante e para além do final da estrada. Este perigo tem uma probabilidade "alta", com uma sensibilidade "alta" do recetor, embora a magnitude intrínseca seja considerada "média". Globalmente, este perigo tem grandes consequências de significado "importante". Note-se que existe uma miríade de pequenos caminhos que atravessam a encosta, proporcionando vias de acesso alternativas. No entanto, o acesso através destes caminhos alternativos exigirá um esforço adicional e não será adequado para o tráfego motorizado.

Prevê-se que as obras não afectem a acessibilidade no estaleiro do empreiteiro ou no(s) local(is) da pedreira ou nas suas imediações.

6.4.9.3 Deslocação

Não será necessária a deslocação de pessoas para a execução e posterior funcionamento do projeto. A seleção de qualquer local de exploração de pedreiras também deve cumprir este requisito.

Durante as obras, os barcos de pesca poderão não poder desembarcar e/ou estacionar em qualquer ponto do troço de costa. A evolução das obras determinará se e onde é possível desembarcar os barcos. Pode ser necessário que os pescadores se desloquem para locais alternativos para desembarcar os seus barcos. Os pescadores estão conscientes desta consequência e manifestaram a

sua vontade de ajustar as suas práticas à nova situação temporária. Este perigo tem uma probabilidade de ocorrência "elevada", com uma sensibilidade "média" do recetor e uma magnitude intrínseca "média". No entanto, as consequências deste perigo são consideradas "consideráveis", sendo de "grande" importância.

As lojas, bancas e restaurantes ao longo da estrada poderão continuar os seus serviços durante a execução do projeto. A mão de obra do Empreiteiro constituirá uma nova fonte de clientes, enquanto os clientes antigos poderão continuar a ter acesso através do labirinto de caminhos pedonais na encosta. Não se prevêem impactos importantes para estes comerciantes de pequena escala.

6.4.9.4 Tecido social

Entrada de mão de obra externa
Os impactos do projeto no tecido social da zona dependerão em grande medida das políticas de contratação do(s) empreiteiro(s). Se o empreiteiro estiver disposto e for capaz de empregar apenas pessoas locais, não é provável que ocorram grandes impactos no tecido social, para além de alguma fricção entre as pessoas que empregam e as que não beneficiam das obras e das oportunidades acrescidas associadas. Mas se o empreiteiro decidir trazer a maior parte dos trabalhadores do exterior, poderão ocorrer impactos cada vez mais diversos. Note-se que o número de trabalhadores necessários para a execução do projeto é limitado, provavelmente na ordem das 25 a 30 pessoas.

O afluxo de mão de obra externa pode resultar em

· Aumento da pressão sobre as instalações de alojamento/alojamento,
· Possibilidade de conflitos culturais e sociais entre a população local e os trabalhadores convidados, nomeadamente se a população local considerar que os recém-chegados obtêm emprego à custa da população local
· Incidência de assédio sexual e violência baseada no género
· Aumento da pressão sobre as infra-estruturas sociais, como as clínicas,
· Aumento dos riscos para a saúde, com potenciais surtos de doenças transmitidas pela água ou relacionadas com o saneamento, como a cólera, e maior exposição a doenças sexualmente transmissíveis (DST), como o VIH/SIDA,
· Aumento do risco de incidência de males sociais como a criminalidade, a prostituição, a toxicodependência, o alcoolismo e a violência de género, a exploração e o abuso sexual/assédio sexual.
No caso de o projeto ser implementado com um contributo significativo de mão de obra externa, tal poderá ter impactos negativos com uma probabilidade média e uma sensibilidade elevada do recetor. Embora a magnitude intrínseca do perigo seja considerada "média", as consequências podem ser "grandes", enquanto a importância é classificada como "moderada".

Nem todos os aspectos deste afluxo são negativos, uma vez que os imigrantes podem trazer consigo um estímulo económico positivo significativo.

Beneficiários versus não beneficiários
Mesmo quando as necessidades de pleno emprego são satisfeitas pela mão de obra local, há pessoas que beneficiam do projeto (através do emprego direto ou indiretamente do aumento da atividade económica) e outras que não beneficiam. Esta situação pode ser motivo de inveja. As consequências deste risco podem ser consideradas como "grandes", com um significado "moderado".

6.4.9.5 Economia local

Perspetiva económica global
A realização do projeto dará um impulso à economia local, nomeadamente quando as necessidades de mão de obra forem satisfeitas pela população local. Este efeito é considerado positivo.

Aumento do valor do terreno
Após a conclusão do projeto, o valor das casas e dos terrenos circundantes aumentará, porque o risco de erosão será reduzido. Este impacto é qualificado como positivo.

6.4.9.6 Saúde e segurança da comunidade (pública)

Saúde pública
A saúde pública em Chimalô, Santo António e na área circundante deve ser considerada em conjunto com os riscos de saúde associados à implementação do projeto. O comportamento, as condições de habitação, o saneamento e o bem-estar dos trabalhadores no local podem afetar as condições de saúde dos trabalhadores no âmbito do projeto e, indiretamente, a população da região em geral.

Doenças transmissíveis

O principal perigo para a saúde da comunidade será a propagação de doenças transmissíveis através do afluxo de trabalhadores externos ou candidatos a emprego (descrito na secção6.4.9.4 ) e os possíveis riscos para a saúde decorrentes de várias emissões como poeiras e gases de escape das obras e dos transportes. Estes riscos podem afetar tanto o público como o pessoal/empregados que trabalham para o projeto no local.

O afluxo de uma força de trabalho externa pode resultar na propagação de doenças transmissíveis, incluindo um aumento das doenças sexualmente transmissíveis (DST). Existe também o risco de propagação de doenças infecciosas, como o VIH e as hepatites B e C.

Globalmente, a probabilidade de ocorrência destes riscos para a saúde é estimada como média-alta, com uma elevada sensibilidade dos receptores. A magnitude intrínseca do perigo é considerada média, o que torna as consequências deste perigo "grandes", enquanto a sua importância é qualificada como "importante".

Doenças associadas a emissões e poeiras

Os membros da comunidade, bem como os trabalhadores, podem ser expostos a várias doenças respiratórias devido à inalação de partículas de poeira e à exposição a gases de escape, e ser vítimas de doenças de pele e de mau funcionamento de vários órgãos sensoriais. Uma vez que a intervenção planeada e a localização provável do estaleiro do empreiteiro se situam bastante perto de zonas residenciais, a importância dos riscos para a saúde (tanto para os trabalhadores como para as pessoas que vivem nos locais de trabalho ou na sua proximidade) devido às emissões de poeiras ou de gases de escape é considerada "moderada", embora as consequências para casos individuais possam ser "grande

Incómodos causados por emissões e ruídos

No local da intervenção, os incómodos para os residentes associados às emissões e ao ruído têm uma probabilidade elevada. Embora a sensibilidade do recetor seja qualificada como "média", bem como a magnitude intrínseca do perigo, as consequências deste perigo podem ser "consideráveis" ou "importantes".

Segurança pública Tráfego, acidentes

As obras provocarão um aumento do tráfego na zona do projeto e nas suas imediações (fornecimento de material de construção, combustível, etc. e circulação de pessoas). O tráfego adicional causado pelo fornecimento de material de construção (cerca de 6 a 7 movimentos de camiões por dia, durante um período de 100 dias) pode não ser muito importante. Pelo contrário, o movimento de equipamento e veículos que atravessam a estrada de e para o estaleiro do empreiteiro, em combinação com o tráfego normal, e a reconstrução da conduta, podem causar congestionamento do tráfego e situações inseguras. Este aumento do tráfego representa um risco para a segurança do tráfego, aumentando o risco de acidentes rodoviários. Dada a elevada sensibilidade do recetor a este tipo de impacto e a probabilidade "média", as consequências deste perigo podem ser "grandes", enquanto a sua importância é qualificada como "moderada".

Violência baseada no género e assédio sexual

O afluxo de trabalhadores externos pode ser a causa de um aumento da incidência de violência baseada no género, exploração e abuso sexual e assédio sexual. Este risco é qualificado como sendo de "grande" importância e pode ter "grandes" consequências.

Criminalidade

Qualquer perturbação do tecido social, neste caso devido ao afluxo de mão de obra externa, pode dar origem a um aumento da criminalidade. A probabilidade de ocorrência deste fenómeno é considerada "média baixa", a sensibilidade do recetor "elevada", enquanto a magnitude intrínseca é qualificada como "média". Por conseguinte, a importância deste impacto é considerada "reduzida", embora as consequências para os indivíduos possam ser "consideráveis".

6.4.10 Paisagem

Os trabalhos, tal como propostos, produzirão uma mudança na paisagem, tanto durante a construção como durante a fase operacional. A atual costa, bastante desorganizada e pitoresca, será convertida numa parede escura e uniforme de revestimento. O facto de este impacto ser ou não considerado importante depende em grande medida da perceção subjectiva que os receptores têm dessa mudança. No contexto atual, as pessoas não se sentem geralmente incomodadas com a perturbação visual deste tipo de intervenção. Globalmente, a importância deste impacto é qualificada como "menor". O mesmo se aplica a qualquer alteração temporária da paisagem no estaleiro do empreiteiro.

Não é possível avaliar se, e em que medida, a paisagem será alterada no(s) local(is) da pedreira, uma vez que não se conhece a sua localização.

6.4.11 Património cultural

A execução do projeto não afectará quaisquer sítios ou edifícios com valor de património cultural. Não se prevêem impactos relevantes neste domínio.

6.4.12 Aspectos laborais, incluindo saúde e segurança no trabalho

Como explicado no parágrafo2.5

 HYPERLINK \l "bookmark15" 2.5 , as obras serão construídas por "trabalhadores contratados", com a participação de "trabalhadores do fornecimento primário" para o fornecimento de serviços e bens. Para os "trabalhadores contratados", o ESS2 define vários requisitos, que diferem dos aplicáveis aos "trabalhadores diretos".

O ESS2 estipula no ponto 9 que:

O Mutuário desenvolverá e implementará procedimentos escritos de gestão do trabalho aplicáveis ao projeto. Estes procedimentos estabelecerão a forma como os trabalhadores do projeto serão geridos,

de acordo com os requisitos da legislação nacional e desta ESS2. Os procedimentos abordarão a forma como esta EES se aplicará às diferentes categorias de trabalhadores do projeto, incluindo os trabalhadores diretos, e a forma como o Mutuário exigirá a terceiros que gerem os seus trabalhadores de acordo com os parágrafos 31-33.

Condições de trabalho
As condições de trabalho dos trabalhadores empregados na execução do projeto devem cumprir os requisitos formulados na norma ESS2 do BM. Não obstante as disposições pormenorizadas da ESS2, não se pode garantir o cumprimento integral destas disposições. Apesar de abusos como a "discriminação", a "desigualdade de oportunidades", o "abuso e assédio sexual", o "trabalho infantil", o "trabalho forçado" e os "riscos para a saúde no trabalho" serem tratados de forma adequada na legislação nacional em vigor, o seu cumprimento integral não é certo.

A probabilidade de infração da legislação em vigor é considerada "média", enquanto a sensibilidade do recetor é avaliada como "elevada". A importância deste perigo é considerada "moderada" e as consequências para os indivíduos podem ser "consideráveis"

Riscos devidos ao trabalho e à utilização de equipamento mecanizado e pesado
Os trabalhos de construção, que envolvem a operação de equipamento pesado, o manuseamento de material de construção e a circulação de vários veículos, implicam riscos para a saúde e a segurança da mão de obra. O impacto negativo em geral é de "grande" importância, enquanto as consequências podem ser "grandes".

Riscos para a saúde devido a poeiras, emissões gasosas, ruído e vibrações
Existem riscos para a saúde relacionados com as poeiras, o ruído e as vibrações. Esses impactos são descritos na secção . 6.4.9.6As consequências de tais impactos podem ser "consideráveis", enquanto a importância do perigo é considerada "importante", principalmente devido à probabilidade "elevada" do perigo.

Higiene e comportamento nos alojamentos
As instalações/casas onde os trabalhadores ficarão alojados representam potencialmente riscos para a segurança da saúde pública, com possíveis incidências de doenças infecciosas, incluindo doenças sexualmente transmissíveis (ver secção sobre saúde pública6.4.9.6 .). As fontes locais de água (subterrânea) para abastecimento de água também podem representar riscos para a saúde.

Se não forem adequadamente controladas e vigiadas, as condições de vida insalubres representam um perigo considerado de "grande" importância, com consequências potencialmente "grandes".

Interação com a comunidade
A presença e o comportamento dos trabalhadores externos podem dar origem a conflitos com a comunidade local. A probabilidade de tais condições é qualificada como "média alta", com uma sensibilidade "média" do recetor e uma magnitude intrínseca "média". As consequências são qualificadas como "consideráveis", sendo de importância "moderada".

6.5 Avaliação dos impactos em Chimalô
6.5.1 Identificação dos impactos mais relevantes

A avaliação da secção6.4 é resumida na Matriz de Impacto que se segue (Tabela 6-5 ). Esta permite identificar os seguintes riscos cujas consequências são estimadas como potencialmente "grandes" ou "extremas", enquanto a sua importância é qualificada como "moderada" a "importante".

· Todas as emissões relacionadas com o trabalho, principalmente ruído/vibração no local das obras.
· Acesso dificultado à comunidade durante as obras de construção.
· Efeitos no tecido social devido ao afluxo de mão de obra externa.
· Vários aspectos relacionados com a saúde e a segurança da comunidade, resultantes das obras
· Vários riscos relacionados com o trabalho e com a saúde e segurança no trabalho.
O parágrafo7.2 no próximo capítulo irá formular medidas de mitigação para lidar com a maioria dos perigos identificados, com ênfase nos mais relevantes

6.5.2 Perceção do público em relação aos impactos

Através do processo de consulta, foram identificados quatro tipos importantes de impactos, importantes do ponto de vista do público:

· Impactos devidos ao trabalho externo (saúde, emprego, tensões sociais)
· Economia; emprego
· Segurança rodoviária; largura suficiente da estrada
· Oportunidades proporcionadas por mais espaço
A prioridade máxima foi atribuída à economia; aos benefícios prováveis do projeto, tanto durante a fase de construção como posteriormente, na fase operacional.

Tabela 6-5 : Matriz de síntese para a avaliação do impacto do perigo por componente ambiental.

	Aspect
	Project component
	Phase
	Sources of impact (= hazard)
	Nature
	Likelihood
	Consequences
	Significance rating

	
	
	
	
	
	
	Receptor sensitivity
	Magnitude
	Consequences
	

	Terms used in characterisation and rating:
	C (construction phase)
	Positive
	Low
	Low
	Low
	Hardly any
	Positive

	
	Wo: Works
	O (operational phase)
	Negative
	Medium low
	Medium
	Medium
	Little
	Negligible

	
	Ya: Contractor's
	
	
	
	Medium
	High
	High
	Considerable
	Minor

	
	Tr: Transport
	
	
	
	Medium high
	n/a
	n/a
	Great
	Moderate

	
	Qu: Quarring
	
	
	
	High
	n/a
	n/a
	Extreme
	Major

	AIR
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Dust
	Wo
	C
	Earth works (handling rock & earth)
	Negative
	High
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	Ya
	C
	Materials handling, wind erosion stock piles, etc.
	Negative
	Medium
	Medium
	Low
	Little
	Minor

	
	Tr
	C
	Traffic
	Negative
	Medium high
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	Qu
	C
	Blasting, handling of material and equipment
	Negative
	High
	
	Medium
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SO2, NOx, CO2, PM10
	Wo
	C
	Exhaust gas emissions at Works
	Negative
	High
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	Odour
	Ya
	C
	Handling of fuels, Movement Equipment
	Negative
	Medium high
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	Tr
	C
	Exhaust emissions from increased traffic
	Negative
	High
	Low
	Low
	Hardly any
	Moderate

	
	Qu
	C
	Exhaust gas emissions at Quarry Site(s)
	Negative
	Medium high
	
	Medium
	
	

	
	Wo + Ya
	C
	Disposal and burning of waste
	Negative
	Medium
	Medium
	Low
	Little
	Minor

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	NOISE AND VIBRATIONS
	
	
	
	
	
	
	
	

	Noise
	Wo
	C
	Construction, excavation and transport equipment/material
	Negative
	High
	Medium
	High
	Great
	Major

	
	Ya
	C
	Stockpiling Construction material
	Negative
	Medium high
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	Wo + Ya
	C
	Loading & unloading activities
	Negative
	Medium high
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	Tr
	C
	Road traffic
	Negative
	Medium high
	Medium
	Medium
	Considerable
	Moderate

	
	Qu
	C
	Blasting, handling of material and equipment
	Negative
	Medium high
	
	Medium
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vibrations
	Wo
	C
	Construction, excavation and transport equipment/material
	Negative
	High
	Medium
	High
	Great
	Major

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LAND TAKE
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Wo
	C+O
	Works implemented
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	Wo
	C+O
	Substitution of current shore line with continuous revetment
	Negative
	High
	Low
	Medium
	Hardly any
	Moderate

	
	Wo
	C
	Access
	Negative
	High
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Ya
	C
	Temporary use/occupation
	Negative
	High
	Low
	Low
	Hardly any
	Moderate

	
	Qu
	C+O
	Loss of land from quarry expansion
	Negative
	High
	Low
	Low
	Hardly any
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Matriz de síntese para a avaliação do impacto do perigo por componente ambiental (continuação).

	Aspect
	Project component
	Phase
	Sources of impact (= hazard)
	Nature
	Likelihood
	Consequences
	Significance rating

	
	
	
	
	
	
	Receptor sensitivity
	Magnitude
	Consequences
	

	SOIL AND GROUNDWATER
	
	
	
	
	
	
	
	

	Pollution Groundwater
	Wo + Ya + Qu
	C+O
	Spills and leakages of hydrocarbons and chemicals
	Negative
	Medium
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	Wo + Ya + Qu
	C+O
	Construction activities, disposal (sanitary) wastes
	Negative
	Medium high
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Soil Pollution
	Ya + Qu
	C+O
	as above, with resulting loss of function
	Negative
	Medium high
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Erosion
	Wo + Ya + Qu
	C
	Soil loss due to rains from exposed surface and from
	Negative
	Medium
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	
	
	vegetation-cleared areas
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Groundwater Level
	Wo
	O
	Lowering of level due to continuous drain along road
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	SURFACE WATER (fresh & marine)
	
	
	
	
	
	
	
	

	Quality
	Wo
	C
	Spills and leakages of hydrocarbons and chemicals into Bay
	Negative
	Medium
	High
	Medium
	Great
	Moderate

	
	Wo
	C
	Increased sediment load to Bay
	Negative
	Medium high
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	Ya + Qu
	C
	Spills and leakages of hydrocarbons and chemicals
	Negative
	Medium low
	Medium
	Low
	Little
	Minor

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Sanitary waste disposal
	Negative
	Medium low
	Medium
	Low
	Little
	Minor

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Hydraulics
	Wo
	O
	Improved drainage of surface runoff
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RAW MATERIAL AND ENERGY USE
	
	
	
	
	
	
	
	

	Market effect
	Wo
	C
	Local, regional, national impact on availbility of commodities
	Negative
	Medium high
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	Qu

Wo+Qu
	C+O

C
	Exhaustion of rock and fill material

Fuel consumption
	Negative
	Medium low
	Low
	Low
	Hardly any
	Negligible

	
	
	
	
	Negative
	High
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TERRESTRIAL ECOLOGY
	
	
	
	
	
	
	
	

	Wildlife
	Wo + Ya
	C
	Limited/No effect
	Negative
	Medium
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	Qu
	C
	Extension of quarries
	Negative
	Medium high
	
	Low
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Flora
	Wo
	C
	Felling of Trees along road
	Negative
	High
	Low
	Medium
	Little
	Moderate

	
	Ya
	C
	Removal of existing vegetation
	Negative
	High
	Low
	Low
	Hardly any
	Moderate

	
	Qu
	C+O
	Clearance vegetation
	Negative
	High
	
	Low
	
	

	
	Wo+Ya+Tr +Qu
	C
	Dust cover
	Negative
	Medium high
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	MARINE ECOLOGY
	
	
	
	
	
	
	
	

	Marine ecosystem
	Wo
	C
	Limited/No effect
	Negative
	Medium low
	Low
	Low
	Hardly any
	Negligible

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


Matriz de síntese para a avaliação do impacto do perigo por componente ambiental (continuação).

	Aspect
	Project component
	Phase
	Sources of impact (= hazard)
	Nature
	Likelihood
	Consequences
	Significance rating

	
	
	
	
	
	
	Receptor sensitivity
	Magnitude
	Consequences
	

	LOCAL COMMUNITIES
	
	
	
	
	
	
	

	Land use
	Wo
	O
	Gain of (road) space
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	Wo
	O
	Improved opportunities for boat landing/parking
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	Ya
	C
	Temporary loss of function
	Negative
	High
	Medium
	Low
	Little
	Moderate

	
	Qu
	C+O
	Loss of function/habitat
	Negative
	Medium high
	
	Low
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Severed access
	Wo
	C
	Severed access to houses
	Negative
	High
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Displacement
	Wo
	C
	Physical and economic displacement fishing boats
	Negative
	High
	Medium
	Medium
	Considerable
	Major

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Social fabric
	Wo + Ya
	C
	Socio-political consequences of inflow outsiders
	Negative
	Medium
	High
	Medium
	Great
	Moderate

	
	Wo + Ya
	C
	Jealousy between beneficiaries and non-beneficiaries
	Negative
	Medium
	High
	Medium
	Great
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Local economy
	Wo + Ya
	C
	Employment
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	Wo + Ya
	C
	Local procurement
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	Wo
	O
	Increase in land and property value
	Positive
	
	
	
	
	Positive

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Community health
	Wo + Ya
	C
	Increased exposure to communicable dicreases, incl. STDs
	Negative
	Medium high
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Wo + Ya
	C
	Risk of increased incidence of GBV/SH
	Negative
	Medium high
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Wo + Ya
	C
	Risk of respiratory and skin diseases from emissions/dust
	Negative
	Medium
	High
	Medium
	Great
	Moderate

	
	Wo + Ya
	C
	Nuissance. Emissions and noise
	Negative
	High
	Medium
	Medium
	Considerable
	Major

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Community safety
	Wo + Ya + Qu
	C
	Road traffic hazards; risk of accidents
	Negative
	Medium
	High
	Medium
	Great
	Moderate

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Risk of increased incidence of GBV/SH
	Negative
	Medium high
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Criminality increase
	Negative
	Medium low
	High
	Low
	Considerable
	Minor

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LANDSCAPE
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Wo
	C+O
	Loss of picturesque appearance
	Negative
	Medium high
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	Ya

Qu
	O
	Hardly any effect
	Negative
	Medium high
	Low
	Low
	Hardly any
	Minor

	
	
	C+O
	Unknown
	Negative
	Medium high
	
	Low
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	CULTURAL HERITAGE
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Wo + Ya + Qu
	C+O
	No known disruption of cultural heritage sites /practice
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	LABOUR ISSUES AND OCCUPATIONAL HEALTH AND SAFETY
	
	
	
	
	
	

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Labour conditions + safeguards
	Negative
	Medium
	High
	Low
	Considerable
	Moderate

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Construction works; working with heavy equipment; .
	Negative
	Medium high
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Exposure to dust, gaseous emissions, noise and vibration
	Negative
	High
	Medium
	Medium
	Considerable
	Major

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Hygiene and behaviour at living quarters
	Negative
	Medium high
	High
	Medium
	Great
	Major

	
	Wo + Ya + Qu
	C
	Interaction with community
	Negative
	Medium high
	Medium
	Medium
	Considerable
	Moderate

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


6.6
Impactos cumulativos

Os impactos negativos do projeto estão principalmente associados à fase de construção. A implementação do projeto poderá resultar em congestionamento no porto (especialmente durante o arranque) devido à importação de equipamento, material e combustível

Na fase operacional, são prováveis novos desenvolvimentos, facilitados pela presença da nova estrada. O Banco Africano de Desenvolvimento prevê a construção de um pequeno cais de pesca (constituído por pontões flutuantes). A presença deste novo lado de desembarque pode resultar em tráfego adicional, utilizando a nova estrada.

Mais importante ainda seria a construção de um novo porto que substituísse o atual cais dos ferries. Estão a ser estudados planos para tal desenvolvimento mais a jusante da costa. Esse novo porto provocaria um aumento do tráfego ao longo da estrada, com todas as consequências daí decorrentes. Se esse novo porto se concretizar (o que poderia afetar a ecologia marinha na parte marítima da baía), deve ser considerada uma nova estrada de acesso, evitando a passagem da estrada por Chimalô.

O projeto poderá igualmente conduzir a alguns impactos cumulativos ou derivados positivos após a conclusão das obras.

· As obras podem tornar a aldeia mais atractiva para uma curta visita de turistas.
· Estes efeitos poderiam conduzir a novas oportunidades socioeconómicas (restaurante, snack- bar, venda de artesanato; instalações atualmente não disponíveis).
7. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL
7.1 Objetivo e âmbito de aplicação

O objetivo do PGAS é fornecer um quadro para a gestão ambiental e social a ser aplicada no âmbito do projeto. Descreve os instrumentos de gestão necessários para garantir a conformidade com as normas nacionais e do BM na realização dos objectivos ambientais e sociais. Para além dos requisitos legais e institucionais para a implementação bem sucedida dos planos de gestão relevantes, o PGAS também determina as funções e responsabilidades da organização de gestão do projeto e do contratante (incluindo os subcontratantes). Os principais objectivos do PGAS são os seguintes

[1] Estabelecer as normas e a legislação que regem as políticas ambientais, de saúde e segurança, socioeconómicas e culturais (secção3.3 ).

[2] Identificar as funções e responsabilidades das diferentes partes envolvidas na implementação do projeto, para garantir a implementação adequada do PGAS (secção2.6 e3.6 ).

[3] Identificar os riscos e os impactos potenciais associados à implementação do projeto, em combinação com a formulação de medidas adequadas para evitar, minimizar ou compensar esses riscos e impactos (capítulo6 ).

[4] Identificação de medidas de atenuação (secção seguinte )7.2
[5] Formular orientações práticas sobre a forma de aplicar essas medidas (secções7.3 e7.4 ).

[6] Formular métodos e procedimentos para verificar a conformidade com os elementos propostos no PGAS, incluindo requisitos e formatos de comunicação (secção7.5 ).

Os elementos 1, 2 e 3 já foram apresentados nos capítulos anteriores do presente EIA.

O presente PGAS inclui o esboço de vários subplanos práticos de gestão da atenuação, específicos para cada tópico. Estes subplanos podem ter de ser actualizados durante a implementação do projeto, devido à alteração das condições à medida que o projeto avança, ou a novos conhecimentos sobre os impactos do projeto, ou a modificações nas medidas de atenuação. O PGAS deve ser considerado e tratado como um "documento vivo", que exige uma revisão e atualização regulares. Desta forma, é possível lidar com as mudanças nas condições (e medidas) ambientais e sociais à medida que o projeto avança e com mudanças nas responsabilidades ou na organização.

Após a identificação dos potenciais impactos ambientais no capítulo anterior, este capítulo apresenta as medidas de atenuação e identifica os impactos residuais, caso existam. Na segunda parte, é apresentada a logística de implementação destas medidas:

· por quem [funções e responsabilidades]

· como [tipo de planeamento necessário]

Por último, um quadro de síntese apresenta, por domínio do ambiente, o impacto potencial, as medidas identificadas com o subplano de atenuação associado e a organização responsável.

É dada prioridade aos perigos cujas consequências foram qualificadas como "grandes" (ou "extremas") e cuja importância foi classificada como "moderada" ou "importante" (verTabela 6-5 e secção6.5.1 )

7.2 Medidas de atenuação

7.2.1 Riscos com os impactos mais relevantes

7.2.1.1 Todas as emissões relacionadas com o trabalho, principalmente ruído/vibração no local das obras

Devido à proximidade das obras com parte das casas de Chimalô, as obras causarão inevitavelmente incómodos e, eventualmente, problemas de saúde. Embora tal não possa ser evitado, os impactos devem ser minimizados.

Ruído e vibrações
As medidas de atenuação assumem duas formas principais, sendo a primeira a limitação ou prevenção das actividades geradoras de ruído e a garantia de que estas se restringem apenas ao período diurno. Para minimizar os incómodos causados pelo ruído e pelas vibrações dos veículos de transporte e da maquinaria pesada, recomendam-se as seguintes medidas

· O Empreiteiro cumprirá as normas internacionais em matéria de ruído11 , e todas as máquinas de construção estarão em plena conformidade com as normas estabelecidas
· Todos os equipamentos de combustão interna devem ter silenciadores ou que funcionem corretamente
· O empreiteiro deve evitar, sempre que possível, colocar equipamento fixo (como gruas ou compressores) perto de receptores sensíveis
· Os veículos pesados de construção, como os camiões utilizados para o transporte de materiais, devem limitar a sua velocidade especialmente nas zonas residenciais e escolares. O limite de velocidade não deve exceder 30 km/h.
· É proibida a sobrecarga de veículos
· É proibida a utilização desnecessária da buzina
· Todos os veículos devem ter certificados de ensaio de emissões válidos
· Será assegurada a manutenção regular das máquinas para reduzir os ruídos de funcionamento
Com as medidas de atenuação acima referidas em vigor, os impactos residuais continuariam a ser "moderados" a "importantes".

Poluição atmosférica
Para minimizar o risco de poluição atmosférica (por poeiras, gases de escape), principalmente devido à utilização de equipamento pesado, veículos e outras máquinas durante a construção, devem ser aplicadas as seguintes medidas


11 O Instituto Nacional de Segurança e Saúde Ocupacional dos EUA (NIOSH) recomenda que todas as exposições de trabalhadores ao ruído sejam controladas abaixo de um nível equivalente a 85 dBA durante oito horas para minimizar a perda auditiva induzida pelo ruído ocupacional.

De acordo com a Agência Nacional do Ambiente dos EUA: Para edifícios residenciais localizados a menos de 150 m do local de construção, os níveis de ruído não devem exceder 75 dBA (Leq-12h) no final do período especificado das 7h às 19h (12 horas)

Para o pó

· Técnicas de supressão de poeiras (por exemplo, humedecimento, utilização de superfícies para todas as condições meteorológicas, utilização de aditivos de aglomeração) para estradas e zonas de trabalho, otimização dos padrões de tráfego e redução da velocidade de deslocação.
· Os veículos e as máquinas devem ser equipados com a tecnologia mais limpa
· O armazenamento de materiais empoeirados deve ser fechado ou funcionar com medidas eficazes de supressão de poeiras.
· O carregamento, a transferência e a descarga de materiais devem ser efectuados a uma altura mínima de queda e protegidos contra o vento, devendo ser considerada a utilização de sistemas de pulverização de supressão de poeiras.
· Os materiais escavados serão utilizados, tanto quanto possível, como enchimento na construção. Os montes de solo, de resíduos e de materiais escavados serão mantidos de forma adequada quando não forem utilizados ativamente.
Os impactos residuais após atenuação podem ser qualificados como "moderados" a "menores".

Para as emissões gasosas e de partículas e Odor

· Boa manutenção dos veículos e do equipamento, de acordo com um calendário de manutenção adequado para todos os veículos e uma afinação correta do motor. Todas as máquinas de construção e veículos de transporte devem cumprir as normas de emissão especificadas para o respetivo modelo. Todos os veículos de transporte devem possuir certificados de ensaio de emissões válidos.
· Reduzir ao mínimo o número de equipamentos movidos a gasóleo.
· Utilização de combustível e lubrificantes de boa qualidade.
· Utilização de locais específicos de carga e descarga de combustível.
· Recolha e armazenamento temporário dos resíduos de limpeza em contentores fechados.
· Utilização de detergentes com baixo teor de hidrocarbonetos ou solventes aquosos.
· Evitar a queima a céu aberto de resíduos sólidos (resíduos de construção, resíduos de limpeza, etc.).
Após a aplicação destas medidas, o impacto residual será "moderado".

7.2.1.2 Acesso dificultado à comunidade durante as obras de construção

A estrada, objeto do presente projeto, constitui a principal via de acesso para os habitantes de Chimalô. As obras causarão inevitavelmente a interrupção das deslocações e do tráfego normal, incluindo o tráfego pedestre. Este impacto verificar-se-á durante todo o período de execução. Embora não possa ser evitado, os impactos devem ser minimizados. A mitigação deste impacto deve ser efectuada através de:

· Mapeamento, em consulta com os residentes locais, de uma ou mais rotas/caminhos alternativos mais acima ao longo da encosta, que estariam disponíveis pelo menos para os peões.
· Os estrangulamentos nesses caminhos alternativos devem ser tornados mais transitáveis para permitir a utilização por pessoas idosas ou com deficiência
· Permitir a passagem de peões em, pelo menos, dois intervalos de tempo por dia; por exemplo, correspondente ao momento em que as crianças da escola primária saem para a escola ou regressam a casa
· Os residentes devem ser informados regularmente sobre o planeamento das actividades e as consequências para a acessibilidade.
· As obras devem ser planeadas de modo a minimizar o encerramento total da estrada.
Com a aplicação das medidas acima referidas, o impacto residual continuará a ser "moderado" a "importante".

7.2.1.3 Efeitos no tecido social devido ao afluxo de mão de obra externa

O afluxo de mão de obra externa pode dar origem a tensões sociais e afetar o tecido social. Três elementos principais para minimizar este risco são:

· Informação adequada e atempada ao público
· Fornecer procedimentos/mecanismos adequados e reactivos de "queixas e recursos
· Maximizar os benefícios para a população local
Os dois primeiros elementos devem ser abordados numa estratégia de comunicação eficaz (plano de envolvimento das partes interessadas), envolvendo, por um lado, a divulgação de informações e, por outro, a recetividade a várias expressões, queixas e sugestões do público. Este aspeto é descrito mais pormenorizadamente na secção 7.4 .

Os benefícios para a população local podem ser aumentados através das seguintes estratégias: Políticas de contratação de mão de obra
Recomenda-se que, na medida do possível, seja obrigatória a contratação de pessoal local (a

especificar nos documentos do concurso). Deve ser dada preferência aos trabalhadores de Chimalô e arredores. Se não houver um número suficiente de trabalhadores disponíveis, poder-se-á considerar a possibilidade de contratar trabalhadores externos. A maximização do número de trabalhadores locais não só melhora a economia local, como também reduz a necessidade de embarque, com possíveis riscos para a saúde e agitação social associados.

Contratos públicos locais
Para promover o desenvolvimento local, as empresas locais devem ser selecionadas, na medida do possível, para o fornecimento de bens e serviços. Todos os concursos lançados no âmbito da execução do projeto devem ter este aspeto em conta. O projeto deve proporcionar oportunidades plenas, justas e razoáveis às empresas e aos contratantes locais, em conformidade com a política de aquisições e as necessidades das empresas.

A exigência de políticas locais de contratação e aquisição deve ser incluída no contrato celebrado entre o proponente do projeto e os contratantes. Por conseguinte, esta estipulação deve ser incluída nas especificações do concurso do projeto. A promoção da contratação e da aquisição locais reforçaria os impactos positivos globais nas condições socioeconómicas da região.

7.2.1.4 Vários aspectos relacionados com a saúde e a segurança da comunidade, relacionados com as obras

A saúde e segurança da comunidade e a saúde e segurança no trabalho estão muito interligadas. Os aspectos de segurança podem diferir entre áreas de projeto (local de obras, estaleiro do empreiteiro, vias de transporte, pedreira(s)).

Saúde da comunidade e dos trabalhadores
As condições de saúde da força de trabalho podem afetar as condições de saúde da comunidade em geral. O risco de problemas de saúde entre os trabalhadores (doenças transmissíveis, incluindo as DST) é maior com um maior número de trabalhadores externos. Numa situação em que a mão de obra é exclusivamente local, os riscos para a saúde da comunidade são limitados. Nesse caso, não é necessário adotar medidas adicionais.

Numa situação em que a maioria dos trabalhadores vem do exterior, recomenda-se o planeamento e a aplicação de várias medidas preventivas para conter ou, de preferência, evitar problemas de saúde. Os aspectos relativos à saúde e segurança no trabalho são desenvolvidos na secção seguinte7.2.1.5
Risco de violência baseada no género e de assédio e abusos sexuais
A contratação de trabalhadores externos aumenta o risco de violência baseada no género e de casos de assédio sexual. Estes riscos devem ser minimizados através de

· Regras de conduta estritas impostas pelo empreiteiro aos seus trabalhadores (parte do esforço de formação do empreiteiro). Este aspeto deve fazer parte do "Plano de Gestão do Trabalho" do empreiteiro (par. ) 7.3.1.1
· Informação adequada à população sobre o risco (informando também sobre o risco para as crianças).
· Incluir nos contratos de trabalho dos trabalhadores uma cláusula que os obrigue a abster-se (sob pena de despedimento) de qualquer abuso ou assédio sexual,
· Incentivar o público a informar a gestão do projeto e/ou o contratante sobre os abusos.
· Criação de um sistema funcional para a apresentação de queixas. Estes tópicos devem ser incluídos num Plano de Relações Comunitárias/Comunicação (par.7.3.1.1 ), parte das responsabilidades da UGP.
Embora não seja possível evitar completamente a ocorrência de violência de género e assédio sexual, a adoção de medidas adequadas e a sensibilização para a gravidade do perigo reduzirão o risco.

Outros factores que afectam a saúde da comunidade
O projeto irá gerar temporariamente algum tráfego adicional na zona de Santo António. Isto pode ter impacto no acesso, na qualidade do ar e no nível de ruído, com possíveis efeitos na saúde (mental).

As emissões (gasosas e sonoras) do trabalho e do tráfego podem ter efeitos adversos na saúde e no bem-estar das pessoas. Essas emissões devem ser evitadas ou minimizadas na medida do possível, através da aplicação das medidas descritas na secção7.2.1.1 . e da preparação e aplicação de um plano de gestão do tráfego (parágrafo )7.4
Os impactos residuais serão importantes para as DST e moderados para os outros aspectos da saúde comunitária .

Segurança comunitária
Com o aumento do movimento do tráfego, o risco de acidente torna-se mais elevado. Devido às consequências potencialmente drásticas, de longo alcance e mesmo mortais, deve ser feito tudo o que for possível para evitar acidentes ou, pelo menos, minimizar a probabilidade de ocorrência. Os planos neste domínio devem ser formulados num Plano de Gestão do Tráfego (parágrafo7.4 ).

No âmbito do processo de execução do projeto, o empreiteiro deve consultar e solicitar às autoridades locais que identifiquem as vias de acesso adequadas, para as quais devem ser aplicadas medidas adicionais para minimizar os riscos; por exemplo, novos limites de velocidade, passadeiras e lombas. A polícia deve ser mobilizada para fazer cumprir rigorosamente as regras de trânsito. Os condutores empregados pelo empreiteiro (e subempreiteiros) devem ser instruídos e convencidos da necessidade de respeitar estritamente as regras de trânsito; a violação das regras deve ser severamente sancionada (despedimento).

A estrada deve ser bem mantida e será aplicada água nas estradas regularmente para reduzir os níveis de poeira no ar ambiente. Quaisquer estruturas públicas danificadas devido aos veículos de transporte do projeto devem ser compensadas ou reparadas. As autoridades locais devem assumir a liderança e manter as estradas em boas condições.

Durante a construção, o acesso do público às obras deve ser evitado na medida do possível.

Com a aplicação de medidas de atenuação adequadas, os impactos negativos deverão ser mínimos e de curta duração. O impacto residual seria de importância "menor" a "moderada".

7.2.1.5 Vários riscos relacionados com o trabalho e com a saúde e segurança no trabalho.

Se, e em que medida, os impactos negativos no domínio do trabalho e da saúde e segurança no trabalho se desenvolverão, depende em grande medida da capacidade profissional e das capacidades do(s) empreiteiro(s) da obra. Os documentos do concurso para a seleção dos empreiteiros devem incluir disposições para

· A obrigatoriedade de cumprimento das disposições previstas no Código do Trabalho (Lei n.º 6/2019 l CÓDIGO DO TRABALHO), e ESS2 do FSE do BM.
· A obrigação de preparar (e implementar), após a adjudicação do concurso (antes do início dos trabalhos) um Plano de Gestão da Saúde e Segurança no Trabalho e um Plano de Gestão do Tráfego, a aprovar pela UGP e a monitorizar.
· (Maximizar a contratação de mão de obra local)
Questões relacionadas com o trabalho
Para assegurar o cumprimento da ESS2 e dos regulamentos em vigor em STP, a UGP tem um papel importante a desempenhar. A UGP deve controlar o desempenho do contratante no domínio das condições de trabalho adequadas (incluindo alojamento, não discriminação e igualdade de oportunidades, funcionamento de um mecanismo de reclamação, prevenção de abusos como o trabalho infantil, o trabalho forçado e o assédio sexual). Esta função deve ser desempenhada através de uma supervisão e de um controlo contínuos (e da consulta dos trabalhadores), apoiados por poderes de execução em caso de incumprimento.

A UGP deve também monitorizar, na medida em que tal seja política e comercialmente possível, as condições de trabalho na pedreira, utilizada para fornecer material de construção.

Subplano de gestão da segurança e saúde no trabalho
Este plano deve abranger os diferentes aspectos da organização da segurança e da saúde. O seu objetivo é prevenir e/ou minimizar o impacto negativo dos trabalhos de construção para os trabalhadores do projeto. Este plano deve abranger os aspectos abaixo indicados:

No que respeita à saúde no trabalho:

· Aquando da contratação, os trabalhadores serão submetidos a um exame médico.
· São necessários exames médicos regulares dos trabalhadores expostos a riscos profissionais
· Qualquer trabalhador que apresente sintomas de doença infecciosa receberá imediatamente cuidados médicos adequados e será colocado em quarentena.
· Qualquer surto de doença será imediatamente comunicado à autoridade sanitária local. As instruções emitidas pela autoridade sanitária local contra o surto serão imediatamente aplicadas,
· Os trabalhadores devem ser informados dos perigos/perigos potenciais, caso existam, relacionados com o seu trabalho.
· Devem estar disponíveis instalações de primeiros socorros e pessoal treinado; devem ser preparados planos para organizar a evacuação de feridos para hospitais próximos.
· Os trabalhadores devem receber formação para o correto desempenho das suas funções.
· O manuseamento de produtos químicos voláteis e de substâncias perigosas ou tóxicas deve ser efectuado apenas por pessoal com formação adequada; essas actividades devem ser realizadas em locais bem ventilados.
· Se for caso disso, devem ser definidos procedimentos e diretrizes de trabalho rigorosos para os diferentes postos de trabalho.
· os trabalhadores devem ser informados sobre estes procedimentos e diretrizes
· Para minimizar os (riscos de) exposição a perigos para a saúde no trabalho, será fornecido equipamento, vestuário ou material de proteção. O pessoal da construção que trabalhe em situações de elevado nível de ruído disporá de equipamento de proteção.
· Qualquer tipo de stress (físico ou psicológico, relacionado com o trabalho ou outro) deve ser evitado ou minimizado.
· O turno máximo de trabalho será de 8 horas por dia.
O projeto comunicará com os serviços de saúde municipais e solicitará o seu envolvimento e ajuda sempre que necessário. Os serviços médicos prestados aos trabalhadores incluirão visitas médicas antes da contratação, vacinas, formação em primeiros socorros, medidas preventivas e cuidados curativos.

Gestão médica dos trabalhadores e dos trabalhadores subcontratados:

O risco de DST deve ser monitorizado pelos serviços de saúde (através de rastreio e tratamento voluntários e anónimos). Além disso, os trabalhadores devem ser sensibilizados para as medidas preventivas ao seu dispor através de reuniões de grupo/sessões de formação nos estaleiros de construção.

Para atenuar o aumento da exposição às DST, recomendam-se as seguintes medidas

· Recrutamento local da maioria, se não de todos os trabalhadores não qualificados, e do maior número possível de trabalhadores qualificados; isto minimizará o número de trabalhadores que vivem longe das suas famílias e é, por conseguinte, uma forma eficaz de minimizar a exposição às DST;
· Campanhas de sensibilização, dirigidas tanto aos trabalhadores (incluindo os trabalhadores ocasionais) como à comunidade local. Esta atividade terá de ser implementada por profissionais experientes e familiarizados com o contexto cultural da população local.
No que diz respeito a outras doenças, como as doenças transmitidas por vectores, as doenças do trato respiratório, as doenças da pele e as doenças oculares (especialmente a conjuntivite aguda), deve ser tomado um reforço das medidas preventivas e curativas, em conformidade com o planeamento sanitário local ou regional.

Outras medidas de promoção da saúde e segurança no trabalho:

A disponibilização de instalações sanitárias adequadas é outro elemento essencial da gestão da SST. O empreiteiro deve planear a existência de instalações sanitárias no local das obras, que devem ser devidamente mantidas.

Um elemento da gestão da SST será a gestão dos resíduos. Para o efeito, o contratante elaborará um subplano de gestão de resíduos e de eliminação ( ver secção 7.3.1.1 ).

7.2.2 Medidas de atenuação regulares

7.2.2.1 Solo, águas de superfície e águas subterrâneas

Risco de poluição do solo, das águas de superfície e das águas subterrâneas
Durante o manuseamento de materiais perigosos (armazenamento, transporte, (des)carregamento), devem ser evitadas fugas, derrames ou outros tipos de libertações acidentais para os solos e os recursos hídricos subterrâneos. Antes de iniciar os trabalhos, deve ser efectuada uma avaliação pormenorizada dos perigos para garantir a identificação dos riscos e o desenvolvimento de intervenções de gestão adequadas em resposta a esses riscos.

A mitigação consiste em reduzir os riscos de libertações acidentais, juntamente com uma resposta imediata e eficaz a um derrame acidental. As medidas preventivas estão relacionadas com as diferentes causas potenciais, tais como

· A ocorrência de acidentes rodoviários deve ser minimizada através da prescrição e aplicação de regras de trânsito rigorosas nas estradas utilizadas para o tráfego de construção. O pessoal deve ser informado e formado sobre os riscos de acidente,
· As fugas dos contentores de armazenagem devem ser evitadas através de um confinamento secundário para todas as matérias perigosas. Os contentores com produtos químicos devem também ser mantidos em superfícies estanques a líquidos. Não devem ser utilizados tanques de armazenamento subterrâneos,
· A negligência e o descuido dos manipuladores de produtos químicos e combustíveis devem ser evitados através da formulação de procedimentos de manuseamento seguros, da formação adequada de todo o pessoal relevante e da aplicação da regulamentação.
Todos os resíduos devem ser devidamente separados e armazenados temporariamente de forma proporcional ao perigo que representam. Posteriormente, devem ser eliminados numa instalação de resíduos adequada ao tipo de resíduos. O percolado de uma instalação de armazenamento de resíduos deve ser recolhido e tratado antes de ser libertado para o ambiente.

Devem ser formulados cenários de remediação para lidar com os casos de poluição do solo e/ou das águas subterrâneas/superficiais. Os procedimentos devem ser postos em papel, o equipamento e o material devem estar disponíveis nos locais relevantes e as pessoas devem ser responsáveis pela comunicação e tratamento dos casos de poluição.

Nos locais onde há um grande número de pessoas (local de obras, estaleiro do empreiteiro), devem ser disponibilizadas instalações sanitárias. As águas residuais e os resíduos sanitários devem ser recolhidos e tratados ou eliminados num local adequado.

Com uma aplicação adequada das medidas de atenuação, os impactos residuais relacionados com (o risco de) poluição do solo e/ou das águas subterrâneas/superficiais são considerados moderados.

Os derrames catastróficos (de petróleo) são pouco frequentes e, por conseguinte, não estão incluídos na gestão ambiental quotidiana. Tais eventos devem ser abrangidos por um "Plano de Preparação e Resposta a Emergências", a desenvolver e implementar antes do início da construção. Os impactos residuais podem ainda ser considerados importantes.

Erosão do solo
Não se considera que a erosão do solo represente um risco significativo. Qualquer risco no local das obras pode ser minimizado através de trabalhos em secções curtas, não expondo toda a extensão da linha costeira durante um período mais longo.

7.2.2.2 Tomada de terras

Qualquer ocupação temporária de terrenos, por exemplo, para estaleiro do empreiteiro ou área de armazenamento de material de construção, deve ser planeada em consulta com a WACA e as autoridades locais. Se for considerada a ocupação de terrenos privados, esta deve ser negociada com o proprietário do terreno e deve ser paga uma remuneração adequada pela utilização temporária e, eventualmente, pela perda de função

A localização do estaleiro do empreiteiro e das áreas de armazenamento do material de construção deve ser cuidadosamente selecionada para minimizar os impactos negativos (acesso cortado, perda de função, danos na vegetação).

No que respeita ao armazenamento e à descarga temporária de materiais sólidos, devem ser seguidos os seguintes procedimentos:

· Os materiais escavados no local serão utilizados ao máximo,
· A armazenagem de materiais de construção e de materiais escavados só será permitida em locais designados para o efeito,
· Os locais designados serão identificados no mapa da área do projeto e não estarão próximos de quaisquer áreas sensíveis,
· Se o material não puder ser utilizado como material de construção no âmbito do projeto, deve ser disponibilizado para aplicações úteis, como a recuperação de zonas baixas ou a construção de estradas
· Após a conclusão da construção, os locais de deposição de entulho serão repovoados com ervas, arbustos e árvores autóctones.
As áreas ocupadas temporariamente serão reintegradas num estado que possibilite que as terras sejam utilizadas como anteriormente e serão recolonizadas com espécies de gramíneas, arbustos e árvores que estavam anteriormente presentes na área. Se estas medidas forem bem aplicadas, os impactos residuais são considerados de importância "menor".

7.2.2.3 Utilização de matérias-primas e energia

Tendo em conta as técnicas selecionadas (em que a maior parte do material de construção está disponível localmente), o pedido de recursos para o material de construção já é mínimo. A areia, um recurso muito escasso no Príncipe, não será utilizada. Para a mistura do betão, serão utilizadas partículas de rocha moída como aditivo mineral

Uma maior minimização da utilização de matérias-primas e energia pode ser conseguida através de:

· Evitar a utilização de produtos importados. Algumas importações de materiais não podem ser evitadas (combustível, equipamento);
· Utilização eficiente do combustível e das máquinas, equipamentos e veículos. A manutenção adequada e regular desse material contribuirá para a utilização económica do combustível.
Embora os impactos normais sejam já mínimos, os impactos residuais serão pouco significativos.

7.2.2.4 Ecologia terrestre

Flora
As autorizações e licenças necessárias devem ser obtidas antes de limpar o local designado para o projeto.

O principal impacto das obras será o abate das árvores que atualmente ladeiam a estrada de Chimalô. Este impacto pode ser compensado pela criação de um espaço nas obras para a plantação de novas árvores. A escolha mais óbvia para substituir a árvore atual seria a "amêndoa da Índia", que se encontra largamente ao longo das costas em STP.

Fauna
No local da intervenção ou no estaleiro do empreiteiro não se prevêem impactos adversos na fauna terrestre.

Os impactos associados à exploração de materiais de construção (rocha e tout-venant/laterite)

das pedreiras selecionadas tem de ser avaliada antes da contratação do fornecedor. A UGP terá de tomar medidas para efetuar esse estudo.

7.2.2.5 Ecologia marinha

As obras afectarão as águas costeiras, na baía, apenas localmente. Durante as obras, a precipitação pode provocar um aumento temporário da turbidez. O aumento da turvação será também gerado pela escavação (remoção) dos grandes rochedos atualmente espalhados ao longo da faixa costeira, onde as intervenções estão planeadas. Uma vez que esta parte da baía não possui recursos ecológicos vulneráveis, não se considera necessário adotar medidas de mitigação.

Mais para o mar alto, a mais de 2,5 km em direção a nordeste, existem alguns ecossistemas sensíveis (praias de nidificação de tartarugas e bancos de corais). As obras não terão qualquer impacto nestes ecossistemas remotos.

7.2.2.6 Património cultural

Não se sabe da existência de sítios de interesse cultural no local ou nas obras. Por conseguinte, não se prevêem impactos neste domínio.

7.2.3 Medidas durante a fase operacional

Devem ser realizadas inspecções e manutenções regulares para garantir a funcionalidade de todas as intervenções propostas. Recomenda-se que estas sejam levadas a cabo por comités locais de manutenção, compostos por membros da comunidade e autoridades relevantes. Um papel importante será reservado aos membros do Comité de Gestão de Catástrofes.

Um sistema de monitorização e comunicação ajudaria a documentar as actividades de manutenção e a acompanhar os progressos. A formação em matéria de manutenção e de resposta a emergências garantiria ainda mais a eficiência do sistema a longo prazo. Essa formação pode ser ministrada pela equipa WACA+.

Pode ser feita uma distinção entre a inspeção e a manutenção relativas a defeitos estruturais e a questões não estruturais.

Defeitos estruturais

As intervenções devem ser inspeccionadas (trimestralmente ou duas vezes por ano), com atenção às fissuras (no betão) e aos danos causados pela erosão no aterro. Deve ser dada especial atenção aos drenos ao longo da estrada e às condutas sob a mesma. Estes elementos podem ser vulneráveis a assentamentos diferenciais, especialmente durante os primeiros anos.

A estrada em Chimalô também deve ser inspeccionada regularmente (por exemplo, anualmente). Pedras sobressalentes e materiais da camada de base podem ser armazenados num local estratégico perto do local do projeto para reduzir os esforços potenciais de reparação.

Os revestimentos e as saídas dos montes de entulho devem ser inspeccionados quanto a sinais de deslocação e perda de material. Se necessário, deve proceder-se à reparação das secções danificadas para evitar a perda de proteção.

Questões não estruturais

O canal de drenagem ao longo da estrada e os bueiros requerem um controlo e uma limpeza regulares, para evitar entupimentos. A manutenção dos canais de drenagem e dos bueiros consiste no seguinte:

· A limpeza periódica, especialmente antes e depois de chuvas fortes, é muito importante. Os detritos e sedimentos devem ser
· Além disso, a gestão da vegetação deve ser efectuada através da remoção de quaisquer plantas (árvores ou arbustos) que cresçam a menos de 1,5 m de um canal.
7.3 Aspectos práticos

7.3.1 Papéis e responsabilidades

Os principais intervenientes no planeamento e na execução do presente projeto serão a UGP, o empreiteiro, a comunidade em que as obras se realizam e as autoridades locais.

O capítulo6 demonstra que a maioria dos riscos e impactos está associada ao modo de funcionamento do contratante. A gestão ambiental e social exige um esforço importante por parte do empreiteiro. O empreiteiro será responsável pela preparação e implementação de vários planos sobre a forma como a empresa irá implementar as obras

A UGP dirigirá e supervisionará o Empreiteiro e prestará apoio através da criação de condições de trabalho adequadas. A UGP também preparará e implementará planos para evitar ou minimizar os impactos resultantes da interação do Empreiteiro com a comunidade. A função de supervisão da UGP' incluirá também o 'Controlo'; controlo não só do progresso técnico, mas também do impacto e da eficácia das medidas de atenuação.

A UGP será o "intermediário" formal entre o contratante e as autoridades locais (Câmara Municipal de Santo António e o Governo Regional da Região Autónoma do Príncipe (RAP). As autoridades locais terão de prestar serviços essenciais para a realização do projeto proposto (segurança (polícia, bombeiros), saúde (serviços hospitalares), transportes (operação portuária, policiamento do tráfego rodoviário).

7.3.1.1 Planeamento do PGAS

Após a adjudicação do contrato, mas antes do início das obras, o empreiteiro formulará um Plano de Gestão Ambiental e Social da Construção (PGASC) específico para o local e os diferentes Sub-Planos de GSE identificados na secção 7.3.1.1. e especificados no Anexo 1 do presente Relatório. Estes Sub- Planos ESM são necessários para estruturar e planear a implementação das medidas de mitigação. A própria UGP também será responsável pela formulação de vários subplanos.

Para os Sub-Planos, este capítulo fornece princípios orientadores e requisitos, a serem elaborados pelo empreiteiro e pela UGP. O empreiteiro tem a liberdade de planear o seu estaleiro de trabalho e as acomodações do pessoal, por exemplo, dentro dos limites da aceitabilidade do ponto de vista ambiental e social. Todos os Sub-Planos propostos pelo empreiteiro devem ser aprovados pela UGP.

Note-se que muitos dos subplanos estão interligados ou são interdependentes. Por exemplo, o aspeto da "saúde e segurança da comunidade" depende, entre outros, dos planos de "gestão do tráfego" e de "prevenção da poluição". Por este motivo, os subplanos podem conter referências cruzadas ou duplicação de requisitos.

Os requisitos para os Sub-Planos ESM, tal como descritos no Anexo 1, são indicativos e estão sujeitos à atividade de construção específica em consideração. Os planos devem conter uma elaboração sobre:

· a finalidade e o âmbito do plano e a lista dos objectivos pertinentes
· responsabilidade: designação do pessoal responsável pela execução do plano.
· Etapas preparatórias
· Etapas de implementação (atividade, local, calendário)
· Registo e apresentação de relatórios
Os subplanos não têm necessariamente de ser documentos elaborados. Os principais elementos dos planos devem ser apresentados em documentos de 1 a 3 páginas.

Estão previstos os seguintes subplanos do MEE:

A preparar pelo contratante:

Plano de execução do projeto este plano deve incluir:

· [Ac] Sub-plano para o estabelecimento de estaleiros, áreas de armazenamento e instalações auxiliares

· [Bc] Seleção, operação e manutenção de equipamentos Sub-Plano

· [Cc] Subplano estratégico de aquisições

· [Dc] Sub-plano de gestão do impacto da construção

· [Ec] Subplano de gestão do trabalho: política e procedimentos de contratação, atitude e medidas para prevenir a violência de género e o assédio sexual.

· [Fc] Subplano de gestão da saúde e segurança no trabalho (SST), incluindo formação

· [Gc] Subplano de gestão do tráfego

· [Hc] Sub-plano de gestão da prevenção da poluição, incluindo formação

· [Ic] Subplano de gestão de resíduos

· [Jc] Subplano de preparação e resposta a emergências

Se for caso disso, os planos acima referidos devem ser apresentados em mapas e desenhos de projeto. Estes planos devem ser apresentados à UGP. A UGP consultará as autoridades competentes para obter as autorizações e licenças necessárias. O contratante deve aguardar estas autorizações e licenças antes de iniciar as infra-estruturas físicas necessárias para a implementação do projeto.

Os subplanos de gestão do contratante têm dois objectivos principais:

· Para o Empreiteiro, para fins internos, a fim de assegurar que todas as medidas são aplicadas para uma gestão ambiental e social adequada, e como um manual operacional para o seu pessoal.
· Para a UGP, para garantir que o Empreiteiro está totalmente preparado para a gestão adequada dos aspectos ambientais e sociais do projeto e como base para monitorizar o desempenho ambiental e social do Empreiteiro.
A ser preparado pela UGP:

· [A-UGP] Plano de relações/comunicação com a comunidade . Este plano deve incluir os seguintes elementos:
· envolvimento das partes interessadas

· gestão de queixas e recursos

· [B-UGP] Plano Comunitário de Saúde e Segurança
· [C-UGP] Plano de monitorização
O conteúdo destes subplanos é descrito no Apêndice

Os parágrafos seguintes descrevem mais pormenorizadamente os papéis das partes envolvidas durante as diferentes fases do projeto.

7.3.1.2 Preparação do concurso, condições para o contratante

Os documentos do concurso devem incluir especificações no domínio da gestão ambiental e social. O documento do concurso deve prever

· Na sua proposta, o contratante deve apresentar as suas capacidades no domínio da gestão ambiental e social
· O contratante deve conhecer a legislação nacional no domínio da gestão ambiental e social e organizar o seu trabalho em conformidade. Além disso, o contratante deve tomar nota das normas do quadro ambiental e social do BM, nomeadamente ESS2, ESS3 e ESS4.
· Na sua proposta, o contratante fornecerá um "plano de execução" global. Neste plano de execução, o contratante proporá o esboço geral do planeamento do projeto, em termos de recursos, espaço e calendário. Os seguintes tópicos devem ser incluídos:
· Área aproximada necessária para as diferentes componentes da zona de trabalho do empreiteiro

· pátio [com espaço para estacionamento e manutenção de veículos e equipamentos]

· espaço para escritórios

· armazenamento de material de construção

· instalações auxiliares (abastecimento de água, tratamento de águas residuais, eliminação de resíduos)

· Número aproximado de efectivos e proveniência do pessoal; deve ser dada preferência ao pessoal local. Tipo de alojamento proposto;

· Tipo e número de veículos/equipamentos a utilizar. A proveniência deste material;

· Políticas de contratação pública. Preferência pelos contratos públicos locais, na medida do possível;

· Calendário aproximado de construção das diferentes componentes do projeto.

· Fonte proposta de material de construção. Modo e planeamento do transporte deste material.

Após a adjudicação do contrato, mas antes do início das obras, o empreiteiro formulará um Plano de Gestão Ambiental e Social da Construção (PGASC) específico para o local, e os diferentes Sub-Planos de GSE identificados na secção7.3.1.1 e especificados no Anexo 1 do presente relatório

7.3.1.3 Tarefas durante a fase de pré-construção

Papel da UGP
Após a aprovação do projeto pelas autoridades de São Tomé e Príncipe e pela agência de financiamento, o primeiro passo para a UGP será a criação da sua equipa de gestão do projeto e a formulação dos procedimentos a seguir. As várias tarefas da UGP incluirão

Fase de concurso
· Formular os seus próprios procedimentos de trabalho e definir as responsabilidades do pessoal
· Se for caso disso, reforçar a UGP e contratar o pessoal (temporário) necessário para as necessidades operacionais. Envolver o pessoal da Câmara Municipal de Santo António
· Criação de um comité de avaliação das propostas
· fornecer informações e organizar uma visita ao local para os potenciais proponentes
· Rever as recomendações do comité de concurso
· Sancionar a seleção do contratante e do contrato. Na adjudicação do contrato, serão devidamente tidas em conta as capacidades dos candidatos no domínio da gestão ambiental e social.
Fase de mobilização
· Ajudar o empreiteiro na seleção do local para o estaleiro, alojamento da mão de obra, instalações auxiliares, locais de armazenamento de material e equipamento de construção. Assistir o empreiteiro nas negociações com os proprietários de terras, se e quando necessário.
· Realizar um estudo sobre os efeitos e as medidas necessárias para a exploração de materiais (rocha e tout-venant/laterite) em pedreiras selecionadas
· Supervisionar o empreiteiro no planeamento das rotas de transporte do estaleiro para os locais de construção e dos locais de escavação do material de construção para as áreas de armazenamento
· Avaliar e aprovar os sub-projectos ESM do contratante.
· Supervisionar a construção das instalações do contratante e assegurar o cumprimento das normas ambientais e sociais
· Estabelecer um espaço de escritório e adquirir recursos para operar (nas instalações do estaleiro do contratante [, a ser fornecido pelo contratante]).
· Conceber uma estratégia de comunicação para informar o público/partes interessadas e estabelecer procedimentos para tratar as queixas do público e dos trabalhadores do contratante e planear mecanismos de recurso
· Estabelecer um programa de monitorização (MP) para avaliar os impactos do projeto, avaliar a eficiência das medidas de mitigação e a conformidade do empreiteiro com os Sub-Planos ESM do empreiteiro acordados
Papel do contratante
Após a adjudicação do contrato, o contratante vencedor iniciará a preparação do projeto. Esta preparação deve ser feita em consulta com a UGP e as autoridades locais: a Câmara Municipal de Santo António e a Administração do RAP. A preparação do projeto incluirá os seguintes elementos

· Seleção do local para o estaleiro do empreiteiro, alojamento da mão de obra, instalações auxiliares, locais de armazenamento de material e equipamento de construção
· Identificar e contratar o(s) fornecedor(es) de material de construção (rocha e aterro)
· Elaboração e pormenorização do C-ESMP do contratante
· Elaboração e pormenorização dos subplanos ESM do contratante
· Planeamento de rotas de transporte do estaleiro para os locais de construção e da pedreira/quintais de material de construção para as áreas de armazenamento;
· Conceção de estruturas e instalações auxiliares.
O Empreiteiro designará o pessoal necessário, incluindo 1 responsável ambiental e 1 responsável social, para formular e implementar os seus Sub-Planos C-ESMP e ESM e mobilizar os recursos adequados. Nesta fase de planeamento, as disposições de gestão do local do empreiteiro serão adaptadas aos requisitos do projeto.

7.3.1.4 Tarefas durante a fase de construção

Durante a fase de implementação do projeto, o contratante e a UGP implementam os seus respectivos Sub-Planos ESM. Os resultados da monitorização efectuada pelo adjudicatário devem ser comunicados regularmente (uma vez de duas em duas semanas) à UGP. Esses resultados, em combinação com as próprias observações da UGP, podem levar a UGP a tomar medidas e a exigir alterações no modo de funcionamento do Empreiteiro, ou na configuração ou implementação dos Sub-Planos ESM do Empreiteiro. A UGP poderá tomar essas medidas em caso de negligência dos procedimentos acordados, incumprimento dos regulamentos (por exemplo, resposta inadequada a emissões excessivas), tensões sociais entre a população local e os funcionários do projeto, etc.

7.3.1.5 Tarefas durante a fase pós-construção/operacional

Após a implementação do projeto, devem ser previstos trabalhos de operação e manutenção; ver também a secção7.2.3 . Presume-se que a UGP assumirá inicialmente as responsabilidades associadas à O&M, em cooperação com as autoridades locais. O trabalho de O&M consistirá no controlo regular da integridade das obras e, quando necessário, na execução das reparações necessárias. Uma vez estabelecidos os procedimentos, a O&M deverá ser transferida para as autoridades locais.

A manutenção quotidiana, a limpeza dos canais, valas e bueiros deve ser efectuada pela população local (membros dos CLGRC). A colaboração dos membros dos CLGRC só é expetável quando forem resolvidas as questões levantadas no Plano de Envolvimento de Partes Interessadas (PEP) (queixas de falta de apoio, financeiro e material; Ref. [17 ]).

7.3.1.6 O aspeto do envolvimento das partes interessadas

Durante a fase de recolha de dados da AIAS, foram realizadas reuniões de consulta com todas as partes interessadas do projeto (ver capítulo5 ). Isto foi feito em busca da solução óptima para resolver ou mitigar os problemas de inundação; óptima, em termos de viabilidade técnica, aceitabilidade social/desejabilidade e restrições orçamentais. As últimas consultas públicas informais foram realizadas em fevereiro de 2025, principalmente para informar as partes interessadas sobre a apresentação do plano final e para dar a oportunidade de propor as últimas alterações.

A interação com as partes interessadas locais deve ser mantida e fomentada. Tal permitirá manter as intervenções em bom estado e assegurar a manutenção regular das obras (pelos habitantes ou pelas autoridades locais).

Antes do início dos trabalhos
Um "plano de relações e comunicação com a comunidade" (plano de envolvimento das partes interessadas) deve ser preparado durante a fase de arranque da implementação do projeto (ver secções7.3.1.1 e7.3.1.3 ). Este plano deve conter procedimentos para informar as partes interessadas e permitir que estas apresentem opiniões, comentários e queixas. O plano deve prever um processo prático e de bom funcionamento para a apresentação de queixas e um mecanismo de correção. Este plano global de relações e comunicação com a Comunidade deve ser formulado pela UGP em coordenação com as autoridades locais (ver também a secção Apêndice 1).

Propõe-se que a UGP se mantenha em contacto regular com a administração local e regional. Este contacto deve ser estabelecido antes do início dos trabalhos. Numa reunião formal entre a UGP e os representantes da administração local e regional, o planeamento e o faseamento das obras devem ser apresentados e discutidos. Também devem ser apresentados e discutidos os impactos do aumento do tráfego, a presença de trabalhadores e os inconvenientes associados à execução dos trabalhos. Durante estas reuniões iniciais, o papel da UGP é receber e dar seguimento às queixas que devem ser apresentadas às partes interessadas.

O mesmo tipo de informação deve ser fornecido ao público. Isto deve ser feito nos meios de comunicação impressos locais, através de artigos e anúncios. Se for considerado útil, as redes sociais podem ser envolvidas na divulgação da informação.

Um elemento importante de informação para o público em geral será a acessibilidade a Chimalô, os incómodos causados pelas obras, o risco potencial para a saúde e segurança públicas e os riscos potencialmente acrescidos para a segurança rodoviária devido ao tráfego adicional relacionado com o projeto.

Durante a execução das obras
Numa base regular, por exemplo, uma vez por mês, a UGP informará os representantes da administração local e regional sobre o progresso do projeto e o planeamento do período seguinte. Mais uma vez, este tipo de informação também deve ser apresentado ao público.

Para além dos progressos e do planeamento, serão debatidos a natureza e o número de queixas recebidas, bem como as medidas tomadas para as resolver e reparar.

7.3.1.7 O papel do controlo, da apresentação de relatórios e da avaliação (8.2.6)

O acompanhamento, no âmbito da gestão do ambiente social, destina-se a identificar e avaliar as consequências ambientais e sociais da execução do projeto, permitindo assim

· determinar a eficácia das medidas de atenuação
· permitir o ajustamento das medidas de atenuação ou definir medidas novas/melhoradas
Tendo em conta os recursos limitados do cliente, tanto em termos de pessoal qualificado, como de equipamento e instalações, o acompanhamento terá de se basear principalmente em

· verificar o cumprimento rigoroso, por parte do empreiteiro, da regulamentação/legislação e do PGAS.
· observações sensoriais nos locais ou zonas afectados pelo projeto e na sua proximidade.
· Verificação dos registos fornecidos pelo contratante, complementada por controlos no terreno pela UGP.
· informações (queixas) recebidas das partes interessadas e do público.
O controlo será efectuado principalmente pela UGP. Além disso, o contratante deve implementar o seu próprio controlo para garantir o cumprimento dos seus próprios procedimentos. Na secção 3.4 (sobre as disposições institucionais) já foi mencionado que "A presença permanente da UGP é essencial, quanto mais não seja para assegurar o bom funcionamento do mecanismo de reclamação/recurso". Esta presença permanente de um membro da UGP pode ser substituída por um "consultor de supervisão", actuando como os "olhos" da UGP. Este supervisor teria de supervisionar e monitorizar o progresso técnico, bem como monitorizar a adesão do empreiteiro ao PESD-C e aos diferentes Sub-Planos do MEE. Além disso, o supervisor deve monitorizar quaisquer impactos ambientais e sociais e assegurar o bom funcionamento do mecanismo de "reclamações/recursos".

É dada prioridade aos impactos mais relevantes, nomeadamente:

· Incómodos causados pelo ruído/vibração e, em menor grau, pela poluição atmosférica no local de construção
· Questão do acesso dos residentes às suas casas
· Potenciais problemas de saúde e segurança,
· 
Problemas na interação entre a comunidade e a força de trabalho, com especial atenção para a violência baseada no género e o assédio sexual
· Potenciais problemas de saúde e segurança no trabalho
O relatório do esforço de monitorização serve de ferramenta para as decisões de gestão do projeto e para a comunicação e transparência com as várias partes interessadas. O quadro da secção apresenta um inventário dos parâmetros a monitorizar, com uma descrição mais pormenorizada dos procedimentos no Apêndice 1.

7.3.2
Gestão do processo de mudança

Durante a implementação do projeto, é inevitável que ocorram mudanças, por exemplo, nas condições físicas, percepções, procedimentos melhorados, etc. Se essas alterações forem

consideradas relevantes e essenciais, devem ser reflectidas nos documentos do projeto, como o PGAS, e devidamente geridas.

Este processo de gestão da mudança deve ser aplicado no caso de:

· alterações de engenharia/conceção
· alterações de itinerário/localização
· alterações na estratégia de construção ou de funcionamento
· alterações na legislação relacionada com questões ambientais e sociais
· alterações nas responsabilidades da autoridade envolvida
· aparecimento de novos dados ambientais ou sociais (não previstos)
· influência das partes interessadas no projeto
O chefe da UGP deve estar alerta e atento a quaisquer mudanças que possam afetar (a gestão dos) impactos ambientais e/ou sociais. Quando a UGP identifica (ou quando a UGP é informada de) uma mudança nas condições do projeto, como as listadas acima, a mudança será analisada e descrita com precisão, em consulta com o contratante. As potenciais questões ambientais e sociais causadas pela mudança serão avaliadas e registadas também.

A UGP registará as alterações num registo designado que regista a data e o motivo da alteração e descreve a própria alteração juntamente com o resultado esperado. Isto permite a transparência do processo de tomada de decisão e o regresso a processos anteriores se não se observarem os efeitos desejados.

O funcionário da UGP, responsável pela implementação do PGAS, avaliará se, e em que medida, a alteração justifica a formulação de novas medidas de atenuação e a consulta das partes interessadas.

A UGP comunicará as recomendações relativas a medidas novas/adicionais ao contratante e procurará chegar a acordo sobre a forma de implementar essas medidas. Se a implementação das medidas implicar uma alteração do contrato do contratante, essa alteração deve ser aprovada pela UGP.

A UGP modificará o PGAS para incluir as medidas novas/adicionais em resposta à alteração e informará o contratante em conformidade.

7.4 Resumo da gestão ambiental e social Plano

A tabela seguinte (Tabela 7-1 ) resume as várias medidas concebidas para fazer face ao impacto, tal como identificado no capítulo6 . É feita referência aos respectivos Sub-Planos do MEE, que são apresentados na secção7.3 . e elaborados no Anexo 1

A implementação do PGAS tem os mesmos requisitos em termos de pessoal, tal como descrito na secção seguinte . 7.5
7.5 Plano de Monitorização Ambiental e Social

Tabela 7-2 apresenta um resumo dos aspectos a monitorizar, o modo de monitorização e a frequência da monitorização.

Sublinha-se mais uma vez que a supervisão e o acompanhamento das obras, bem como a gestão ambiental e social, devem ser devidamente organizados. Nos inquéritos realizados no âmbito da preparação do PEPI (Ref. [17 ]), as partes interessadas expressaram a opinião de que a supervisão e o acompanhamento nem sempre foram adequados em projectos anteriores executados pela WACA.

Recomenda-se que pelo menos um membro do pessoal da UGP esteja no local durante todo o período de construção. O funcionamento credível de um mecanismo de queixas/respostas torna essa presença necessária. O supervisor da UGP deve ser apoiado, em missões ad-hoc, por outros membros da UGP com diferentes competências. O supervisor da UGP deve, de preferência, ser assistido por um ou dois funcionários afectos às autoridades locais. Isto reforçaria a cooperação com as autoridades locais. Facilitará também a obtenção de dados de controlo local.

7.6 Estimativa do custo do PGAS e do plano de monitorização

A maior parte do custo de implementação do PGAS e da monitorização associada deve ser incluída nos orçamentos operacionais do Empreiteiro e da UGP.

Neste ESMP, foi atribuído um orçamento de US$ 15.000 para a contratação de assistência na criação de um "Plano de Comunicação e Relações com a Comunidade", que deverá incluir os mecanismos para uma operação de Mecanismo de Reparação de Queixas.

A RAP faz parte de uma Reserva da Biosfera da UNESCO. As consequências ecológicas da extração de volumes consideráveis de material rochoso e de enchimento não podem ser avaliadas sem conhecer os locais exactos de exploração. Por isso, propõe-se um montante provisório de US$ 20.000 para a realização de um estudo sobre os impactos ecológicos causados pela aquisição de material de construção.

No ponto3.7 é apresentada uma estimativa dos custos relacionados com o reforço das capacidades e a formação.

Tabela 7-1 : Plano de gestão ambiental e social

	Domínio
	Impacto
	Medida de atenuação
	Correspondência Sub-plano de

atenuação
	Código

de Plano
	Responsabilidade
	Custo

	Incomodidade / Saúde
	Ruído e vibrações
	Conformidade com as normas internacionais em matéria de ruído; todas as máquinas de construção cumprem plenamente as normas

estabelecidas
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Todos os equipamentos de combustão interna com silenciadores ou silenciadores que funcionem corretamente,
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Proibir a sobrecarga de veículos
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	É proibida a utilização desnecessária da buzina
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Todos os veículos com certificados de ensaio de emissões válidos.
	Seleção do

equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Manutenção regular das máquinas para reduzir os ruídos de funcionamento, as emissões

atmosféricas e as vibrações
	Seleção do equipamento,

Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	
	
	
	
	

	Incomodidade / Saúde
	Poluição do ar / poeiras
	Técnicas de supressão de poeiras (por exemplo, humedecimento, utilização de superfícies para todas as condições meteorológicas, utilização de aditivos de aglomeração) para estradas e zonas de trabalho, otimização dos padrões de

tráfego e redução da velocidade de deslocação.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os veículos e as máquinas devem ser equipados com as tecnologias mais limpas
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Armazenamento de materiais poeirentos em zonas fechadas ou operadas com medidas de

supressão de poeiras
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato


	
	
	O carregamento, a transferência e a descarga de materiais devem ser efectuados a uma altura mínima de queda e protegidos contra o vento, devendo ser considerada a utilização de sistemas de pulverização de supressão de

poeiras.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os materiais escavados serão utilizados, tanto quanto possível, como enchimento na construção. O solo, os despojos e as pilhas de materiais escavados devem ser mantidos de forma adequada quando não forem utilizados

ativamente.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	Impacto
	Medida de atenuação
	Correspondência Sub-plano de

atenuação
	Código de

Plano
	Responsabilidade
	Custo

	
	Poluição atmosférica - Emissões gasosas, partículas em suspensão e odores
	Boa manutenção dos veículos e equipamentos de acordo com um calendário de manutenção aprovado e afinação correta do motor. Os veículos devem ser portadores de certificados

de ensaio de emissões válidos.
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Reduzir ao mínimo o número de equipamentos movidos a gasóleo.
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Utilização de combustível e lubrificantes de boa qualidade.
	Seleção do equipamento,

Plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Utilização de locais específicos de carga e descarga de combustível
	Plano de gestão do impacto da construção
	CE
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Recolha e armazenamento temporário de resíduos de limpeza em contentores fechados
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Utilização de detergentes com baixo teor de hidrocarbonetos ou solventes aquosos.
	Seleção do equipamento, Plano de O&M
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato


	
	
	Evitar a queima a céu aberto de resíduos sólidos (resíduos de construção, resíduos de limpeza, etc.).
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	
	
	
	
	

	Impactos espaciais
	Acesso dificultado
	Traçar uma ou mais rotas/caminhos alternativos mais acima, ao longo da encosta, disponíveis pelo menos para os peões.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os estrangulamentos nesses caminhos alternativos devem ser tornados mais transitáveis para permitir a utilização por

pessoas idosas ou com deficiência
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Permitir a passagem de peões em alturas fixas

cruciais
	Plano de gestão do

impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os residentes devem ser informados regularmente sobre o planeamento das actividades e as consequências para a

acessibilidade.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	As obras devem ser planeadas de modo a minimizar o encerramento total da estrada.
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	Impacto
	Medida de atenuação
	Correspondência Sub-plano de

atenuação
	Código

de Plano
	Responsabilidade
	Custo

	SAÚDE E SEGURANÇA DA COMUNIDADE
	Tecido social
	Informação adequada e atempada ao público
	Plano de comunicação e relações com a

comunidade
	A-UGP
	UGP +

Empreiteiro
	US$ 15.000

	
	
	Prever procedimentos adequados e reactivos

para a apresentação de queixas e mecanismos de recurso
	Plano de comunicação e

relações com a comunidade
	A-UGP
	UGP +

Empreiteiro
	US$ 15.000

	
	
	Maximizar os benefícios para a população local

· Contratação de pessoal local

· Aquisições locais
	Plano de Gestão do

Trabalho + Estratégia de Aquisição
	Dc + Cc
	Empreiteiro
	

	
	
	
	
	
	
	


	
	Propagação de doenças transmissíveis (incluindo as DST)
	Minimizar o afluxo de trabalhadores externos
	Plano de gestão do trabalho
	Dc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Rastreio de saúde dos trabalhadores antes da contratação e durante o emprego
	Plano de saúde e segurança no trabalho
	Fc
	Empreiteiro
	

	
	
	Educação para a saúde comunidade e força de trabalho
	Plano de saúde e segurança no trabalho + Plano de gestão da saúde e segurança na comunidade (CHS) + Plano de relações e comunicação com a

comunidade
	Fc +

A-UGP + B-UGP
	UGP +

Empreiteiro
	US$ 15.000

	
	
	Acesso fácil da mão de obra aos serviços

médicos
	Plano de SST
	Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	
	
	
	
	

	
	Segurança (saúde e) comunitária
	Restringir o acesso às zonas de trabalho
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Dar instruções aos condutores sobre os limites

de velocidade, os itinerários de transporte e as medidas a tomar em caso de acidente
	Plano de gestão do tráfego
	Gc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Minimizar a poluição/emissões (sonora, gasosa, odorífera)
	Plano de gestão do impacto da construção
	Ec
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Instruir os trabalhadores sobre o comportamento (em relação à violência relacionada com o género e ao assédio sexual).
	Plano de gestão do trabalho
	Dc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Fornecer formação à força de trabalho sobre os riscos relacionados com a segurança
	Plano de gestão do trabalho + Plano de gestão e resposta a emergências
	Dc + Jc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	Impacto
	Medida de atenuação
	Correspondência Sub-plano de

atenuação
	Código de Plano
	Responsabilidade
	Custo


	Questões laborais
	Saúde e segurança no trabalho
	O contratante deve estar ciente dos requisitos da legislação nacional e da WB ESS2 e ESS4
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Devem ser definidos procedimentos e diretrizes de trabalho rigorosos para os diferentes postos de trabalho.
	Equipamento + Plano de O&M

+ Plano de SST
	Bc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os trabalhadores devem ser informados sobre estes procedimentos e diretrizes.
	Equipamento + Plano de O&M

+ Plano de SST
	Bc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Tolerância zero para o "trabalho infantil", o "trabalho forçado", o "assédio sexual" e a

"violência baseada no género
	Plano de gestão do trabalho
	Dc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Informar o público e os trabalhadores sobre a não aceitação da VBG/SH (nem perturbar, tirar fotografias de lavagens e trabalhos de

lavandaria no rio)
	Plano de gestão do trabalho + Plano de comunicação e relações

com a comunidade
	Dc+ A-UGP
	UGP +

Empreiteiro
	US$ 15.000

	
	
	No momento da contratação, os trabalhadores serão submetidos a um exame médico
	Plano de gestão do trabalho
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Exames médicos regulares dos trabalhadores

expostos a riscos profissionais
	Plano de Gestão do

Trabalho + Plano de SST
	Dc+

Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Cuidados médicos imediatos e quarentena para

o trabalhador com sintomas de doença infecciosa.
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Um surto de doença será imediatamente

comunicado à autoridade sanitária local. As instruções das autoridades a aplicar
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Os trabalhadores devem ser informados dos perigos/perigos potenciais, caso existam,

relacionados com o seu trabalho.
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Instalações de primeiros socorros+ pessoal treinado deve estar disponível; devem ser preparados planos para a evacuação de feridos

para hospitais próximos
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato


	
	
	Formação dos trabalhadores para o correto desempenho das suas funções.
	Plano de Gestão do Trabalho + Plano de SST
	Dc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Manuseamento de produtos químicos voláteis e substâncias perigosas ou tóxicas apenas por pessoal com formação adequada
	Equipamento + Plano de O&M

+ Plano de SST
	Bc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	Impacto
	Medida de atenuação
	Correspondência Sub-plano de

atenuação
	Código de Plano
	Responsabilidade
	Custo

	
	
	Se necessário, serão fornecidos equipamentos, vestuário ou material de proteção
	Equipamento + Plano de O&M

+ Plano de SST
	Bc+ Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	O stress (físico, psicológico, relacionado com o trabalho ou outro) deve ser evitado ou

minimizado.
	Plano de segurança e saúde no trabalho
	Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	O turno máximo de trabalho será de 8 horas por dia.
	Gestão do Trabalho Pl
	Dc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	Poluição acidental
	Poluição do solo, das águas superficiais e das águas subterrâneas
	Os acidentes rodoviários devem ser evitados através da prescrição e aplicação de regras de trânsito rigorosas. O pessoal deve ser informado e formado sobre os riscos de

acidente
	Plano de gestão do tráfego
	Gc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	As fugas dos contentores de armazenagem de "matérias perigosas" devem ser evitadas através de um confinamento secundário. Os contentores devem ser mantidos em superfícies estanques a líquidos. Não há

tanques de armazenamento subterrâneos
	Plano para a criação de estaleiros e instalações auxiliares instalações
	Ac
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	A negligência/desleixo dos manipuladores de produtos químicos e combustíveis deve ser evitada através de procedimentos de manuseamento seguros, da formação adequada de todo o pessoal relevante e da

aplicação da regulamentação.
	Plano de SST
	Fc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Separação, armazenamento e eliminação corretos dos resíduos
	Plano de gestão de resíduos
	Ic
	Empreiteiro
	Incl. no contrato


	
	
	Planear e remediar a poluição acidental resultante de derrames ou acidentes
	Plano de preparação e resposta a emergências
	Jc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	Requisitos de espaço
	Tomada de terras
	Planeamento adequado dos sítios
	Plano para a criação de estaleiros e instalações auxiliares instalações
	Ac
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Consulta das autoridades locais
	Plano para a criação de

estaleiros e instalações auxiliares instalações
	Ac
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Compensação adequada pela utilização de

terrenos privados
	Plano para a criação de

estaleiros e instalações auxiliares instalações
	Ac
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	Utilização de materiais
	Utilização de matérias- primas e energia
	Evitar a utilização de produtos importados. Algumas importações de material não podem ser evitadas (combustível, equipamento);
	Estratégia de aquisição
	Cc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	Utilização eficiente do combustível e das

máquinas, equipamentos e veículos. Manutenção regular desse material.
	Seleção de equipamento, plano de O&M
	Bc
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	Ecologia
	Flora + Fauna
	Replantar árvores ao longo da linha costeira remodelada
	
	
	Empreiteiro
	Incl. no contrato

	
	
	studo dos efeitos ecológicos da exploração de materiais de construção em pedreiras

selecionadas
	
	
	UGP
	US$ 20.000


Tabela 7-2 : Plano de monitorização

	Parâmetro
	Responsabil

idade
	Localização
	Frequência /

Tempo
	Método de controlo
	Relatórios
	Custo

	Ruído e emissões atmosféricas /

Incómodo
	Empreiteiro
	Instalação de ensaio licenciada
	No início da construção
	Ensaio e certificação de veículos e equipamentos
	Início prévio das obras
	Parte das obrigações do contratante

	
	Contratante

+ UGP
	Áreas e zonas de projeto influenciadas
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8. CONCLUSÕES
A Comunidade de Chimalô é um povoado adjacente ao município de Santo Antônio, capital da RAP. Existe uma estrada de acesso a esta comunidade. Esta estrada está ameaçada pela erosão marinha, agravada pela instabilidade da encosta adjacente. O projeto atual visa alargar e melhorar a estrada, bem como proteger contra a erosão futura. A redução do risco de deslizamento de terras é outro objetivo.

O projeto atual resultou na formulação de intervenções para atingir os objectivos acima referidos. A estratégia selecionada foi o resultado de um processo iterativo com os contributos de todas as partes interessadas. As intervenções propostas consistem em obras de engenharia civil, que incluem

· obras de terraplanagem (criação de um leito de estrada mais largo),
· estrada nova, empedrada, com 5 m de largura, numa extensão de 300 m,
· revestimento de rocha para proteção contra a erosão,
· canal de drenagem ao longo do lado de terra da estrada, com bueiros sob a estrada para melhorar a drenagem.
· Um passeio de 1,20 m de largura ao longo do canal de drenagem
· Rotunda para veículos no extremo norte da
A execução das obras pode ter tanto impactos prejudiciais como benéficos. Diferentes áreas sofrerão os efeitos diretos das obras: o estaleiro de construção em Chimalô, o estaleiro do empreiteiro, o(s) local(is) da(s) pedreira(s) para o material rochoso e de enchimento e as vias de transporte entre as áreas acima mencionadas. Os locais de implantação do estaleiro e de exploração das pedreiras estão ainda por determinar. Cabe ao empreiteiro selecionado tomar essa decisão, com o consentimento das autoridades. A área mais adequada para o estaleiro do empreiteiro será provavelmente o espaço perto do terminal de ferries, que não está a ser utilizado para armazenamento. Por enquanto, presume-se que o material rochoso será obtido de uma pedreira existente perto de Porto Real, cerca de 3 km a SW de Santo António, e a laterite como material de enchimento de um local de escavação recentemente utilizado perto da aldeia de Praia Burro, 6 km a N do local do projeto.

As intervenções realizar-se-ão em zonas totalmente urbanizadas. Os potenciais impactos negativos afectam principalmente a população. Os riscos são o afluxo de mão de obra externa e a utilização e deslocação de equipamento/veículos pesados. Os principais impactos são:

· incómodos (ruído, poeiras, vibrações, emissões gasosas),
· impediu o acesso a casas e propriedades
· riscos para a saúde e a segurança (tanto para os residentes como para os trabalhadores) e
· riscos resultantes da interação entre a população local e a mão de obra externa (incluindo o risco de violência baseada no género e de assédio sexual).
Nos locais de trabalho (local de intervenção e instalações do empreiteiro) não haverá perdas ou danos para os ecossistemas vulneráveis. Este impacto potencial no(s) local(is) de exploração da pedreira deverá ser determinado aquando da seleção do local.

Muitos dos impactos potenciais podem ser evitados ou atenuados através de uma conduta profissional e de métodos de trabalho por parte do Empreiteiro. Além disso, o planeamento adequado das medidas de mitigação evitará ou minimizará ainda mais os impactos. O empreiteiro, em cooperação com a UGP, tem um papel importante a desempenhar na formulação e implementação dessas medidas. Os elementos importantes das medidas de mitigação propostas são:

· Contratação de pessoal local, na medida do possível.
· Plano de acesso alternativo às propriedades dos aldeões
· Canais de comunicação entre a população, a UGP e o contratante.
com um mecanismo que funcione corretamente para as queixas - procedimentos de recurso

· Minimizar as emissões e o incómodo.
· Formação do pessoal (segurança, saúde e saneamento, interação com a população).
Dada a localização das obras, literalmente à porta dos habitantes de Chimalô, alguns dos impactos não serão mitigados: o incómodo e as limitações de acesso.

O projeto terá também impactos benéficos. Durante a execução do projeto, haverá mais oportunidades de emprego. Durante a construção e na fase operacional, haverá melhores condições para a atividade socioeconómica. A execução das obras exigirá serviços. Na fase operacional, haverá melhores oportunidades para desenvolver o turismo; haverá também mais espaço para a interação social ao longo da estrada mais larga.

Os seguintes aspectos constituem condições prévias para uma execução bem sucedida dos trabalhos:

· Seleção de um empreiteiro com uma atitude profissional, que esteja disposto a ter em conta os interesses do seu pessoal e do ambiente (natural, social e socioeconómico);
· Supervisão e controlo adequados dos aspectos técnicos das obras e cumprimento dos requisitos e salvaguardas ambientais e sociais. O contratante respeitará os requisitos da legislação nacional e as normas ambientais e sociais do Banco Mundial (ESS), que fazem parte do seu quadro ambiental e social (ESF)
· Atenção à saúde e segurança da comunidade (incluindo tolerância zero para a violência baseada no género, exploração/abuso/assédio sexual, trabalho infantil), saúde e segurança no trabalho
· As relações entre o projeto (contratante e UGP) e a população local devem ser promovidas. Elementos importantes para estas boas relações requerem o intercâmbio de informações e o funcionamento de um mecanismo de "queixas/reclamações".
9. REFERÊNCIAS
1. Banco Mundial, 2024. Perspectivas insulares: Mares revoltos e chuvas crescentes - Analisando os riscos de inundação em São Tomé e Príncipe, distrito por distrito. World Bank. https://documents1.worldbank.org/curated/en/099808504102429800/pdf/IDU1bbad23fd1a4151418 81a464117907c27c557.pdf
2. Google, 2024. Google Earth (Versão 9.180.0.1) .
3. Banco Mundial, n.d. São Tomé e Príncipe: Dados climáticos-Histórico. Portal do Conhecimento do Clima. https://climateknowledgeportal.worldbank.org/country/sao-tome-and-principe/climate-data- historical
4. Caldeira et al., 2006. A Carta Geológica de São Tomé e respectiva Notícia Explicativa
5. Munha et al. 2007. Geologia de SãoTomé Notícia explicativa da Carta Geológica.
6. Cotelo Neiva, 1957. Esboço Geológico da Ilha de S. Tomé.
7. Lains e Silva, 1957. Esboço da Carta dos Solos, 1:100.000, Porto, Junta de Exportação do Café
8. Holman, R.A. e Sallenger, A.H. 1985. Setup and swash on a natural beach. J. Geophys. Res. 90: 945-953
9. Lara do Rosário Carvalho, Tavares Baia, 2012. Legislação Ambiental de São Tomé e Príncipe. (Lei de Bases do Ambiente), Lei N.º 10 / 1999
10. Ministério das Infra-estruturas, Recursos Naturais e Ambiente, n.d. Estratégia e Plano de Ação Nacionais para a Biodiversidade, 2015-2020
11. Keynesménio Afonso Neto e Maria Helena Henriques. Geopatrimónio da Ilha do Príncipe
(África Ocidental): geossítios selecionados. outubro de 2023.

12. https://www.researchgate.net/publication/374756129_Geoheritage_of_the_Principe_Island_West_A frica_selected_geosites
13. Ricardo Haroun, Aketza Herrero-Barrencua e António Domingos Abreu. 2018. Habitats de mangais em
São Tomé e Príncipe (Golfo da Guiné, África): Estado de Conservação e Gestão. In: "Ameaças às Florestas de Mangue (pp.589-605)".

14. Relatório Nacional sobre o Estado da Biodiversidade e S. Tomé e Príncipe. setembro de 2007. Ministério dos Recursos Naturais e do Ambiente. Direção Geral do Ambiente
15. Filipe Bonfim e Sabino Carvalho, 2009. QUARTO RELATÓRIO NACIONAL SOBRE A BIODIVERSIDADE. Ministério dos Recursos Naturais, Energia e Ambiente Direção Geral do Ambiente.

 HYPERLINK "https://www.cbd.int/doc/world/st/st-nr-04-en.pdf"  https://www.cbd.int/doc/world/st/st-nr-04-en.pdf
16. P.J. Jones, J.P. Burlison e A. Tye, 1991. "CONSERVAÇÃO DOS ECOSSISTEMAS FLORESTAIS NA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE". UICN - União mundial para a conservação e Comissão das Comunidades Européias 1991
17. JGP Consultores,2024. Plano de Envolvimento das Partes Interessadas (PEPI). No âmbito da: 'Elaboração dos Instrumentos relativos ao Quadro Ambiental e Social do Projeto WACA+'. Para: "PROJECTO DE RESILIÊNCIA DAS ZONAS COSTEIRAS E TURISMO SUSTENTÁVEL DE SÃO TOMÉ E PRINCÍPE. Projeto n.o P180982
18. CDR, 2024. Relatório de Iniciação. Projeto de mitigação dos problemas de erosão e inundações em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacto ambiental e social. Relatório B2309-01-R001.
19. CDR, 2024. Relatório de Avaliação de Impacte Costeiro. Projeto de mitigação dos problemas de erosão e inundação em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacte ambiental e social. Relatório B2309-01-R002.
20. CDR, 2024. Relatório do Estudo de Opção. Projeto de mitigação dos problemas de erosão e cheias em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacte ambiental e social. Relatório B2309-01-R003.
21. Centro de Aconselhamento contra a Violência Doméstica, fevereiro de 2020. Estratégia Nacional de Luta Contra a Violência Baseada no Género 2019 2023 São Tomé. https://saotomeandprincipe.unfpa.org/pt/publications/estrat%C3%A9gia-nacional-de-luta-contra- viol%C3%AAncia-baseada-no-g%C3%A9nero-2019-2023
22. Laboratório de Dados Global. Base de dados de áreas (v4.4.1).
https://globaldatalab.org/areadata/table/hhsize/STP/
23. 
Abreu, D.A., 2013. Reserva da Biosfera da Ilha do Príncipe (República Democrática de São Tomé e Príncipe): Um Laboratório Vivo para o Desenvolvimento Sustentável. Parte de: AfriMab; Reservas da Biosfera na África Subsariana: showcasing sustainable development. https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000227335/PDF/226919eng.pdf.multi.nameddest=22733        5
24. Cosme De Esteban, M., Haroun, R., Tuya, F., Abreu, A.D. e Otero-Ferrer, F., 1923. Cartografia dos habitats marinhos do Golfo da Guiné: Uma contribuição para o futuro estabelecimento de Áreas Marinhas Protegidas na Ilha do Príncipe. In: Regional Studies in Marine Science', Elsevier. https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2352485522003371
25. Cowburn, B., Habitats Marinhos do Príncipe, Atlântico Tropical Oriental - Descrição e Mapa. https://omaliprincipeen.weebly.com/uploads/2/5/6/2/25623460/mapping_report_bcowbur n-compressed.pdf
26. CDR, 2025. Relatório do Projeto de Execução. Projeto de mitigação dos problemas de erosão e inundações em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacto ambiental e social. Relatório B2309-01-R00 5
27. CDR, janeiro de 2005. Relatório Preliminar de AIAS. Projeto de mitigação dos problemas de erosão e cheias em Chimalô e Ribeira Afonso e respectivos estudos de impacte ambiental e social. Relatório B2309-01-R003a
28. Quadro de Gestão Ambiental e Social (QGAS). dezembro de 2024. Projeto de Resiliência das Zonas Costeiras e Turismo Sustentável de São Tomé e Príncipe. Projeto No. P180982. Ministério do Ambiente - República Democrática de São Tomé e Príncipe
APPENDIX A.
SUB-PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL

SUB-PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL A SEREM ELABORADOS PELO CONTRATANTE

Os Sub-Planos de Gestão Ambiental e Social do Empreiteiro têm dois objectivos principais:

· Para o Empreiteiro, para fins internos, a fim de assegurar que todas as medidas são aplicadas para uma gestão ambiental e social adequada, e como um manual operacional para o seu pessoal.
· Para a UGP, para garantir que o Empreiteiro está totalmente preparado para a gestão adequada dos aspectos ambientais e sociais do projeto e como base para monitorizar o desempenho ambiental e social do Empreiteiro.
Os requisitos para os planos a seguir descritos são indicativos e estão sujeitos à atividade de construção específica em causa. Os planos devem conter uma descrição dos seguintes aspectos

· a finalidade e o âmbito do plano e a lista dos objectivos pertinentes
· responsabilidade: designação do pessoal responsável pela execução do plano.
· Etapas preparatórias
· Etapas de implementação (atividade, local, calendário)
· Registo e apresentação de relatórios
Durante a execução do projeto, pode tornar-se claro que são necessários planos adicionais ou que os planos existentes precisam de ser modificados.

O plano de gestão ambiental e social do contratante (C-ESMP) deve conter os seguintes subplanos de gestão ambiental e social

· Ac Plano para a criação de estaleiros, áreas de armazenamento e instalações auxiliares

· Bc Plano de seleção, exploração e manutenção de equipamentos

· Cc Estratégia de aprovisionamento

· Dc Plano de Gestão de Mão-de-Obra: política e procedimento de contratação

· Ec Plano de gestão do impacto da construção

· FC Plano de gestão da saúde e segurança no trabalho (SST), incluindo formação

· Gc Plano de gestão do tráfego

· Hc Plano de gestão da prevenção da poluição (incluindo a conceção de instalações e procedimentos de manuseamento relacionados com a descarga, armazenamento e distribuição de combustível e outros produtos químicos), incluindo

· Ic Plano de gestão de resíduos

· Jc Plano de preparação e resposta a emergências

Ac.
Plano de implantação do estaleiro, áreas de armazenamento e instalações auxiliares:

Questões a abordar

· seleção da localização do estaleiro (vias de transporte, acessibilidades, custos, regulamentos de zonamento, mapas, etc.),
· planta do estaleiro (dimensões e funções de disposição),
· requisitos em matéria de infra-estruturas (se necessário),
· conformidade e autorizações
· prazos (ou seja, tempos de espera para certos materiais ou infra-estruturas),
· recursos (identificar se são necessários recursos específicos em termos de mão de obra, material e equipamento),
· resposta de emergência (procedimentos e planos de evacuação).
Bc
Seleção do equipamento, plano de exploração e manutenção

Questões a abordar:

· inventário e estado do equipamento (incluindo marca, modelo, números de série, capacidade, etc.)
· operações (arranque, paragem, operações gerais, emergências, etc.),
· protocolos de segurança (incluindo os EPI necessários)
· calendário de manutenção (e manutenção de registos)
· reparações/resolução de problemas (incluindo peças sobresselentes e inventário)
· requisitos de formação e certificação (se necessário)
· considerações ambientais (procedimentos para a eliminação correta de materiais ou resíduos perigosos produzidos)
· conformidade regulamentar (como será monitorizada e mantida a conformidade)
Cc
Estratégia de aquisição - Plano de aquisição de material de construção

O plano auxilia o processo de aquisição, aquisição e gestão de materiais de construção. Os principais elementos a incluir no plano são:

· as necessidades de materiais do projeto (quantidade, tipo, normas de qualidade, especificações, etc.)
· a seleção de materiais, as especificações e a estratégia de aprovisionamento (fiabilidade do fornecedor), a seleção de fornecedores (critérios de avaliação, diligência devida, avaliação do desempenho do fornecedor, incluindo o cumprimento das licenças [ambientais])
· processo de aquisição, garantia de qualidade e inspecções (procedimentos de ensaio, cumprimento das normas de qualidade, critérios de aceitação)
· gestão do inventário (necessidades de armazenagem e sua gestão, métodos de segurança no local)
· prazos de entrega e calendários de entrega (impacto no calendário do projeto), transporte e manuseamento de materiais (garantia de segurança e eficiência)
· considerações ambientais (gestão de resíduos e práticas de reciclagem)
· gestão e atenuação dos riscos (tais como atrasos, flutuações de preços, problemas de qualidade),
· conformidade regulamentar (se necessário)
· manutenção de registos e documentação (ordens de compra, facturas, recibos de entrega e relatórios de ensaio de materiais)
· gestão da mudança (gestão e comunicação em qualquer alteração das especificações e quantidades de materiais) e relações com fornecedores e partes interessadas (como será mantida uma boa comunicação)
· Fonte de material de construção (pedreira), com autorizações de produção e licença ambiental
· Planos para a aquisição de bens (consumíveis) e serviços
· Planos/Arranjos para a importação de equipamentos e mercadorias
Dc
Plano de gestão do trabalho (incluindo VBG e plano de prevenção AAE/SH)

Ferramenta para:
gerir eficazmente a força de trabalho, assegurar o cumprimento da legislação laboral e otimizar a produtividade.

Os principais elementos a incluir são:

· definir responsabilidades e funções, enumerar possíveis acções de formação e sensibilização (especificar quem precisa de formação, o conteúdo, etc.)
· política laboral e empenhamento em práticas de emprego justas, cumprimento da legislação
 
laboral e apoio aos direitos dos trabalhadores

· identificar a conformidade regulamentar com a legislação nacional e com a EES2 do BM (e garantir que o plano descreve a sua conformidade)
· sublinhar o compromisso de igualdade de oportunidades de emprego e de práticas anti- discriminatórias
· formular procedimentos para informar e lidar com/prevenir a violência de género/assédio sexual (formação/informação e funcionamento do mecanismo de queixas)
· descrever a abordagem do planeamento da força de trabalho (incluindo a avaliação das necessidades, lacunas de competências, estratégias de desenvolvimento)
· especificar os níveis de pessoal (a tempo inteiro, a tempo parcial e posições temporárias)
· procedimentos pormenorizados de recrutamento e contratação
· explicar o processo de integração (orientação, formação, tutoria)
· definir a classificação e a remuneração dos trabalhadores (ou seja, isentos e não isentos, fornecer estruturas salariais, avaliações de desempenho e bónus)
· especificar o horário de trabalho, as políticas de horários e as regras relativas às horas extraordinárias (abordar as pausas, os períodos de descanso e a rotação de turnos, se necessário)
· descrever as prestações dos trabalhadores e as políticas em matéria de licenças (incluindo seguro de saúde, planos de reforma, licença por doença, licença familiar, tempo livre remunerado, etc.)
· definir o sistema de gestão do desempenho (avaliação, feedback)
· descrever o empenhamento em matéria de saúde e segurança (procedimentos e formação)
· debater estratégias para promover o empenhamento, a motivação e a satisfação profissional dos trabalhadores
· especificar a abordagem das relações laborais e das actividades sindicais (se necessário)
· estabelecer um sistema de manutenção dos registos dos trabalhadores e descrever como será feita uma comunicação transparente.
Para além dos aspectos normais das relações laborais, o Subplano de Gestão do Trabalho especificará também as medidas que o empreiteiro tomará para minimizar os riscos no que respeita à violência baseada no género, à exploração e abuso sexual e ao assédio sexual. Essas medidas devem incluir:

· Formulação de regras de conduta para os empregados (não interferir com as actividades no rio (tomar banho, lavar roupa); não tirar fotografias)
· Formação dos empregados: risco de DST, comportamento adequado em relação aos aldeões e colegas
· Inclusão de uma cláusula no contrato de trabalho, a ser assinada pelos trabalhadores, relativa à adesão às regras do que fazer e do que não fazer (abster-se de comportamentos asociais em relação aos aldeões e aos colegas), sob pena de despedimento.
Ec
Plano de gestão do impacto da construção

Essencial para minimizar as perturbações, garantir a segurança e abordar os potenciais impactos no ambiente e na comunidade circundantes. Elementos-chave a incluir neste plano:

· garantir que o projeto cumpra todos os regulamentos (conformidade regulamentar)
· Inclusão de medidas de atenuação formuladas na AIAS e utilização das melhores práticas do sector para minimizar os impactos (incluindo o ruído e as emissões atmosféricas)
· Planear a forma como as medidas serão implementadas, monitorizadas e avaliadas
· definir responsabilidades e funções
· descrever o plano de comunicação (com as partes interessadas, comunidades, autoridades, etc.), a ser implementado com a UGP
· pormenorizar o envolvimento das partes interessadas (reuniões públicas, sessões de informação e mecanismos de feedback), a implementar com a UGP
· detalhar medidas e descrever estratégias para gerir, controlar e prevenir impactos (como tráfego, ruído e vibrações, poeiras e qualidade do ar, qualidade da água, proteção ambiental, resíduos, comunidade e segurança pública, etc.); ver a seguir, Plano de gestão da prevenção da poluição e Plano de gestão do tráfego
· estabelecer um sistema de documentação e procedimentos de comunicação e desenvolver um processo de resposta a emergências relacionadas com os diferentes impactos.
Fc
Gestão da saúde e segurança no trabalho, incluindo formação

A manutenção de uma força de trabalho saudável deve ser uma das prioridades do empreiteiro. Para garantir a segurança e o bem-estar dos trabalhadores e, ao mesmo tempo, cumprir os regulamentos relevantes em matéria de saúde e segurança, este plano deve incluir os seguintes elementos-chave

· identificar a conformidade regulamentar
· declarar a política interna de SST e o compromisso de proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável aos trabalhadores (especificar as responsabilidades da direção e dos trabalhadores)
· definir o papel e as responsabilidades das pessoas envolvidas na SST (ou seja, responsável pela SST, pessoal de primeiros socorros, comité de segurança, etc.)
· identificar os perigos e efetuar uma avaliação dos riscos (identificar os perigos e avaliar os riscos associados a esses perigos)
· Identificar funções vulneráveis
· delinear as medidas de controlo e as melhores práticas para mitigar os perigos identificados e reduzir os riscos
· estabelecer procedimentos para a comunicação de incidentes, lesões, doenças e quase- acidentes no local de trabalho (descrever o processo de realização de investigações, acções corretivas)
· pormenorizar a preparação e resposta a emergências em vários cenários
· explicar os programas de formação e sensibilização em matéria de SST (orientação e formação contínua, incluindo o conteúdo e a frequência da formação e a forma como os registos serão mantidos)
· desenvolver e documentar procedimentos de trabalho seguros para tarefas e actividades de alto risco, especificar os tipos de equipamento de proteção individual (EPI) necessários para as várias actividades/tarefas (explicar como será feita a sua manutenção)
· descrever iniciativas para promover a saúde e o bem-estar, incluindo programas de bem-estar, rastreios de saúde e avaliações ergonómicas
· explicar como serão realizadas as inspecções e auditorias de segurança para identificar potenciais riscos de segurança e incumprimentos do protocolo de segurança
· estabelecer um sistema de documentação e de manutenção de registos e estabelecer uma linha de comunicação (descrever a forma como a informação será comunicada e o feedback será recebido).
Gc
Plano de gestão do tráfego

Um plano abrangente que cubra todos os aspectos da gestão do tráfego para garantir a segurança dos trabalhadores e do público em áreas onde o tráfego de construção ou outras actividades possam ter impacto no fluxo de tráfego. Os principais elementos a incluir são:

· listagem dos pormenores do projeto das actividades de construção que podem ter impacto no fluxo de tráfego (localização, zonas, datas e períodos específicos, pontos de referência e intersecções influenciadas, mapas, impactos potenciais)
· definir claramente as responsabilidades (funções e responsabilidades de todas as partes envolvidas)
· segurança das zonas de trabalho e dos peões (descrever medidas para garantir a segurança)
· garantir o acesso dos residentes às suas casas, prevendo caminhos alternativos, também transitáveis por idosos e crianças
· controlo e cumprimento (descrever a forma como a eficácia do plano de gestão do tráfego será controlada e avaliada)
· medidas de controlo do tráfego e material/equipamento necessário (descrever as medidas de controlo propostas que serão implementadas, tais como sinalização de tráfego, sinais, cruzamentos, avisos, etc.)
· conformidade regulamentar (cumprir todas as leis e identificar as autorizações ou aprovações necessárias)
· plano de resposta a emergências (descrição dos procedimentos para responder a acidentes, incidentes ou emergências)
· documentação e relatórios (documentação de quase-acidentes, incidentes, quaisquer desvios, etc.)
· descrever a forma como o plano será revisto e atualizado quando necessário (alteração das condições do projeto).
Hc
Plano de gestão da prevenção da poluição, incluindo formação

Com o objetivo de minimizar o impacto ambiental e de cumprir a regulamentação ambiental, os elementos-chave que devem ser incluídos neste plano são

· política e compromisso ambiental (descrever a forma como a prevenção da poluição se alinha com os valores e objectivos da organização)
· cumprimento da regulamentação, avaliação da poluição (identificar os principais poluentes, as suas fontes e o seu impacto no ambiente)
· com referência à avaliação, identificar metas e objectivos de prevenção da poluição
· definir estratégias de poluição (melhores práticas para prevenir a poluição durante o período do projeto)
· definir responsabilidades e funções, enumerar possíveis acções de formação e sensibilização (especificar quem precisa de formação, o conteúdo, etc.)
· descrever os procedimentos de controlo e de comunicação (ou seja, comunicação de quase- acidentes, desvios, incidentes)
· desenvolver procedimentos de resposta a emergências, auditorias e inspecções (incluindo calendários)
· descrever a documentação e a manutenção de registos de todas as actividades e incidentes e prever mecanismos de comunicação geral com os trabalhadores, fornecedores, clientes e a comunidade (e partes interessadas).
Ic
Plano de gestão de resíduos

Este plano é crucial para gerir eficazmente e minimizar a produção de resíduos, promovendo simultaneamente práticas ambientalmente responsáveis; os elementos-chave a incluir são

· conformidade regulamentar e assegurar que o plano descreve a forma como a execução do projeto cumprirá essa regulamentação)
· avaliação de resíduos (avaliar os tipos e quantidades de resíduos produzidos, identificar a fonte de resíduos, a atividade ou o processo)
· com base na avaliação, definir metas e objectivos específicos de redução de resíduos
· pormenorizar as estratégias de minimização de resíduos (melhores práticas para minimizar a produção de resíduos, ou seja, redução na fonte, melhoria dos processos, substituição de materiais, etc.)
· especificar responsabilidades e funções
· explicar a recolha e a separação dos resíduos (incluindo informações sobre contentores, rotulagem e áreas de armazenamento designadas)
· pormenorização dos procedimentos de reciclagem e eliminação
· descrever a gestão de resíduos perigosos (se necessário)
· especificar as necessidades de formação e sensibilização (incluindo o conteúdo da formação, a frequência da formação, etc.)
· descrever e desenvolver os procedimentos de controlo e comunicação (ou seja, incidentes, quase-acidentes, desvios, esforços de gestão, etc.)
· descrever a resposta de emergência (ou seja, resposta a derrames, confinamento, medidas de atenuação, etc.)
· e documentação e manutenção de registos (incluindo registos de auditorias, formação, incidentes e conformidade).
Jc
Plano de preparação e resposta a emergências

Para responder eficazmente às emergências e minimizar os danos potenciais para as pessoas, os bens e o ambiente, os elementos-chave que devem ser incluídos no plano são

· conformidade regulamentar
· efetuar uma avaliação dos riscos (identificar potenciais perigos, ameaças e vulnerabilidades que possam conduzir a situações de emergência)
· identificar uma equipa de gestão de emergências (definir funções e responsabilidades) e informações de contacto de emergência (internas e externas)
· definição de procedimentos de reação de emergência para vários tipos de emergências, incluindo um plano de comunicação (canais e protocolos)
· traçar itinerários de evacuação e de abrigo (procedimentos a seguir)
· informações pormenorizadas sobre primeiros socorros e assistência médica (especificar locais, etc.)
· identificar a afetação de recursos e assegurar a sua disponibilidade e manutenção
· descrever a formação (programas e calendários) e os exercícios (exercícios para testar a eficácia do plano)
· documentar e comunicar e desenvolver procedimentos para a recuperação e o restabelecimento (operações pós-emergência/necessidades para regressar à normalidade, ou seja, pedidos de indemnização de seguros).
PLANOS DE GESTÃO AMBIENTAL E SOCIAL A SEREM ELABORADOS PELA UGP

A-UGP Plano de comunicação e relações com a comunidade OBJETIVO DO PLANO
Geral:

O projeto requer procedimentos para organizar a comunicação com as partes interessadas e o público; esta comunicação deve ser possível em ambas as direcções. O plano também deve prever um mecanismo para tratar (e corrigir) as queixas.

Específico:

· Promover a sensibilização e a compreensão do projeto entre as partes interessadas e o público

· Fornecer informações às partes interessadas e ao público (progressos, eventuais perturbações/obstáculos)

· Dar oportunidade às partes interessadas e ao público de apresentarem as suas queixas

· Reparar os aspectos e impactos negativos sentidos pelas partes interessadas e pelo público

PRINCÍPIOS
A comunicação é um conceito amplo. No âmbito do presente plano, o envolvimento das partes interessadas e os procedimentos de reclamação/recurso são considerados elementos da estratégia de comunicação.

Uma comunicação eficaz exige:

· registo de todas as informações obtidas durante a execução do PGAS

· transparência para com as partes interessadas, os grupos de interesse e o público em geral

· partilhar com o público todas as informações sobre a evolução e o acompanhamento do projeto

· partilhar informações sobre o funcionamento do mecanismo de reclamação com as pessoas afectadas, as partes interessadas e o público em geral, no âmbito das actividades de envolvimento das partes interessadas

· Não deve haver obstáculos a uma comunicação aberta entre o público e a organização do projeto

RESPONSABILIDADE
A responsabilidade pela formulação e execução do plano cabe à UGP Pessoa responsável designada: ... .... ....

A. Informação do projeto para o público e envolvimento das partes interessadas

ETAPAS PREPARATÓRIAS
· Inventário das partes interessadas

· Preparar um inventário do tipo de mensagens e do calendário para informar as partes interessadas e o público; formular uma estratégia de comunicação para as diferentes partes interessadas e o público, incluindo informações sobre a violência baseada no género, a exploração e o abuso sexual e o assédio sexual.

· Formular procedimentos de comunicação.

· Preparar e implementar as infra-estruturas necessárias para a comunicação.

· Envolver e informar (mobilizar) os parceiros externos (serviços locais, canais de comunicação).

· Criar um sistema de registo das acções realizadas e das mensagens difundidas.

EXECUÇÃO DO PLANO
· Divulgar as informações de acordo com os seguintes objectivos:

· Periodicamente, por exemplo todos os meses, a UGP informará o público sobre os planos e o progresso do projeto. Esta informação deve ser divulgada através da imprensa local, no sítio Web do PAR (https://principe.gov.st/en/autonomous-region-of-principe/), em reuniões com as partes interessadas ou numa plataforma de redes sociais;

· A UGP fornecerá informações sobre onde, como e quando contactar o serviço de reclamações dos projectos

· Recolher reacções

· analisar o feedback; ajustar, se necessário, a estratégia/procedimentos de comunicação.

REGISTO
Manter registos das actividades realizadas Comunicar os resultados às autoridades.

Utilizar os resultados como contributo para a divulgação de novas informações

B. Mecanismo de reclamação/recurso

ETAPAS PREPARATÓRIAS
· Formular procedimentos de comunicação.

· Preparar e criar um mecanismo para receber queixas. Abrir um local (gabinete, balcão/janela de escritório) onde as pessoas se possam dirigir pessoalmente para apresentar as suas queixas ou observações. O balcão de reclamações pode ser instalado num dos gabinetes da Câmara Municipal ou nas instalações do contratante

· Também é possível aceder por telefone ou por correio eletrónico

· Criar um sistema de registo das acções realizadas e das mensagens difundidas

EXECUÇÃO DO PLANO
· Divulgar as informações de contacto através do sítio Web do PAR, de reuniões de informação ao público e de brochuras do projeto, a fim de aumentar a sensibilização e oferecer transparência quanto à forma como as partes interessadas podem apresentar as suas queixas.

· Operar instalações para receber queixas. Registar as queixas num formulário de registo de queixas (CRF). O balcão físico deve estar aberto durante um horário fixo, num determinado número de dias por semana

· Categorizar as queixas (impedimento/incómodo, relacionadas com o tráfego, danos, etc.)

· Avaliar as queixas quanto à sua razoabilidade (judiciosidade)

· Tomar medidas de reparação/compensação

· Tomar medidas para eliminar a causa da queixa

· Consultar o contratante para evitar queixas futuras

REGISTO
Conservar registos das queixas e das medidas tomadas Comunicar os resultados às autoridades locais e regionais

Utilizar os resultados como contributo para a divulgação de novas informações

B-UGP Plano de gestão da saúde e segurança da comunidade (CHS)
OBJETIVO DO PLANO
Evitar ou minimizar os riscos no domínio da saúde e segurança da comunidade (SSC), decorrentes da execução do projeto, para as populações de Chimalô e arredores

Os riscos que afectam a saúde e a segurança das comunidades são essencialmente do domínio

· Segurança do tráfego e outras questões (potenciais) de segurança relacionadas com as obras

· Saúde: em termos de doenças transmissíveis e doenças transmitidas por vectores

Os aspectos de saúde e segurança que devem ser abordados no presente plano são enumerados no quadro seguinte.

Principais riscos e instrumentos de gestão

	Questão
	Risco
	Tipo de gestão
	Responsabilidade

	Saúde
	Disseminação
de doenças transmissíveis
	Plano de SST
	Contratante, UGP Serviços de saúde

	
	Propagação de doenças transmitidas
por vectores
	Plano de SST
	Contratante, UGP Serviços de saúde

	Segurança
	Acidentes de viação
	Plano de gestão do tráfego
	Contratante, UGP Município/Polícia

	
	Transporte de matérias perigosas
	Plano de gestão do tráfego
	Empreiteiro/Polícia/Bombeiros

	
	No local de trabalho, no

estaleiro do empreiteiro
	Plano CHS

(restringir/impedir o acesso)
	Empreiteiro

	
	Emergências
	Plano de preparação para

situações de emergência
	Empreiteiro/UGP/Polícia/Brigada

de incêndio/Serviços médicos


PRINCÍPIOS
A implementação de um plano de CHS eficaz exige:

· Abertura em relação aos riscos associados à execução do projeto

· transparência para com as partes interessadas, os grupos de interesse e o público

· sensibilização para os modos de transmissão das doenças, centrada na prevenção

· boa comunicação e cooperação com os serviços de saúde locais

· ligação com outros planos de gestão (SST, gestão do tráfego, comunicação)

· partilhar todas as informações sobre a evolução e o acompanhamento do projeto com

RESPONSABILIDADE
A responsabilidade pela formulação e execução do plano cabe à UGP. É necessária uma cooperação estreita com o contratante e os serviços locais (serviços de saúde, bombeiros, polícia).

Pessoa responsável designada:
ETAPAS PREPARATÓRIAS
Na fase preparatória, serão concebidas e instaladas as ferramentas necessárias para salvaguardar a saúde e a segurança da comunidade

· Preparar, em colaboração com o contratante, um inventário dos riscos potenciais para o público
· Formular procedimentos e técnicas de comunicação com o público (ligação com o plano de relações e comunicação com a comunidade).
· Preparar e implementar as infra-estruturas necessárias para a deteção de sinais que indiquem riscos para a saúde e a segurança
· Criar um sistema de registo das acções realizadas e das mensagens difundidas
EXECUÇÃO DO PLANO
No domínio da saúde, serão tomadas as seguintes medidas/criadas as seguintes condições

Doenças transmissíveis; medidas a evitar:

· Acesso a cuidados de saúde para o pessoal do contratante (Contratante e serviços de saúde)
· Vigilância e rastreio do pessoal do contratante (contratante e serviços de saúde)
· Promover a sensibilização + educação do pessoal do contratante e do público sobre os modos de transmissão (contratante e serviços de saúde)
· Abastecimento de água potável e saneamento adequado (Contratante)
· Boa comunicação e cooperação com os serviços de saúde locais (contratante e UGP)
Doenças transmitidas por vectores; a evitar:

· As mesmas medidas que para as doenças transmissíveis
· Educação para a saúde (Contratante e serviços de saúde)
· Medidas de proteção contra os vectores (proteção das janelas, utilização de repelentes); (Contratante)
· Eliminar os focos de reprodução dos mosquitos (superfícies abertas ou recipientes com água estagnada); (Contratante)
No domínio da segurança pública, estão previstas as seguintes medidas

Segurança rodoviária; a ser reforçada por

· Utilização de vias preferenciais (Empreiteiro, UGP e Município)
· Colocar sinalização para aumentar a segurança rodoviária (Município e Empreiteiro)
· Limites de velocidade nas zonas urbanas (Empreiteiro, polícia)
· controlo do carregamento dos camiões; evitar a sobrecarga (Empreiteiro)
· Informação e formação dos condutores (contratante)
· Controlo e aplicação das diretrizes/instruções (UGP e contratante)
· Informação e sensibilização da população (UGP)
Transporte de materiais perigosos

· Quanto à segurança rodoviária, com uma aplicação mais rígida das orientações/instruções
Segurança nos estaleiros de obras e no estaleiro do empreiteiro; a ser assegurada por

· é proibido o acesso de pessoas não autorizadas aos locais de trabalho e ao acampamento do empreiteiro (Empreiteiro)
· vedação do pátio do empreiteiro (Empreiteiro)
Emergências relacionadas com a execução do projeto; podem resultar de

· acidentes com colisão de veículos diferentes
· incidentes/acidentes no local de trabalho (colisão, fugas de matérias perigosas, ferimentos)
As emergências devem ser geridas por;

· Linhas claras de comando e autoridades (UGP e Contratante)
· Procedimentos de comunicação bem estabelecidos (UGP e Contratante)
· Acordos preventivos com serviços públicos e autoridades (UGP e contratante)
· Formação do pessoal em matéria de medidas para fazer face a situações de emergência (contratante)
· Informar o público sobre os planos em vigor (UGP)
Embora não esteja diretamente relacionado com a saúde, mas mais com a sensação de bem-estar, o incómodo causado pelo ruído excessivo será gerido e minimizado através de

· Limitar o horário de funcionamento de equipamentos ou operações específicas, especialmente fontes móveis que operam em zonas comunitárias
· Se for necessário, deslocar as fontes de ruído para zonas menos sensíveis, a fim de tirar partido da distância e da proteção
· Colocação de instalações permanentes longe das zonas comunitárias, se possível
· Tirar partido da topografia/vegetação natural como proteção contra o ruído durante a conceção da instalação
· Minimizar, sempre que possível, o encaminhamento do tráfego do projeto através das zonas comunitárias

MANUTENÇÃO DE REGISTOS E RELATÓRIOS
· Todos os sinais e informações recebidos relativos a ameaças ao PHS serão mantidos em registo
· Todas as actividades realizadas no domínio da PHS serão registadas
Nos relatórios mensais de progresso, as informações serão sintetizadas e comunicadas ao Proprietário do Projeto (AFAP), juntamente com um balanço das actividades realizadas.

C-UGP Plano de controlo
OBJETIVO DO PLANO
O acompanhamento, no âmbito da gestão ambiental e social, destina-se a identificar e avaliar as consequências ambientais e sociais da execução do projeto, permitindo assim

· determinar a eficácia das medidas de atenuação

· permitir o ajustamento das medidas de atenuação ou definir medidas novas/melhoradas

O relatório do esforço de monitorização serve de instrumento para as decisões de gestão do projeto e para a comunicação e transparência com as várias partes interessadas.

PRINCÍPIOS
A implementação de um plano de monitorização eficaz exige:

· Identificação de parâmetros adequados para os riscos e perigos mais relevantes

· Observações atempadas com frequência suficiente

· Reação entre os resultados do controlo e (alteração) das práticas operacionais

· partilhar todas as informações sobre o acompanhamento do projeto com todas as

A natureza do acompanhamento deve ser proporcional à natureza e ao âmbito do projeto. O programa de monitorização deve ser prático e realista. No contexto do STP, não é realista esperar ensaios quantitativos regulares de emissões ou de dados sobre a qualidade do ambiente. A maioria das observações será de carácter sensorial (visual, olfativo, auditivo)

RESPONSABILIDADE
A responsabilidade pela formulação e implementação do plano cabe à UGP. Para muitos aspectos, a UGP dependerá do fornecimento de dados/informações pelo contratante. É necessária uma cooperação estreita com o contratante e os serviços locais (serviços de saúde, bombeiros, polícia).

Pessoa responsável designada: ... .... ....

ETAPAS PREPARATÓRIAS
Na fase preparatória, a UGP tem de chegar a acordo com o contratante sobre

· Que parâmetros serão controlados
· Método de controlo
· Frequência do controlo
· Método e frequência dos relatórios EXECUÇÃO DO PLANO
Proporcional à natureza do projeto

Os impactos da implementação do projeto são esperados principalmente durante a fase de construção. O principal esforço de monitorização deve centrar-se nesta fase de construção.

O projeto terá uma duração de cerca de 6 meses, com os trabalhos de construção a decorrerem ao longo do troço de costa alvo das intervenções. Os impactes nos terrenos, ecossistemas ou residentes circundantes serão temporários.

Os impactos num local ou ao longo do mesmo percurso durante todo o período de construção de seis meses serão sentidos no estaleiro do empreiteiro e nas suas imediações e ao longo do

percurso utilizado para o transporte de material de construção. Considera-se importante que seja dedicado um esforço de monitorização adequado a estas zonas/áreas afectadas pelo projeto.

Impactos/perigos mais relevantes

O Capítulo 6 identifica os impactos potenciais mais relevantes:

· Incómodos causados pelo ruído/vibração e, em menor grau, pela poluição atmosférica no local de construção
· Questão do acesso dos residentes às suas casas
· Potenciais problemas de saúde e segurança
· Potenciais riscos para a saúde e segurança no trabalho
A monitorização deve dar prioridade aos parâmetros indicativos destes impactos

Prático e realista

Tendo em conta os recursos limitados do proponente (cliente), tanto em termos de pessoal qualificado, como de equipamento e instalações, o acompanhamento terá de se principalmente em

· controlo do cumprimento rigoroso, por parte do contratante, da regulamentação/legislação e do PGAS.
· observações sensoriais nos locais ou zonas afectados pelo projeto e na sua proximidade;
· Verificação dos registos fornecidos pelo contratante, complementada por controlos no terreno efectuados pela UGP
· informações (queixas) recebidas das partes interessadas e do público.
O controlo será efectuado principalmente pela UGP. Além disso, o empreiteiro deve implementar o seu próprio controlo para garantir a conformidade com o seu próprio ESMS.

Procedimentos

Apresentação de relatórios: A apresentação de relatórios terá lugar a dois níveis.

O empreiteiro deve apresentar à UGP relatórios bissemanais sobre as suas actividades no domínio da ESM: controlos, inspecções, manutenção e formação do pessoal. Este relatório incluirá também as actividades no estaleiro do empreiteiro e nas rotas de transporte, bem como as actas sobre incidentes/acidentes relacionados com as obras.

A UGP preparará o seu próprio relatório uma vez por mês durante o período de construção sobre os resultados relacionados com a ESM. Os relatórios do contratante serão acrescentados ao presente. O relatório de progresso da UGP será partilhado com o proprietário do projeto (AFAS).

Para facilitar o processo de elaboração de relatórios/aprovação, propõe-se a aplicação, na medida do possível, de um formato fixo de relatório, a acordar entre o contratante e a UGP

Parâmetros monitorizados

· Observação sensorial do ruído, dos gases de escape. Experiência sonora da população nas imediações das obras
· Disponibilidade de acesso às casas para os residentes. Disponibilidade de caminhos alternativos. Experiência sonora e (des)satisfação da população
· Registos sobre a incidência de doenças, incidentes e acidentes; a recolher junto do contratante, dos serviços de saúde, da polícia e dos bombeiros
· Análise de queixas no domínio do incómodo, situações de insegurança, assédio sexual, violência baseada no género; acompanhamento das queixas
· Verificar o cumprimento das medidas de SST pelo contratante (pessoal) (utilização de equipamento de proteção, formação, supervisão, etc.)
· Incidência e natureza da poluição acidental, derrames e fugas, e medidas corretivas associadas
Anexo B: Lista de participação
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Um elemento importante do plano durante a fase de implementação será o acompanhamento e a comunicação com o público. Isto permitirá


Resolver situações indesejáveis


Adaptar e melhorar as medidas adoptadas


Reduzir ainda mais os riscos para a saúde e a segurança








